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	PREFEITURA MUNICIPAL DE SANT’ANA DO LIVRAMENTO

CIDADE SIMBOLO DE INTEGRAÇÃO BRASILEIRA

COM OS PAISES DO MERCOSUL

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

DEPTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

Rua Prefeito Hugolino Andrade, 433 – F (55) 3968-1014



PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 012268/2013

CONCORRÊNCIA Nº 016-A/2013
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O Município de Sant' Ana do Livramento, Estado do Rio Grande do Sul, torna público que até as 09 horas do dia 16 de dezembro de 2013, na sala de reuniões da Comissão de Licitação,  localizada na Secretaria Municipal da Fazenda, Rua Hugolino Andrade, nº 433,  serão recebidos  os invólucros da documentação e propostas das empresas interessas na  contratação de  empresa para prestação de Serviços técnicos, em tecnologia da informação e comunicação – TIC,  Migração, Implantação, Treinamento, Suporte e Manutenção Corretiva e Evolutiva do Software Público de Gestão Municipal, e-cidade, disponíveis no Portal do Software Público Brasileiro – SPB (www.softwarepublico.gov.br) para utilização na Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento/RS, conforme descrição e especificações do presente edital e seus anexos, solicitada pela Secretaria Municipal de Administração, observados os preceitos legais contidos na Lei Federal nº 8.666/93, e suas alterações posteriores,   sendo realizada pelo tipo Técnica e Preço pelo regime de Empreitada Por Preço Global, tudo  na forma prevista pela Lei nº 8.666/93 e suas alterações que regem as licitações e contratos públicos.

1 - DO OBJETO


1.1 - A presente licitação tem como objeto a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS, EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO – TIC,  MIGRAÇÃO, IMPLANTAÇÃO, TREINAMENTO, SUPORTE E MANUTENÇÃO CORRETIVA E EVOLUTIVA DO SOFTWARE PÚBLICO DE GESTÃO MUNICIPAL, E-CIDADE, DISPONÍVEIS NO PORTAL DO SOFTWARE PÚBLICO BRASILEIRO – SPB (WWW.SOFTWAREPUBLICO.GOV.BR) PARA UTILIZAÇÃO NA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANT’ANA DO LIVRAMENTO/RS, conforme especificações constantes no Termo de Referência que faz parte integrante do presente Edital, independente de sua transcrição.
ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO:
	CONFIGURAÇÃO

	CADASTRO GERAL DE CONTRIBUINTE

	PROTOCOLO GERAL

	ÁREA FINANCEIRA:
Contabilidade Pública

Orçamento

Empenhos

Caixa

Contabilidade de Custos

	TRIBUTOS
Arrecadação

ITBI – Imposto Transmissão Bens Imóveis

Fiscalização Tributária e Sanitária

Cadastro de Alvarás e Empresas de outros municípios

Tesouraria

IPTU – Cadastro Técnico Municipal

Cadastro de Cemitérios

Contribuição de Melhorias

Dívida Ativa

Receitas Diversas

Consulta Geral Financeira

Controle de Projetos

Controle Jurídico

Cadastro de Inflatores 

Consulta Geral Financeira

Notificações

ISSQN

DMS

Nota Fiscal Eletrônica

Habitação

Contratos

	PATRIMONIAL
Materiais

Compras

Licitações

Patrimônio

Controle de frotas

Contratos

Protocolo

	RECURSOS HUMANOS
Folha de pagamento

Recursos Humanos

Estágio probatório

	EDUCAÇÃO
Secretaria e Escolas

Biblioteca

Merenda Escolar

Transporte Escolar

	SAÚDE
Ambulatorial

Agendamento

Controle de Farmácia

Tratamento fora do município

Vacinas

Laboratórios

	ASSISTÊNCIA SOCIAL
Cadastros sócio econômico e social

Cadastro Benefícios 

Benefícios Saúde e Educação

CADUNICO, CRAS, CREAS, SIBEC

Controles e Relatórios

	CIDADÃO 
Emissão de 2ªas vias.
Portal dos Funcionários: 

Ficha Financeira, Contracheques, Consultas.

	TRANSPARỄNCIA
Receitas

Despesas

Contratos

Empenhos

	BI – BUSINESS INTELLIGENCE
Gestão

Indicadores Desempenho



2 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA


2.1  . Para contratação do objeto desta licitação os recursos previstos correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias: 0301 04 126 0023 4029 339039 Cód. Red. 141.

3 – DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO 


3.1   Poderão participar desta licitação, os interessados que atendam a todas as exigências constantes neste procedimento licitatório e em seus  anexos.
3.2      Estarão impedidos de participar da presente licitação:
3.2.1  Os interessados suspensos do direito de licitar com a Administração Municipal de Sant’Ana do Livramento/RS, no prazo e nas condições do impedimento;
3.2.2 Os interessados que tenham sido declarados inidôneos para Administração Municipal, Estadual ou Federal;
3.2.3   Os enquadrados no artigo 9º da Lei nº 8.666/93 e alterações.
3.2.4 As empresas que tenham sócios ou empregados que sejam funcionários do Município de Sant’Ana do Livramento/RS.
3.2.5- Nenhum interessado poderá representar mais de uma empresa.

3.2.6 - Todas as comunicações relativas ao processo licitatório serão feitas às empresas participantes através de email e/ou fax e estarão disponíveis no site da prefeitura. Para agilização dos trabalhos, solicita-se que os licitantes façam constar em seus envelopes de documentação e proposta os números de fax, telefone e e-mail.


4 - DA PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE


4.1  A participação do licitante como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) somente será permitido, se o interessado comprovar tal situação jurídica através de seu instrumento constitutivo registrado na respectiva Junta Comercial ou órgão competente, no qual conste a inclusão no seu nome como ME ou EPP (art. 72 da Lei Complementar n. º 123/06), ou através da apresentação de enquadramento do licitante na condição de ME ou EPP, mediante declaração em instrumento próprio para essa finalidade no respectivo órgão e registro de seus atos constitutivos. Tais comprovações deverão estar acompanhadas de declaração, devidamente assinada por profissional da área contábil,  de que na data presente, permanece a condição de enquadramento como ME ou EPP.

4.2  As empresas constituídas em forma de microempresa ou empresas de pequeno porte, por ocasião da participação, deverão apresentar, no que couber, toda a documentação exigida no item 6.2,  inclusive a documentação referente a regularidade fiscal (mesmo que esta apresente alguma restrição, atendendo o que determina o art. 43 da Lei Complementar n.º 123/06).

4.3  Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas, o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

4.4  A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará na decadência à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal n.º 8.666/93 e alterações, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

5 - DA REPRESENTAÇÃO


5.1  As empresas que se fizerem representar no ato de  abertura dos  envelopes nº 01 (Habilitação) e nº  02 (Proposta Técnica) e nº 03 (Proposta Comercial)  deverão fazê-lo através de:

a) um diretor, sócio ou  gerente, ou;   

b) através de uma procuração ou carta de credenciamento conferindo poderes para o procurador acompanhar a sessão de abertura dos documentos de habilitação e de propostas técnica e de preços, bem como assinar as atas e demais documentos dela decorrentes, referentes ao presente procedimento licitatório (ou referente a quaisquer licitações públicas realizadas no Município de Sant’Ana do Livramento/RS  ou na Administração Pública em geral). 

5.2 Os documentos acima especificados deverão ser inseridos no envelope nº 01 – HABILITAÇÃO 

5.3  A Comissão de Licitações solicitará  a apresentação de documento de identidade para fins de identificação do representante credenciado. 

5.4 O não cumprimento do disposto acima não acarretará a inabilitação do  licitante,   podendo, se atendidas  as  exigências   desta licitação,  competir  em igualdade de condições,  porém a pessoa representante  será  mera portadora das referidas  propostas, não tendo direito à voz, a voto e a responder pela empresa licitante.


6 - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO - HABILITAÇÃO E PROPOSTAS TÉCNICA E DE PREÇO

6.1   Os  concorrentes  ou seus  representantes legais  deverão entregar no local,  data e horário mencionados no preâmbulo deste edital,  três envelopes fechados, contendo, como sugestão,  em sua parte externa  e frontal os seguintes dizeres:

CONCORRÊNCIA Nº ...../2013                      

PREF. MUNICIPAL DE                                

SANT’ANA DO LIVRAMENTO/RS                 

ENVELOPE N. 01 – HABILITAÇÃO              

PROPONENTE (NOME DA EMPRESA)         
FONE/FAX – EMAIL                                      

CONCORRÊNCIA Nº ...../2013                      

PREF. MUNICIPAL DE                                

SANT’ANA DO LIVRAMENTO/RS                 

ENVELOPE N. 02 – PROPOSTA TÉCNICA              

PROPONENTE (NOME DA EMPRESA)         
FONE/FAX – EMAIL                                      
CONCORRÊNCIA Nº ...../2013                      

PREF. MUNICIPAL DE                                

SANT’ANA DO LIVRAMENTO/RS                 

ENVELOPE N. 03 – PROPOSTA DE PREÇOS              

PROPONENTE (NOME DA EMPRESA)         
FONE/FAX – EMAIL                                      
6.2   ENVELOPE N° 01 – HABILITAÇÃO  deverá conter os documentos a seguir relacionados: 

6.2.1  Da Regularidade Jurídica e Fiscal
a)Registro comercial no caso de empresa individual;

b)Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);

c)Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos  de eleição de seus administradores.

d)Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais expedida pela Secretaria da Receita Federal e Certidão Negativa de Débitos quanto à dívida ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional), Estadual e Municipal, sendo a última do domicílio ou sede da licitante.

e)Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (CND/INSS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos em lei;

f) Prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
g)Prova de regularidade relativa a débitos trabalhistas, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida eletronicamente. (http://www.tst.jus.br/certidao).
h)Declaração assinada por representante legal de que a empresa licitante não foi declarada inidônea para participar em licitações ou para contratar com o poder público , conforme modelo do edital;

i)Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, assinada por representante legal da empresa; 

6.2.2 Da Qualificação Econômica Financeira:
a)Certidão Negativa  de Falência  expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com data não superior a 90 (noventa) dias, contados da data de apresentação da proposta. Se o licitante não for sediado na Comarca de Sant’Ana do Livramento/RS a certidão deverá vir acompanhada de declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas de falências ou recuperação judicial.
b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, através de seu índice de liquidez geral igual ou maior que 1 (um), vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. 
b1) As demonstrações contábeis e o balanço patrimonial deverão estar acompanhados do Termo de Abertura e Encerramento do Livro Diário do exercício apresentado, devidamente registrado na Junta Comercial ou no órgão competente, na forma da Lei.

b2) Capital Social do licitante terá que ser no mínimo 10% (dez por cento) do valor do serviço, constando nos atos constitutivos da empresa, podendo ser consultado o cadastro, se for necessário.

6.2.3  Da Qualificação Técnica:
As licitantes deverão apresentar todas as exigências constantes no item 3.2.1 do Termo de Referência, as quais transcrevemos a seguir:
a)Indicação da Licitante de que possui em seu quadro, na data prevista para entrega dos envelopes, profissionais de nível superior no mínimo (01) em cada área, sendo: Analista(s) de sistemas com aptidão para desenvolver a atividade de modelagem de software, Desenvolvedor(es) programador(es) com aptidão para desenvolver as atividades de programação de sistemas com ferramentas de desenvolvimento em Software Livre, Analista(s) com formação superior em contabilidade, outro(s) em administração e outro(s) em pedagogia, todos devidamente reconhecidos pelo MEC.
a1) A comprovação de que o profissional apresentado na proposta pertence ao quadro da empresa deverá ser feita através de uma das seguintes formas:

a) Carteira de Trabalho;

b) Contrato Social;

c) Contrato de prestação de serviços.
b) Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da Licitação.
b1) A comprovação de aptidão será feita por atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, em nome da empresa conforme modelo no Anexo “ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA – EMPRESA”, ou dos responsáveis técnicos indicados na alínea “a”, conforme modelo no Anexo “ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA  PROFISSIONAL.”
b2) A pertinência e compatibilidade para comprovação da capacidade técnica, serão aferidas em razão do conteúdo técnico da experiência anterior da Licitante e/ou responsável técnico. As características, quantidades e prazos são meros referenciais para comprovação da habilidade técnica, sendo vedadas exigências de quantitativos mínimos e máximos, locais específicos, limitação de tempo, época ou prazos que restrinjam o universo de licitantes.
 6.2.4. – Os documentos que dependam de prazo de validade e que não contenham esse prazo especificado no próprio corpo, em lei ou neste processo, devem ter sido expedidos em no máximo 03 (três) meses  anteriores a data determinada para a entrega dos envelopes.

6.2.5. – Os  documentos poderão ser apresentados em  original,  por qualquer   processo de cópia autenticada por cartório  competente ou  por  servidor  desta  Administração  ou  por via  eletrônica (internet),  desde   que  devidamente   autorizado   pelo   órgão competente.
6.2.6   A  critério da Comissão  de  Licitações,  poderão  ser solicitados   esclarecimentos,   assim   como   serem   efetuadas diligências.
6.2.7 As declarações devem ser assinadas por sócio-gerente, presidente ou diretor, admissível assinatura por procurador / credenciado munido de procuração hábil, nos termos da Lei, ou de carta de credenciamento.

6.2.8 O Município se reserva ao direito de buscar e extrair certidões para averiguar a veracidade das informações constantes nos documentos apresentados, caso julgue necessário, estando sujeita à inabilitação, a licitante que apresentar documentos em desacordo com as informações obtidas pela Comissão, além de incorrer nas sanções previstas neste Edital.
6.2.9 Substituição de documentos:

6.2.9.1 O certificado de Registro de Cadastral, expedido pelo Órgão Licitante, dentro do prazo de validade, será aceito em substituição aos documentos enumerados nos subitens : 6.2.1  “a”, “b”, “c”, “d”, “e”, “f”, “g”,
6.3  ENVELOPE N.º 02, PROPOSTA TÉCNICA deverá conter:
6.3.1 A proposta técnica apresentada em uma via,  emitida por computador, sem emendas ou rasuras, com todas as folhas numeradas e rubricadas, contendo a assinatura do representante legal da licitante.
6.3.2 A licitante deve apresentar relação dos descritivos dos Softwares com os requisitos obrigatórios e desejáveis, os quais serão objeto de pontuação para a avaliação e formação da nota técnica, Anexos: “CARACTERÍSTICAS GERAIS DO SOFTWARE”, “DESCRIÇÃO DOS APLICATIVOS”, PLANILHA DE JULGAMENTO DA PROPOSTA”, assinada pelo representante legal da empresa, a qual será devidamente analisada pelo setor técnico do órgão licitante, com vistas à confirmação da pontuação técnica obtida pelo proponente.
6.3.3 A Proposta Técnica visa avaliar a capacidade da Empresa Licitante em desempenhar as funções a que se propõe a prestação de serviços em referência. 
6.3.4 A Comissão de Licitações, dada à complexidade do objeto deste certame, poderá utilizar-se de assessoramento técnico de competência específica, no julgamento desta licitação, que se efetivará através de parecer que integrará o respectivo processo e que seguirá os critérios do Termo de Referência.
 6.3.5 As licitantes que apresentarem propostas técnicas em desconformidade com  o especificado/descrito no Termo de Referência, que integra este edital,  serão desclassificadas do certame.
6.4 O ENVELOPE N.º 03, PROPOSTA DE PREÇO, deverá conter:

6.4.1  As propostas de preços, apresentadas de  forma  legível (preferencialmente digitadas),  em  moeda  corrente  nacional, com duas casas decimais após a vírgula, assinadas,  com a identificação da empresa licitante (por meio do nome ou carimbo ou papel timbrado) isentas de emendas, rasuras ou entrelinhas e contendo as seguintes informações:

a)Denominação completa da empresa, endereço atualizado, nº do CNPJ, telefone/fax/e-mail (se houver) e nome da pessoa indicada para contato;
b)Descrição dos Serviços, Instalação, Conversão, Implantação, Treinamento, Unitário, Valor Total.  
c)Descrição dos Serviços, Quantidade, Preço Manutenção Mensal, Valor Total.
d) Valor  Total dos Serviços/Proposta junto aos quais considerar-se-​ão inclusas todas e quaisquer despesas incidentes sobre o objeto licitado (tributos, fretes, encargos de qualquer natureza, dentre outros). 
6.4.2 A proposta de preços deverá ser apresentada conforme modelo deste edital.
6.4.3 Serão aceitas planilhas confeccionadas pela própria proponente, responsabilizando-se esta, sob pena de desclassificação, por qualquer erro de transcrição de quantidades ou alteração descritiva das atividades.
6.4.4 No caso de divergência entre os preços unitários e preço total proposto, prevalecerá o primeiro e, nesta hipótese, a Comissão de Licitação refará o cálculo, corrigindo-se o preço total de cada serviço e o preço global ofertado, para, posteriormente, efetuar o correto julgamento da proposta.
6.4.5 O prazo de validade das propostas deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias.
6.4.6 Quaisquer custos diretos ou indiretos omitidos da Proposta Comercial ou incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo admitidos pleitos de acréscimos a qualquer título.
6.4.7 Não serão admitidos valores incompatíveis com os preços dos insumos praticados no mercado.
6.4.8 Serão desclassificadas as propostas que não obedeçam às exigências do Edital ou imponham condições ou ainda quando estas forem omissas vagas e/ou apresentem irregularidades e/ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.
6.4.9 Cada licitante deverá apresentar apenas uma proposta global, não sendo admitidas propostas alternativas, nem proposta que traga qualquer condicionante ou restrição.

6.4.10  Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.4.11 A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou qualquer outra condição não prevista no Edital, não sendo permitido cotar serviços diversos daqueles determinados para o objeto da licitação.

6.4.12 Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação da proposta implica submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas  na Lei n° 8.666/93.

6.4.13  Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço até, no máximo, duas casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas  as demais, se houver, também em eventual contratação.

6.4.14 As propostas terão validade de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital; decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.

7 - DO CRITERIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

7.1 O julgamento das propostas ocorrerá conforme especificado nos itens 5.1; 5.2; 5.3 do TERMO DE REFERÊNCIA, os quais transcrevemos,  a seguir:
7.1.1  DO JULGAMENTO DA PROPOSTA TÉCNICA

7.1.1.1 -  A  Proposta Técnica será avaliada, preliminarmente, considerando o atendimento à descrição do objeto, de acordo com os quesitos constantes nos Anexos “CARACTERÍSTICAS GERAIS DO SOFTWARE” e “DESCRIÇÃO DOS APLICATIVOS” e preenchimento do Anexo “PLANILHA DE JULGAMENTO”.

7.1.1.2 -  A avaliação das Propostas Técnicas será realizada pelas Comissões de Licitações e Dpto. de Informática - DTI, da Prefeitura Municipal de Santana do Livramento, que elaborará Relatório Técnico fundamentado contendo informações acerca de eventuais não atendimentos às exigências dos Anexos “CARACTERÍSTICAS GERAIS DO SOFTWARE” e “DESCRIÇÃO DOS APLICATIVOS” do Edital, bem como acerca da Pontuação Técnica concedida para cada uma das licitantes.
7.1.1.3 - O Índice Técnico (IT) será obtido a partir da seguinte fórmula: 
 IT = (IT1+IT2)*70 / 607  (valor máximo de pontuação a ser obtida), onde:

 IT1: Índice Técnico 1 – Anexo ….. – “Características Gerais do Software”.                                                                  IT2: índice Técnico 2 – Anexo ….. – “Descrição dos Aplicativos”. 

7.1.1.4 -  Não será aceita, em qualquer hipótese, a entrega de documentação complementar à que deveria constar da Proposta Técnica.

7.1.1.5 -  Serão desclassificadas as propostas técnicas que não alcançarem o Índice Técnico (IT) com no mínimo de 80%(oitenta por cento) da pontuação máxima. 

7.1.1.6 -  Comunicado o resultado da Proposta Técnica das licitantes e decorrido o prazo para recurso sem a sua interposição, tendo deste havido renúncia ou desistência expressa por todas as licitantes ou após o julgamento dos recursos interpostos, serão abertas as propostas de preço das licitantes habilitadas, devolvendo-se às licitantes inabilitadas os Envelopes.                                                         

7.1.2   DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO                                                                                              
                                                                                                                                                                7.1.2.1 -  A análise e julgamento das Propostas contidas no Envelope nº03, serão feitos com base nas informações constantes de cada Proposta Financeira, conforme modelo constante no Anexo “PROPOSTA FINANCEIRA”.
7.1.2.2 -  A Proposta Financeira será automaticamente desclassificada quando:                                                               

7.1.2.3 -  Apresentar preços superiores ao valor de referência indicado pela Secretaria de Administração, cujo total para 12 (doze) meses é de R$ 1.033.400,00 e condições não previstas neste edital.
7.1.2.4 -  Quando os preços forem considerados excessivo ou manifestamente inexequível, conforme previsto no artigo 48, inciso II da lei nº 8.666/93.
7.1.2.5 -  Serão desclassificadas as propostas que não conste assinatura do licitante, rasuras ou incompreensíveis.
7.1.2.6 -  Serão considerados inexequíveis as propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:  
7.1.2.7 -  média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
7.1.2.8 -  Comunicado o resultado da proposta de preço das licitantes e decorrido o prazo para recurso sem a sua interposição, tendo deste havido renúncia ou desistência expressa por todos as licitantes ou após o julgamento dos recursos interpostos, será procedida a avaliação final das propostas. 
O índice de preço será obtido conforme a seguinte fórmula:

IP = (MP x 30) / PO, Sendo que:

MP = Menor Preço Ofertado

PO = Preço Ofertado 
7.1.3 -  DA AVALIAÇÃO FINAL DAS PROPOSTAS
7.1.3.1 -  A seleção da melhor proposta pelo critério de técnica e preços, correspondendo a 70% (setenta por cento) para critério técnico e 30% (trinta por cento) para critério preço.

7.1.3.2 -  A Classificação final das propostas será apurada de acordo com os seguintes procedimentos:

7.1.3.3 -  Determinação do índice técnico (IT) conforme 5.1.3 e índice preço (IP) conforme 5.2.4 do Anexo I – Termo de Referência. 
7.1.3.4 - Multiplicação do índice técnico (IT) de cada proposta pelo fator de ponderação (peso) de valor        = 7 (sete).
7.1.3.5 - Multiplicação do índice de preço (IP) de cada proposta pelo fator de ponderação (peso) de valor     =  3 (três). 
7.1.3.6 - Obtenção do valor de avaliação (VA) de cada licitante, por meio da seguinte fórmula: VA = (7 x IT) + (3 x IP)
7.1.3.7 - Havendo apenas uma proposta que satisfaça as condições esta será aceita desde que não conflite com o disposto no artigo 48, inciso II da Lei 8.666/93. 
7.1.3.8 - Será vencedora a proponente que obtiver o MAIOR valor de avaliação. O segundo colocado será o proponente que obtiver o valor de avaliação imediatamente MENOR que o primeiro colocado e assim sucessivamente. 
7.1.3.9 - Para efeito e cálculo, os valores IT, IP e VA serão considerados com duas casas decimais, desprezando-se as demais. 
7.1.3.10 - Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas das demais licitantes. 
8 – DOS PRAZOS DE INSTALAÇÃO, CONVERSÃO, TREINAMENTO, SUPORTE E OUTROS 

8.1 A CONTRATADA deverá obedecer aos seguintes prazos relativos à prestação dos serviços contratados:
a) serviços de instalação completa dos servidores e do banco de dados: até 30 (trinta) dias a contar da emissão da Ordem de Serviço pelo DTI; 
b) serviços de conversão, migração e validação de dados do sistema legado: até 90 (trinta) dias a contar da emissão da Ordem de Serviço pela DTI; 
c) serviços de treinamento, capacitação e operação assistida do sistema: até 60 (sessenta) dias a contar da assinatura do contrato. 
d) serviços de suporte, manutenção: durante o período de vigência do Contrato, iniciando-se da conclusão das implantações.

8.2  TABELA DE CRONOGRAMA DOS SERVIÇOS

	Módulos / Cronograma Instalação, Migração e Implantação 
	Mês 1
	Mês 2
	Mês 3
	Mês 4
	Mês 5
	Mês 6

	Instalação (servidores/banco dados)
	X
	 
	 
	
	
	

	Migração 
	X
	X
	X
	
	
	

	Implantações:

	 Básico Inicial
	X
	
	
	
	
	

	Cadastro Geral Municipal (CGM) 
	X
	
	
	
	
	

	Protocolo Geral
	X
	
	
	
	
	

	Financeiro
	X
	X
	X
	X
	X
	

	Tributos
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	Patrimonial 
	
	X
	X
	X
	X
	X

	Recursos Humanos
	X
	X
	X
	X
	
	

	Educação
	
	
	 
	X
	X
	X

	Saúde
	
	
	
	X
	X
	X

	Assistência Social 
	
	
	
	X
	X
	X

	Nota Fiscal Eletrônica
	
	
	
	
	X
	X

	Portal Cidadão / Transparência
	
	
	
	X
	X
	X

	Gestão BI – Business Intelligence
	
	
	
	
	X
	X


9 – DO PAGAMENTO E DO REAJUSTAMENTO
9.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contar da aceitação e do recebimento de cada etapa dos serviços pelo DTI, por meio de depósito bancário ou por outro meio que vier a ser acordado entre as partes, mediante apresentação das correspondentes notas fiscais (corretamente preenchidas), acompanhadas da CND/INSS e do CRF/FGTS vigentes.
9.2 - Os serviços de instalação, implantação, conversão, migração, serão pagos em parcelas únicas após a conclusão e aceite dos trabalhos.
9.3 -  Os serviços de suporte e manutenção, serão pagos mensalmente em parcelas fixas, sendo que o primeiro pagamento será efetuado, a partir do último mês da implantação.
  9.4 CRONOGRAMA FINANCEIRO EM PERCENTUAL PARA OS 12 (DOZE) MESES DE CONTRATO:
	Serviços
	1º Mês
	2º Mês
	3º Mês
	4º Mês
	5º Mês
	6º Mês
	Total

	Instalação:
	100 %
	
	
	
	
	
	100 %

	Conversão:
	
	
	100 %
	
	
	
	100 %

	Implantação: 
	

	Financeiro
	20,00 %
	20,00 %
	20,00 %
	20,00 %
	20,00 %
	
	100 %

	Tributos
	16,66 %
	16,66 %
	16,67 %
	16,67%
	16,67 %
	16,67 %
	100 %

	Patrimonial
	
	20,00 %
	20,00 %
	20,00 %
	20,00 %
	20,00 %
	100 %

	Recursos Humanos
	25,00 %
	25,00 %
	25,00 %
	25,00 %
	
	
	100 %

	Educação
	
	
	
	33,33 %
	33,33 %
	33,34 %
	100 %

	Saúde
	
	
	
	33,33 %
	33,33 %
	33,34 %
	100 %

	Assistência Social
	
	
	
	33,33 %
	33,33 %
	33,34 %
	100 %

	Nota Fiscal Eletrônica
	
	
	
	
	50,00 %
	50,00 %
	100 %

	Portal Cidadão/Transparência
	
	
	
	
	
	
	

	Gestão BI
	
	
	
	
	50,00 %
	50,00 %
	100 %

	
	1º Mês
	2º Mês
	3º Mês
	4º Mês
	5º Mês
	6º Mês
	

	Manutenção:  (Pagamento pelo valor mensal em (R$) a partir do último mês da instalação)

	Financeiro
	
	
	
	
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	

	Tributos
	
	
	
	
	
	Vlr.Mês
	

	Patrimonial
	
	
	
	
	
	Vlr.Mês
	

	Recursos Humanos
	
	
	
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	

	Educação
	
	
	
	
	
	Vlr.Mês
	

	Saúde
	
	
	
	
	
	Vlr.Mês
	

	Assistência Social
	
	
	
	
	
	Vlr.Mês
	

	Nota Fiscal Eletrônica
	
	
	
	
	
	Vlr.Mês
	

	Portal Cidadão/Transparência
	
	
	
	
	
	
	

	Gestão BI
	
	
	
	
	
	Vlr.Mês
	

	
	7º Mês
	8º Mês
	9º Mês
	10º Mês
	11º Mês
	12º Mês
	

	Financeiro
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	

	Tributos
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	

	Patrimonial
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	

	Recursos Humanos
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	

	Educação
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	

	Saúde
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	

	Assistência Social
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	

	Nota Fiscal Eletrônica
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	

	Portal Cidadão/Transparência
	
	
	
	
	
	
	

	Gestão BI
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	


9.5 A contratada, juntamente com cada fatura deverá enviar cópia das certidões negativas do FGTS e INSS e Certidão Negativa de Débitos Municipais, ficando suspenso o pagamento em caso de não apresentação das mesmas. 
9.6 Poderão ser descontados dos pagamentos mensais as importâncias de natureza tributária, previdenciária ou decorrente de eventuais prejuízos causados a CONTRATANTE ou a terceiros.
9.7 As faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas ao emitente e seu vencimento ocorrerá cinco dias após a sua reapresentação.

9.8 Os preços se manterão fixos e irreajustáveis durante o prazo de vigência do contrato.
9.9 .Não será concedido reajustamento de preços durante a vigência do primeiro ano de contrato, exceto se Lei Federal assim determinar, hipótese em que os reajustes serão concedidos de acordo com a norma legal.

9.10. A recomposição de preços, visando o equilíbrio econômico-financeiro, para prestação dos serviços ora contratados, dar-se-á, de acordo com o Artigo 65 inciso II, letra d da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores. 
9.11 Os preços unitários poderão sofrer reajustes decorridos 12 (doze) meses da assinatura do contrato e será de acordo com a variação do IGPM - FGV, ou outro índice oficial que venha a substituí-lo, nos termos da legislação vigente.
9.12  O reajustamento dos valores não será considerado alteração contratual, sendo obrigatória, entretanto, a solicitação da empresa acompanhada das demonstrações dos respectivos cálculos. 
10 – DAS OBRIGAÇÕES 

10.1 - Constituem obrigações adicionais da CONTRATANTE:

a) Promover o pagamento dentro dos prazos estipulados e nas condições estabelecidas;
b) Exercer a fiscalização e o acompanhamento da execução do objeto contratado, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou dos defeitos observados;
c) Prestar à CONTRATADA informações e esclarecimentos necessários à execução do objeto contratado;
d) Emitir Ordem de Serviço para a CONTRATADA, a qual, por sua vez, emitira a nota fiscal de serviços.

10.2 - Constituem obrigações adicionais da CONTRATADA:
 a) Entregar o objeto contratado em estrita conformidade com o exigido por este Termo, observadas e mantidas todas as condições e valores firmados na proposta comercial apresentada;
 b) Manter, durante a execução do objeto, as condições de habilitação exigidas no processo licitatório;
 c) Fornecer a manutenção do sistema de acordo com o cronograma de implantação e treinamento e o cronograma financeiro; 
 d) Atender às solicitações do DTI para fins de prestação dos serviços contratados sempre que for solicitado;
 e) Acatar as orientações do setor competente do DTI, relativas à execução do Contrato e, no que a este pertine, sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados;
 f) Realizar todas as capacitações previstas no Termo de Referência;
 g) Responder pelos encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, tributários, fiscais e securitários resultantes da execução deste Contrato, bem como pelos encargos referentes a transporte, alimentação e hospedagem de seus profissionais, sempre que necessários, sem prejuízo das demais obrigações previstas;
h) Comunicar ao DTI, por escrito, quando verificar condições inadequadas para a prestação dos serviços ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do objeto contratado, inclusive aqueles que se referirem ao prazo de entrega do objeto licitado, sob pena de aplicação das sanções e penalidade legais cabíveis;
 i) Emitir as notas fiscais nos valores pactuados e nas condições do Contrato, apresentando-as ao DTI para aceitação e posterior pagamento pela Secretaria da Fazenda.

10.3 – Das Condições Gerais Para Contratação
O Contrato firmado com a Prefeitura Municipal de Santana do Livramento não poderá ser objeto de cessão ou transferência, acarretando a infringência a essa cláusula, além das penalidades legais, a rescisão do Contrato.

11- DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

11.1 - Os recursos interpostos contra as decisões proferidas pela Comissão Permanente de Licitações, somente serão acolhidos nos termos da Lei nº 8.666/93, mediante requerimento protocolado nesta Prefeitura no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos de:

a) habilitação ou inabilitação do licitante;

b) julgamento das propostas;

c) anulação ou revogação da licitação;

d) indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;

e) rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do art. 79 da Lei nº 8.666/93;

f) aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa.

§ 1º - Representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com o objeto da licitação ou contrato, da qual não caiba recurso hierárquico.

§ 2º - Interposto o recurso, tal fato será comunicado aos demais licitantes que poderão impugná-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
§ 3º - Pedido de reconsideração de decisão do Prefeito Municipal, na hipótese do § 3º do art. 87 da Lei nº 8.666/93, no prazo de 10 (dez) dias úteis da intimação do ato.

12  –  DO CONTRATO E DO PRAZO DE VIGÊNCIA

12.1 - Após a homologação, a Prefeitura  convocará o vencedor para que este assine o termo de contrato, no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de decadência do direito à contratação. 

12.2-  Em caso de não comparecimento do convocado, o que caracteriza a recusa injustificada do adjudicatário, levará a Administração a convocar os licitantes remanescentes, em ordem de classificação, nas mesmas condições do primeiro, bem como poderá revogar todo o procedimento, porque tal acontecimento caracteriza o descumprimento total da obrigação, levando o infrator às penas da lei. 

12.2 - O prazo acima estabelecido poderá ser prorrogado por uma vez, por igual período, desde que seja alegado fato relevante, comunicado à Administração, e esta o aceite.

12.3  Farão parte integrante do contrato as condições previstas na proposta apresentada pelo contratado.
12.4 O prazo para vigência do Contrato será de 12 (doze) meses podendo ser prorrogado, por períodos iguais e sucessivos, limitado a 48 (quarenta e oito) meses, sob forma de Aditivos.


13 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1 As sanções administrativas obedecerão às exigências do Termo de Referência, item 16.1, as quais transcrevemos a seguir:

13.2 -  Pela inexecução total ou parcial da contratação, poderá a CONTRATANTE, mediante regular processo administrativo e garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA, além das demais cominações legais pertinentes, as seguintes sanções:
a) advertência;
b) multa de até 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de inadimplemento, até o 30º (trigésimo) dia, calculada sobre o preço global da contratação; 
c) multa de até 5% (cinco por cento) sobre o preço global da contratação, no caso de inadimplemento por prazo superior a 30 (trinta) dias até 60 (sessenta) dias ou inexecução parcial do contrato;
d) multa de até 10% (dez por cento) sobre o preço global da contratação, no caso de inadimplemento por prazo superior a 60 (sessenta) dias ou inexecução total do contrato;
e) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública do Município de Sant’ Ana do Livramento/RS, pelo prazo de até 5 (cinco) anos;
f) rescisão da contratação, aplicável independentemente de efetiva aplicação de qualquer das penalidades anteriores.
13.3 -  Os valores das multas aplicadas poderão ser descontados da garantia ou dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE. Se os valores da garantia e dos pagamentos devidos não forem suficientes, a diferença deverá ser recolhida pela CONTRATADA no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a contar da aplicação da sanção. 
13.4 - Em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas as penalidades cumulativamente com a multa cabível.
13.5 - As penalidades somente serão aplicadas após regular processo administrativo, em que se garantirá a observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa, na forma e nos prazos previstos em lei.”


14.   DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS


14.1  - No recebimento do objeto licitado, serão observados os critérios estabelecidos no Termo de Referência, os quais transcrevemos a seguir:

14.2 - A execução dos serviços será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação pelos representantes do DTI.
14.2.1 - Caberá aos representantes do DTI, que serão os fiscais da contratação, proceder às anotações das ocorrências relacionadas com a execução do objeto, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou impropriedades observadas. 
14.3 - A fiscalização é exercida no interesse da Prefeitura Municipal, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da CONTRATADA por qualquer irregularidade, inclusive perante terceiros e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade da Prefeitura Municipal ou de seus agentes e prepostos.
14.4 - Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto contratado, deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem quaisquer ônus adicionais para a Prefeitura Municipal.
14.5 - A Prefeitura de Sant’Ana do Livramento se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência.”


15.   DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1   Esta licitação poderá ser revogada ou anulada, nos termos do Artigo 49 da Lei régia.
15.2 As dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de interpretação do Edital, deverão ser dirigidas, por escrito, ao Departamento de Licitações e Contratos, mediante requerimento das empresas interessadas, até 02 dias úteis da abertura, pelo fax nº (55) 3968 1014, ou ainda, pelo e-mail pmllicitacoes@yahoo.com.br.

15.3  Independentemente de declaração expressa, a simples participação nesta licitação implica aceitação tácita das condições estipuladas neste edital, decaindo o direito de impugnar os seus termos a licitante que, tendo-o aceito sem objeções, vier, após julgamento desfavorável, dizer de falhas e/ou irregularidades que o viciem, conforme previsto no Parágrafo 2º do  art. 41 da Lei nº 8.666/93.

15.4  As normas que disciplinam esta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre as interessadas,  atendidos o interesse público e o da Administração, sem comprometimento da segurança da contratação.

15.5 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública, e desde que não fique comprometido o interesse do órgão promotor do certame, bem como a finalidade e a segurança da futura contratação.

15.6  A comissão de Licitação, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais, observadas na documentação de habilitação e proposta de preços, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura do procedimento.

15.7 .Todos os documentos exigidos no presente instrumento convocatório poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião e/ou servidor público ou publicação em órgão da imprensa oficial. Poderão ser apresentados documentos extraídos via Internet, ou cópias, cuja aceitação fica condicionada à verificação de sua autenticidade mediante acesso ao site do Órgão que os expediu. 

15.8 
É facultada, a Comissão, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.

15.9  Ocorrendo a decretação de feriado ou qualquer fato superveniente, que impeça a realização do certame na data marcada, todas as datas constantes deste Edital serão transferidas, automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal subseqüente aos ora fixados, no mesmo local e horário anteriormente estabelecidos.

15.10  Para agilização dos trabalhos, solicita-se que as licitantes façam constar em sua documentação o endereço e os números de fax, telefone e e-mail.

15.11 Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitação.

15.12 
Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação referente ao presente Edital.

15.13 
A adjudicação do objeto da licitação à licitante vencedora e a homologação do certame não implicarão direito à contratação.

15.14  No caso de alteração neste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização, o prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

15.15 A adjudicada obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nesta licitação, devendo comunicar, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do contrato.

15.16
Informações complementares deverão ser solicitadas no Departamento de Licitações e Contratos, no endereço supracitado,  pelo telefone (55)- 3968 1014,  no horário compreendido entre as 7:40 e 13:30 horas ou pelo e-mail: pmllicitacoes@yahoo.com.br.

15.17 
A Comissão de Licitação ou autoridade superior poderão valer-se de pareceres emitidos por técnicos ou especialistas no assunto objeto desta licitação.

15.18
O adjudicatário de cada item será convocado a assinar  o contrato no prazo de até 03 (três) dias corridos, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na lei, podendo solicitar sua prorrogação por igual período, por motivo justo e aceito pela Administração Municipal.

15.19  Maiores informações  e edital serão fornecidas na Secretaria Municipal da Fazenda – Departamento de Licitações e Contratos, sito na rua Hugolino Andrade, 433,   ou pelo telefone: (55) 3968 1014 ou ainda: site: www.santanadolivramento,rs.gov.br , link Licitações/ Prefeitura Municipal.

15.20  Fazem parte deste edital:
Anexo I – Termo De Referência
Anexo II – Características Gerais Do Software
Anexo III – Descrição Dos Aplicativos
Anexo IV – Modelo Proposta Financeira
Anexo V –  Cronograma Financeiro
Anexo VI – Cronograma Dos Serviços
Anexo VII – Planilha Julgamento Proposta Técnica
Anexo VIII - Atestado De Capacidade Técnica Profissional
Anexo IX – Atestado De Capacidade Técnica  Empresa
Anexo X - Minuta do Contrato
Sant’ Ana do Livramento, 24 de outubro de 2013.

GLAUBER GULARTE LIMA
Prefeito Municipal

	ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

CONCORRÊNCIA Nº 016-A/2013




I – OBJETO
Contratação de empresa para a prestação de Serviços técnicos, em tecnologia da informação e comunicação – TIC,  Migração, Implantação, Treinamento, Suporte e Manutenção Corretiva e Evolutiva do Software Público de Gestão Municipal, e-cidade, disponíveis no Portal do Software Público Brasileiro – SPB (www.softwarepublico.gov.br) para utilização na Prefeitura Municipal, conforme descrição e especificações do presente edital e seus anexos.

II - JUSTIFICATIVA
1 - Os municípios Brasileiros, em sua maioria já estão contemplados por algum tipo de aplicação / software para informatizar e automatizar áreas chaves da gestão, entre elas: financeira, e tributária; por exigência da modernização do Estado ou por algum aparato legal. No entanto, diversos sistemas são soluções proprietárias e, muitas vezes, adaptadas do modelo de gestão do setor privado para serem utilizadas pelo setor público, além do que, podem gerar um vínculo de dependência técnica da prefeitura municipal “ad eternum” aos detentores de sua propriedade exclusiva, intermediadas pelo licenciamento fechado, submetendo-as às condições de prazos, preços e forma de atendimento, podendo comprometer a transparência, operacionalização e sobrevivência dos serviços municipais.

É consenso que este cenário resulta em:
a) sistemas fragmentados – como os sistemas são adquiridos isoladamente, as demandas do município são atendidas de forma parcial;
b) sistemas desintegrados – os sistemas adquiridos de fornecedores diferentes, na maioria das vezes, não interagem entre si, não permitindo uma troca de dados e de recursos computacionais;
c) sistemas adaptados – diversos fornecedores desenvolveram seus sistemas a partir da realidade intrínseca das prefeituras, optando comercialmente pela adaptação de sistemas desenvolvidos para a área privada e personalizando os mesmos para serem utilizados pela área pública, muitos dos quais ainda não cumprem integralmente a legislação brasileira aplicada à área pública;
d) dependência de terceiros – diversos sistemas proprietários não contemplam transferência de tecnologia para as equipes técnicas das prefeituras, gerando dependência tecnológica;
e) alto risco de indisponibilidade – se houver atrasos nos pagamentos do licenciamento mensal ou qualquer discordância dos termos propostos pelo fornecedor à prefeitura, o sistema poderá ficar indisponível e bloqueado pelo fornecedor até que a situação seja resolvida;
f) alto custo de licenciamento – muitos sistemas adquiridos de terceiros podem gerar despesas constantes de licenciamento de uso, geralmente vinculadas ao número de usuários ativos no sistema;
g) falta de informações gerenciais – em muitos casos os sistemas possuem dados em formatos diversos e não integrados, dificultando a obtenção de dados consolidados das operações municipais e, a geração de relatórios estatísticos e gerenciais fica comprometida.
2 - As prefeituras municipais podem ter acesso aos softwares e-cidade que está disponível no Portal do Software Público Brasileiro contudo, em sua grande maioria as prefeituras não possuem equipe técnica especializada que possa realizar a implantação e parametrização dos softwares para uso e também não conseguem estimar o custo para a contratação dos serviços.
3. Para minimizar estas carências, é fundamental a transferência de conhecimentos e o suporte assistido, principalmente no intuito de capacitar as prefeituras para administrar a informatização de suas áreas de atuação.
4. Muitas prefeituras demonstram interesse em utilizar sistemas integrados para a gestão municipal, que conjuguem o fator da modernização da máquina pública alinhado ao fator da independência tecnológica e de um único fornecedor.
5. Esta iniciativa do MP/SLTI vai ao encontro da Política Nacional de Desenvolvimento dos Municípios e visa oferecer soluções para a melhoria da gestão municipal na forma de aplicativos / softwares públicos, que possam contribuir, também, para a criação de arranjos produtivos locais, com geração de emprego e renda.
6. Desta forma, o MP resolveu em consonância com os objetivos estratégicos número 6 – Promover o uso eficiente dos recursos de TI, Instrução Normativa (IN) SLTI nº 04, de 12 de novembro de 2010, e o objetivo estratégico número 7 – Promover continuamente a melhoria dos serviços eletrônicos à sociedade, da Estratégia Geral de Tecnologia da Informação do MP, resolveu promover esta licitação.
7. Casos de sucesso – apenas no RS, Prefeituras de Dom Feliciano, Arroio do Sal, Carazinho, Sapiranga, Rio Pardo, Osório, Itaqui, Guaíba, Charqueadas, Canela, Capivari do Sul, Alegrete, Bagé.
Fonte: http://www.softwarepublico.gov.br/4cmbr/xowiki/weblog?summary=1&category_id=33543066.
III- ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
	CONFIGURAÇÃO

	CADASTRO GERAL DE CONTRIBUINTE

	PROTOCOLO GERAL

	ÁREA FINANCEIRA:
Contabilidade Pública

Orçamento

Empenhos

Caixa

Contabilidade de Custos

	TRIBUTOS
Arrecadação

ITBI – Imposto Transmissão Bens Imóveis

Fiscalização Tributária e Sanitária

Cadastro de Alvarás e Empresas de outros municípios

Tesouraria

IPTU – Cadastro Técnico Municipal

Cadastro de Cemitérios

Contribuição de Melhorias

Dívida Ativa

Receitas Diversas

Consulta Geral Financeira

Controle de Projetos

Controle Jurídico

Cadastro de Inflatores 

Consulta Geral Financeira

Notificações

ISSQN

DMS

Nota Fiscal Eletrônica

Habitação

Contratos

	PATRIMONIAL
Materiais

Compras

Licitações

Patrimônio

Controle de frotas

Contratos

Protocolo

	RECURSOS HUMANOS
Folha de pagamento

Recursos Humanos

Estágio probatório

	EDUCAÇÃO
Secretaria e Escolas

Biblioteca

Merenda Escolar

Transporte Escolar

	SAÚDE
Ambulatorial

Agendamento

Controle de Farmácia

Tratamento fora do município

Vacinas

Laboratórios

	ASSISTÊNCIA SOCIAL
Cadastros sócio econômico e social

Cadastro Benefícios 

Benefícios Saúde e Educação

CADUNICO, CRAS, CREAS, SIBEC

Controles e Relatórios

	CIDADÃO 
Emissão de 2ªas vias.
Portal dos Funcionários: 

Ficha Financeira, Contracheques, Consultas.

	TRANSPARỄNCIA
Receitas

Despesas

Contratos

Empenhos

	BI – BUSINESS INTELLIGENCE
Gestão

Indicadores Desempenho


3.1 – Especificações dos Módulos:
3.1.1 – Configuração (Básico Inicial)
Este módulo deve permitir o acesso via navegador (Mozilla Firefox), para a configuração de telas do sistema e manutenção do cadastro de usuários, onde possa habilitar ou desabilitar permissões de acesso de acordo com as atribuições de cada um dos usuários indicados por parte da Prefeitura, possuindo ainda rotinas descritas no quadro abaixo.
	Especificação

	Permitir cadastro de usuários para Intranet.

	Permitir cadastro de usuários para extranet.

	Permitir criar perfis (grupos) de usuários para liberação de permissões em grupo.

	Permitir cadastrar itens de menu.

	Permitir controlar permissão por usuário ou perfil e por exercício.

	Permitir controle de permissão por instituição.

	Permitir o controle de logs da base de dados do sistema.

	Controle de acesso aos fontes dos programas. 

	Possibilitar a inclusão e gerenciamento de rotinas criadas pela  Prefeitura.

	Possibilitar a consulta aos usuários on-line no sistema.

	Permitir emissão de relatório de usuários com as rotinas que possuem acesso.

	Consulta a documentação do sistema, dicionário de dados do sistema.


3.1.2  – Cadastro Geral de Contribuintes e Fornecedores (CPF/CNPJ) - CGM.
O sistema deverá possuir um Cadastro Geral do Município, onde fiquem gravados os dados básicos como nome e endereço de todas as pessoas físicas e jurídicas que tenham algum vínculo com a prefeitura, como funcionários, contribuintes, fornecedores, etc...
	Especificação

	Permitir cadastro de usuários para Internet.


3.1.3 – Protocolo Geral
Controlar o andamento de processos que tramitam pelos diversos órgãos da prefeitura. Cada usuário possa utilizar sua senha no sistema como uma assinatura eletrônica, eliminando assim a ficha de acompanhamento de processos. Em qualquer terminal e a qualquer momento, possa saber como está o andamento de um processo.
	Especificação

	Permitir controle de tipos de processos.

	Permitir o cadastro de andamentos padrões por tipo de processo.

	Permitir o controle de departamento por atendente.

	Emitir Capa de Processo no momento da criação ou posteriormente.

	Permitir o controle do andamento do processo e seus despachos.

	Controlar a transferência de processo com emissão de comprovante.

	Possuir na rotina de inclusão de processo, no mínimo, as seguintes identificações: 

a) código de identificação do processo 

b) do requerente, no caso de cadastro geral ou permitir o cadastramento no ato. 

c) do  assunto.

d) da data e hora da protocolização. 

	Emissão de recibos avulsos para pagamento de taxas.

	Permitir o cadastro de taxas eventuais.

	Permitir a emissão de certidões (negativa / positiva / regular).

	Permitir a numeração sequencial do processo de forma automática. 

	Permitir na conclusão do processo, seu arquivamento, e em caso de necessidade o desarquivamento do mesmo e um novo andamento se for o caso.

	Permitir processos apensados.


3.1.4 – Área Financeira

3.1.4.1 – Contabilidade Pública
Controlar a contabilidade, elenco de contas e execução de lançamentos contábeis. Emissão de balancetes, diários, razões e demais relatórios exigidos legalmente. Deverá permitir a emissão de qualquer relatório de qualquer mês do ano, a qualquer momento. independente do período em processamento, bem como estar plenamente adaptado ao Plano de Contas Aplicado ao  Público (PCASP), permitindo sua total manutenção.
	Especificação

	Permitir que seja efetuada a escrituração contábil nos Subsistemas de Informações Patrimoniais, Orçamentarias e de Controle sob a forma de partidas dobradas, em conformidade com o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (PCASP) com registro em Livro Diário, bem como realizar todos os registros contábeis de natureza orçamentária em conformidade com os Art. 83 a 106 da Lei 4.320/64.

	Permitir a existência de mais de uma instituição na mesma base de dados, com contabilização distinta, que possibilite a emissão de relatórios anuais e da LRF de forma consolidada(resumo da execução orçamentária, relatório de gestão fiscal, anexo das metas fiscais e anexo dos riscos fiscais).

	Permitir a geração de relatórios gerenciais de receita, Despesa, Restos a pagar, Depósitos de diversas origens, bancos e outros de acordo com o interesse do tribunal de contas, bem como boletim financeiro diário.

	Elaborar os anexos(10,11,12,13,14,15,16,e 17), e demonstrativos do balancete mensal e do balanço anual, na forma da lei 4.320/64, Lei complementar 101/00 – LRF e resolução do Tribunal de Contas do RS, em especial os art. 52, 53, 55, e 72.

	Permitir que seja efetuada a geração dos razões analíticos de todas as contas integrantes do sistema financeiro, patrimonial e de compensação.

	Possibilitar sempre que possível utilizar históricos padrões(textos padronizados), vinculados a classificação da despesa, desta forma evitando laçamentos indevidos.

	Permitir efetuar o lançamento da receita e despesa automaticamente nos sistemas financeiro, orçamentário, patrimonial e de compensação, conforme necessário.

	Possibilitar o controle dos restos a pagar em contas separadas por exercício, para fins de cancelamento, quando necessárias.

	Permitir executar o encerramento do exercício, com todos os lançamentos automáticos e com a apuração do resultado.

	Permitir o controle de despesa por tipo relacionado ao elemento de despesa.

	Permitir a arrecadação da receita por código estrutural ou reduzido.

	Permitir gerar relatórios de execução da despesa, por credores, por classificação, por período e outros que se faça necessário.

	Permitir gerar relatórios de saldos disponíveis de dotações, de saldos de empenhos globais e outros.

	Permitir emissão dos relatórios de renúncia da receita(descontos concedidos, descontos concedidos por regra, débitos cancelados, prescrição de débitos).

	Permitir o processamento dos boletins da tesouraria.

	Permitir a emissão de relatórios gerenciais tais como Demonstrativo de despesa e receita, saldo contábil, saldo de verbas da despesa, Despesa por órgão/unidade/elemento, demonstrativos da execução da despesa, índice da educação, índice da saúde, acompanhamento orçamentário.

	O Software deverá atender a todos os itens da Portaria 828 da STN, contemplando todo o controle do enfoque Patrimonial.


3.1..4.2 – Orçamento
Controlar o PPA, orçamento municipal e suplementações orçamentárias. Emissão de todos os

relatórios legais.
	Especificação

	PPA

	Permitir a elaboração do Plano Plurianual (PPA) de forma descentralizada, permitindo que cada entidade da administração direta e indireta insira no sistema, a parte do PPA que lhe caiba. 

	Disponibilizar módulo de consolidação das propostas parciais do PPA de todas as entidades da administração direta e indireta.

	Emitir demonstrativos contendo as informações cadastradas no PPA elaborado, explicitando as diretrizes, os programas e as ações governamentais. 

	Integração entre PPA e LDO, onde o que foi modificado no PPA reflita e o impacte de forma automática na LDO  (com opção de escolha por parte do usuário ou parâmetro para fazer ou não). 

	Controle de forma automática do percentual autorizado na LOA para alterações orçamentária.

	LDO

	Possuir um conjunto de tabelas de parametrização para criação dos anexos da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO). 

	Permitir a elaboração da LDO de forma descentralizada,  permitindo que cada entidade da administração direta e indireta insira no SOFTWARE a parte da LDO que lhe caiba. 

	Disponibilizar módulo para consolidação das propostas  parciais da LDO de todas as entidades da administração. 

	Permitir a definição das prioridades da Administração para o exercício financeiro a que se refere a LDO com base nas ações previstas no PPA, conforme determina o § 2o, do art. 165, da CF/88, possibilitando a emissão do Demonstrativo das Metas e Prioridades. 

	LOA

	Permitir a elaboração da proposta da LOA de forma descentralizada, possibilitando que cada entidade da administração direta e indireta, bem como cada unidade orçamentária das entidades, insira no SOFTWARE, a parte da LOA que lhe caiba. 

	Permitir a elaboração da proposta orçamentária dos fundos especiais de forma segregada, conforme  determinam as seguintes legislações: 
• Fundo Municipal de Saúde – art. 77, § 3o, do ADCT da CF/88. 
• Fundo Municipal de Assistência Social – Lei 2524/95 , 3207/00 e 3502/03.
• Fundo Municipal da Criança e do Adolescente – art. 88, IV, da Lei no 8.069/1990. 
• Fundo de Habitação Lei 3737/05. 
• Fundo da Infância e Adolescência Lei 3498/03 e 3937/06. 
• Fundo de Meio Ambiente Lei 3350/02. 
• Fundo Municipal de Proteção ao Patrimônio Cultural Lei 4123/08. 
• Fundo do Turismo Lei 4139/09. 

	Disponibilizar módulo para consolidação das propostas parciais da LOA de todas as entidades da administração direta e indireta e dos fundos especiais, conforme determinam o art. 165, § 5o, da CF/88 e o art. 50, III, da LRF. 

	Disponibilizar as naturezas de receitas orçamentárias e permitir a atualização, quando necessário, identificando no cadastro as categorias econômicas e os demais detalhamentos previstos na legislação. 

	Possibilitar a definição e cadastramento do detalhamento da natureza da receita orçamentária,  quando necessário, conforme faculta a legislação. 

	Possibilitar a definição e cadastramento das destinações de recursos (fontes de recursos) previstos na legislação em vigor. 

	Permitir a definição e cadastramento do orçamento, com a classificação institucional, funcional, programática e econômica, possibilitando o detalhamento da natureza  da despesa até o elemento, com os seus respectivos valores orçados. 

	Permitir a definição e cadastramento do orçamento, com a classificação institucional, funcional e programática, possibilitando o detalhamento da natureza da despesa até a modalidade de aplicação, conforme parametrização, e com os seus respectivos valores orçados, de acordo com o que prescreve a legislação. 

	Possibilitar a organização do orçamento da receita em códigos reduzidos com os seus respectivos valores previstos. 

	Possibilitar a organização do orçamento da despesa em códigos reduzidos com os seus respectivos valores fixados. 

	Possibilitar a apuração automática do percentual previsto na proposta orçamentária para a despesa total com pessoal. 

	Possibilitar a apuração automática do percentual previsto na proposta de orçamento para as despesas com a manutenção e desenvolvimento do ensino. 

	Possibilitar a apuração automática do percentual previsto na proposta orçamentária para as despesas com as ações e serviços de saúde. 

	Possibilitar a apuração automática da Receita Corrente Líquida prevista na proposta orçamentária; 

	Permitir emissão de relatórios do orçamento, contendo a relação de subprojetos cadastrados e demonstrando os respectivos projetos e atividades aos quais estão vinculados. 

	Permitir a emissão do sumário da receita por fontes e da despesa por funções de governo, conforme determina o inciso I, do § 1o, do art. 2o da Lei no 4.320/1964. 

	Permitir a emissão do Anexo 1 – Demonstrativo da receita e despesa segundo as categorias econômicas,  conforme determina o inciso II, do § 1o, do art. 2o da Lei no 4.320/1964. 

	Permitir a emissão do Anexo 2 – Demonstrativo da receita segundo as categorias econômicas e da despesa por órgãos e unidades orçamentárias e por categoria econômica, conforme determinam os incisos III e IV do §1o do art. 2o, combinado com o art. 8o, ambos da Lei no  4.320/1964. 

	Permitir a emissão do Anexo 6 – Programa de Trabalho, conforme determina o inciso II, do § 2o, do art. 2o da Lei no 4.320/1964. 

	Permitir a emissão do Anexo 7 – Programa de Trabalho de Governo – Demonstrativo de Funções, Subfunções e Programas por Projetos e Atividades, conforme determina o inciso II, do § 2o, do art. 2o da Lei no 4.320/1964. 

	Permitir a emissão do Anexo 8 – Demonstrativo da Despesa por Funções, Subfunções e Programas, conforme o vínculo com os recursos, de acordo com o inciso II, do § 2o, do art. 2o da Lei no 4.320/1964. 

	Permitir a emissão do Anexo 9 – Demonstrativo da Despesa por Órgãos e Funções, conforme determina o inciso II, do § 2o, do art. 2o da Lei no 4.320/1964. 

	Execução

	Possibilitar a integração da LOA com a Contabilidade Pública e Tesouraria que deverá incorporar e executar o orçamento, após aprovação do Poder Legislativo. 

	Possibilitar o desdobramento de cada natureza de receita prevista na LOA em metas bimestrais de arrecadação, conforme determina o art. 13 da LRF. 

	Possibilitar, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias, o estabelecimento da programação financeira e do cronograma de execução mensal de desembolso, conforme determina o caput do art. 8o da LRF. 

	Possibilitar a limitação de empenhos e movimentação financeira, nas hipóteses previstas no art. 9o e no inciso II do § 1o do art. 31 da LRF. 

	Possibilitar a distribuição da despesa orçamentária em cotas mensais por grupos de despesa que cada unidade cotas mensais por grupos de despesa que cada unidade orçamentária fica autorizada a utilizar, conforme a vinculação dos recursos, permitindo o remanejamento quando necessário, conforme determina o art. 47 da Lei no 4.320/1964. 

	Permitir o gerenciamento do orçamento por meio das cotas mensais,   de forma integrada com as metas de arrecadação e com o cronograma de desembolso. 

	Permitir o  bloqueio de saldo orçamentário quando se fizer necessário, não incluindo nesta necessidade casos de compras e licitações onde o sistema de estar totalmente integrado e efetuar estas reservas automaticamente. 

	Permitir o cadastro de remanejamento e transposição de créditos orçamentários, exigindo a informação da legislação de autorização e resguardando o histórico das alterações de valores ocorridas, de acordo com o art. 167, inciso VI da CF/88. 

	Permitir o cadastro de créditos adicionais nas modalidades de crédito suplementar, crédito especial e crédito extraordinário, com suas respectivas fontes de recursos (anulação, superavit financeiro, excesso de arrecadação ou operação de crédito), identificando o número da lei autorizativa e sua espécie (lei orçamentária ou lei específica), exigindo a informação da legislação de autorização e resguardando o histórico das alterações de valores, conforme determina a CF/88  e a Lei no 4.320/1964. 

	Possibilitar a geração de decreto de créditos adicionais (crédito suplementar, crédito especial e crédito extraordinário), em formato PDF, especificando a respectiva fonte de recursos (anulação, superavit financeiro, excesso de arrecadação ou operação de crédito). 

	Possibilitar a geração de decreto de remanejamento e transposição, em formato PDF. 


3.1.4.3  - Empenhos
Permita a emissão, liquidação, anulações e demais operações que envolvem execução orçamentária. Que o pagamento dos empenhos possa ser feito via caixa, tendo um controle de tesouraria e terminais de caixa. Estes pagamentos deverão ser atualizados automaticamente após a autenticação do empenho.
	Especificação

	Permitir o empenhamento nas modalidades ordinário, global e por estimativa, conforme previsto na Lei no 4.320/1964. 

	 Possibilitar o controle de saldos de dotações orçamentárias, impedindo o empenhamento, caso estes saldos sejam inferiores aos valores que se deseja empenhar. 

	Possibilitar a consulta, em tempo real, dos saldos orçamentários disponíveis na data informada pelo usuário. 

	Possibilitar o cadastro de empenhos de despesa com controle de numeração sequencial e cronológico. 

	Permitir a realização e o controle das anulações e complementações das notas de empenhos da despesa. 

	 Possibilitar a realização de consulta “extrato de empenho”, visualizando, para o empenho selecionado, os seus dados e sua movimentação (se houver): anulações, liquidações e pagamentos efetuados. 

	Possibilitar a consulta de empenhos cadastrados por: credor, código do empenho, dotação orçamentária, data da emissão do empenho, código do material, ordem de compra. 

	Permitir a emissão de relatório de empenhos, podendo selecionar o código do credor, permitido ainda informar o período inicial e final, mostrando ou não, históricos e  itens, com resumo(se for solicitado), além da totalização ou não dos valores empenhados, liquidados e pagos.

	Permitir a integração com o almoxarifado, para registro das fases da liquidação da  despesa(orçamentária e de restos a pagar), desde o momento do recebimento das notas de materiais, bens e serviços até a confirmação do direito adquirido pelo credor/fornecedor, com os respectivos lançamentos contábeis. 

	Efetuar automaticamente as retenções de IRRF, INSS e ISSQN sobre a liquidação e/ou pagamento. 

	Possibilitar a realização e o controle de inscrições de empenhos em restos a pagar, de forma automática ou manual, conforme determinam o art. 36 e o parágrafo único do art. 103 da Lei no 4.320/1964. 

	Permitir a caracterização dos restos a pagar em processados e não processados, conforme determina o parágrafo único do art. 92 da Lei no 4.320/1964. 


3.1.4.4  - Contabilidade de Custos
Permitir a vinculação do PCASP as naturezas de Receitas e Despesas viabilizando a integração ao Orçamento e outros módulos que trabalham utilizando a mesma informação.
	Especificação

	Permitir sob a forma de cadastro a planificação dos Custos observando critérios de departamentalização.

	Permitir a associação do plano de custos a direcionadores e/ou critérios de rateio.

	Permitir associar às contas de custos movimentações contábeis de despesa com serviços, consumo de materiais, despesas com pessoal e encargos, provisões e depreciação. 

	Gerar processamento mensal da apuração dos custos, tendo como resultado o Mapa de Localização.


3.1.5 – Área Tributos

3.1.5.1 - Arrecadação
Este sistema deverá conter todos os registros financeiros gerados pelos módulos tributários. Executar também todo o controle de tesouraria, permitindo a ligação de vários terminais de caixa, conforme a necessidade da prefeitura. Nos terminais de caixa, toda a movimentação com a despesa orçamentária deverá ser lançada automaticamente na contabilidade, logo após sua autenticação. Um recibo ou carnê de pagamento, ao ser autenticado no terminal de caixa, deverá automaticamente ter a receita classificada, eliminando o conceito de receita a classificar. Além de executar a classificação da receita automaticamente, executar no cadastro do contribuinte, evitando atualizações posteriores ou digitação.
	Especificação

	Permitir o cadastro de regras para os parcelamentos para atender a legislação sem a necessidade de modificação do Software.

	Permitir o cadastro de grupo e origem do débito, manutenção do calendário de pagamentos, grupos de débitos e taxas específicas.

	Permitir a prorrogação do vencimento de débitos.

	Permitir a emissão de recibo de receita.

	Permitir o controle de pagamento parcial e créditos, bem como compensação.


3.1.5.2 - ITBI – Imposto Transmissão Bens Imoveis

	Especificação

	Permitir o controle das guias de ITBI urbano e rural.

	Permitir o controle de compradores e vendedores.

	Emissão de guias de ITBI com código de barras.

	Permitir emissão de relatório estatístico por zona e setor para acompanhamento dos valores.

	Permitir a consulta as guias emitidas e pagas.

	Permitir baixa automática na tesouraria.


3.1.5.3 – Fiscalização Tributária e Sanitária

	Especificação

	Permitir o cadastro dos alvarás sanitários.

	Possibilitar a emissão da guia de pagamento. 

	Possibilitar a consulta ao cadastro sanitário.

	Permitir a emissão do alvará sanitário. 

	Possibilitar o controle de vistorias e notificações.

	Permitir a emissão e o controle de auto de infração.

	Possibilitar a emissão de recibos.

	Permitir o cadastro das planilhas de levantamento fiscal.

	Possibilitar a emissão do termo de levantamento.

	Gerar automaticamente os valores dos termos no financeiro do ISSQN.

	Permitir a emissão de relatórios de vistoria e auto de infração.


3.1.5.4 – Cadastro de Alvarás e Empresas de outros Municípios

	Especificação

	Possibilitar que cadastro de atividades permita a inclusão de todos os itens necessários para a definição e caracterização da inscrição econômica, sendo adequada ao código tributário municipal. 

	Possibilidade de inclusão de sócios das empresas, que também são responsáveis pelos créditos tributários. 

	Permitir o registro de diferentes códigos de atividades desempenhadas pelo contribuinte indicando a principal e as secundárias. 

	Permitir a vinculação de ocupações econômicas, de acordo com o CBO (Código Brasileiro de Ocupações), para inscrições de autônomos e de acordo com a legislação municipal. 

	Permitir a emissão das guias de arrecadação em cota única ou dividido em parcelas, contendo código de barras para pagamento nos agentes arrecadadores.                                                        

	Possuir rotinas para elaboração dos acréscimos a incidirem sobre o lançamento em decorrência de atrasos nos pagamentos, conforme legislação municipal. 

	Possuir rotina de impressão de 2a via de documentos de arrecadação na Internet(site da Prefeitura). 

	Permitir que a extinção do crédito tributário, na modalidade de pagamento, possa ser feita através da captação e processamento de arquivos de texto disponibilizados pelos agentes arrecadadores ou bancos conveniados com a Administração. 

	Permitir a emissão de guia complementar de ISSQN.


3.1.5.5  - Tesouraria

	Especificação

	Permitir a integração com a Arrecadação de Tributos para a contabilização automática dos tributos recebidos. Após o processamento dos arquivos magnéticos de retorno, recebidos da rede bancária   credenciada, a contabilização ocorrerá diretamente nas contas de receita previstas no orçamento da prefeitura, tendo como contrapartida a conta bancária ou a conta de receita classificada. 

	Permitir integração com o Dept. de Pessoal para a contabilização da baixa automática dos empenhos e ordens de pagamentos da folha de pagamento, com as respectivas retenções. 

	Possibilitar a consulta, em tempo real, dos saldos das contas bancárias na data informada pelo usuário. 

	Possibilitar a geração de arquivos em meio eletrônico ( ordem bancária eletrônica) contendo os dados detalhados de todos os pagamentos a serem efetivados pelo sistema bancário, de acordo com a especificação do formato de importação definida pelo próprio banco, de forma a viabilizar o envio de arquivo ao banco para possibilitar o pagamento de um ou diversos  credores/fornecedores. 

	Permitir a emissão de documentos de transferência bancária.

	Baixa na arrecadação automática na autenticação dos recibos.

	Permitir gerar o demonstrativo financeiro do caixa.

	Permitir a emissão de demonstrativo diário de receitas arrecadadas e despesas realizadas (orçamentárias e extraorçamentárias).

	Possibilitar a conciliação bancaria automática, utilizando os extratos bancários em arquivo-texto no padrão CNAB240, Simples Nacional (DAF607) e outros convênios.


3.1.5.6  – Cadastro Técnico Municipal
Deverá conter informações de todo o cadastro imobiliário do município e rotinas de cálculos de IPTU com emissão de carnês. Que este módulo permita que a prefeitura crie a tabela de características dos imóveis, de acordo com a realidade do município. As tabelas do IPTU também possam ser criadas conforme necessidade. Que o programa de cálculo de IPTU seja confeccionado especificamente para a prefeitura, conforme código tributário municipal.
	Especificação

	Permitir o cadastramento de Lotes, matriculas, loteamentos, promitentes compradores, outros proprietários, características, setores, face de quadra, massa falida, ruas e avenidas, facultado fracionamento.

	Permitir o cadastro de Isenções, por ano, período, com percentual de isenção, motivos e emissão de certificados.

	Permitir o cadastro de contribuintes, interligados pelo cadastro geral.

	Permitir o cadastro de imobiliárias, facilitando assim o controle de imóveis vinculados a esta, assim como o recebimento de correspondências tais como Carnês de IPTU e outros.

	Permitir o cadastro de novas construções com todas as informações necessárias a sua identificação, facultado fracionamento.

	Permitir manuseio dos parâmetros de cálculo do IPTU. 

	Permitir o cálculo Geral e Parcial do IPTU, conforme código tributário municipal.

	Permitir a exclusão do IPTU.

	Permitir a emissão geral do IPTU conforme lay-out definido.

	Permitir gerar arquivos em TXT ou PDF para emissão externa(em gráficas), dos carnês.

	Permitir a emissão de relatórios com a posição de cálculo do IPTU com gráficos.

	Permitir a emissão de relatórios comparativos com anos anteriores do cálculo do IPTU.

	Permitir a emissão de carnês de cobrança ou recibos conforme lay-out preestabelecido, com código de barras FEBRABAN.

	Possibilitar consultas através de nome, parte do nome, cadastro, inscrição, logradouros e CPF/CNPJ.

	Manter o histórico dos valores calculados de cada exercício.

	Possibilitar a cobrança ou não de taxas para cada unidade imobiliária, de acordo com a utilização da edificação.

	Permitir a inclusão geral de parcela única e a prorrogação da mesma, além de permissão de desconto nesta parcela única conforme legislação municipal.


3.1.5.7  – Cadastro Cemitério
Deverá conter informações de todo o cadastro de Cemitério do município e rotinas de cálculos com emissão de carnês. Que este módulo permita que a prefeitura crie a tabela de características do cemitério, de acordo com a realidade do município. As tabelas do CEMITÉRIO também possam ser criadas conforme necessidade. Que o programa de cálculo de taxas de Cemitério seja confeccionado especificamente para a prefeitura, conforme código tributário municipal.
	Especificação

	Permitir o cadastramento de Cemitérios, Plano, Bloco/Quadra, tipo de Carneira, sequência,   Responsável.

	Permitir o cadastro de Falecidos.

	Permitir o cadastro de responsáveis, interligados pelo cadastro geral.

	Permitir manuseio dos parâmetros de cálculo do Cemitério. 

	Permitir o cálculo Geral e Parcial da taxa de Aluguel cemitério, conforme código tributário municipal.

	Permitir a emissão geral do CEMITÉRIO conforme lay-out definido.

	Permitir gerar arquivos em TXT ou PDF para emissão externa(em gráficas), dos carnês.

	Permitir a emissão de relatórios com a posição de cálculo do CEMITÉRIO com gráficos.

	Permitir a emissão de relatórios comparativos com anos anteriores do cálculo do CEMITÉRIO.

	Permitir a emissão de carnês de cobrança ou recibos conforme lay-out preestabelecido, com código de barras FEBRABAN.

	Possibilitar consultas através de nome do responsável ou do falecido, parte do nome, cadastro, inscrição(cemitério, plano, bloco/quadra, tipo de carneira, número da carneira e sequência) e CPF/CNPJ.

	Manter o histórico dos valores calculados de cada exercício.


3.1.5.8 – Contribuição de Melhorias
Executar e controlar todas as contribuições de melhorias de obras feitas no município. O cadastramento dos lotes beneficiados com a contribuição de melhoria seja feito de forma automática com busca ao módulo de cadastro imobiliário, evitando assim a digitação de todos os lotes.
	Especificação

	Permitir o cadastro de editais.

	Permitir o cadastro e controle das listas de intenções.

	Permitir o cadastro de contribuição com seus logradouros.

	Permitir o controle dos lotes atingidos com geração automática pelo cadastro.

	Possibilitar o controle dos imóveis, bem como geração automática dos mesmos.

	Permitir o parcelamento e reparcelamento da contribuição de melhoria, com a emissão de seus respectivos termos.

	Permitir a configuração e emissão de carnês e/ou recibos.

	Permitir consulta financeiras e emissão de certidões na mesma rotina.

	Possibilitar a emissão de relatórios gerenciais por rua, bairro e termo de responsabilidade.


3.1.5.9 – Dívida Ativa
O sistema deve permitir o controle e manutenção de todos os registros de dívida ativa do município, seja qual for o tributo ou receita. Permita a inscrição automática dos tributos no final de cada exercício. Possa fazer convênio com empresas de cobrança efetuando troca de informações por meio magnético, controlando as dívidas que estão na prefeitura e em cobrança.
	Especificação

	Possibilitar a inscrição em dívida ativa dos tributos e outras receitas vencidas e não pagas, registradas na conta-corrente fiscal, de acordo com a legislação.

	Possibilitar o controle de descontos, remissão com a possibilidade de verificação de débitos de outros módulos para concessão ou não do mesmo, quando a lei assim o determinar.

	Possibilitar o englobamento e o parcelamento de débitos para cobrança, inclusive com controle de valores mínimos.

	Possibilitar a emissão e o controle de notificações, a emissão de petições para cobrança judicial em texto definido pelo usuário.

	Conter recursos para administrar todos os tributos inscritos em Dívida Ativa também em função de sua origem (IPTU, ISSQN, Taxas, Contribuição de Melhoria), no que se refere a inscrição e cobrança, administrativa ou judicial).

	Permitir o cadastro de procedências e receitas da dívida ativa. 

	Permitir emissão de relatório totalizador da dívida ativa.

	Permitir o controle e emissão de notificações.

	Permitir a emissão do livro de dívida ativa.

	Permitir a emissão de certidão de ajuizamento.

	Possibilitar criar listas e emitir CDAs a partir destas listas.

	Permitir a emissão de relatórios por exercício, geral em ordem alfabética ou por inscrição.

	Permitir emissão de relatórios de processos com advogados, por maiores devedores, relatório de dívida prescrita.

	Permitir a emissão de relatório resumido por procedência de dívida ativa

	Permitir a emissão geral de carnês, configurados conforme modelo da prefeitura, com código de barras padrão FEBRABAN.

	Permitir o lançamento do IPTU, ISSQN, Diversos, Contribuição de melhoria e outros automaticamente no final do exercício.

	Permitir consultas a exercícios anteriores.

	Permitir via sistema que haja manutenção nas origens de parcelamentos, independente de ser lançamentos atualizado ou não, para casos em que ocorra intervenção judicial e existam parcelamento em andamento – caso da Oneração. 


3.1.5.10  – Receitas Diversas
Controlar as cobranças diversas, como aluguéis por exemplo.
	Especificação

	Permitir parametrização dos tipos de cálculos.

	Permitir manutenção no cadastro base diversos.

	Permitir manutenção das procedências.

	Possibilitar o parcelamento dos diversos conforme legislação municipal.

	Emissão de carnês e/ou recibos conforme modelo definido pela contratante para cobrança bancária.


3.1.5.11 – Consulta Geral Financeira

	Especificação

	Permitir a consulta a todos os débitos de um contribuinte, imóvel, inscrição de alvará, códigos de arrecadação ou números do termo de parcelamento.

	Permitir consultar valores por tipo de débito e receita.

	Permitir emissão de relatório analítico e sintético de débitos, além da notificação automática destes débitos.

	Deverá gerar parcelamento dos débitos consultados, sendo que, havendo permissão ao usuário, ele poderá efetuar no mesmo momento o parcelamento ao contribuinte.

	Deverá disponibilizar nesta consulta e emissão de certidões e alvarás.


3.1.5.12– Controle de Projetos
Sistema de controle do cadastramento das obras executadas pelos contribuintes afim de envio de informações para o órgão competente, bem como emissão de alvarás de construção e habite-se.
	Especificação

	Cadastro das obras a serem executadas pelos contribuintes.

	Cadastro de Responsáveis Técnicos pela Obra.

	Cadastro do Engenheiro Responsável pela Obra.

	Liberação de Alvará da Obra.

	Liberação de Habite-se Parcial e Total.

	Geração de Arquivo para o INSS das obras.

	Emissão de Alvará Configurável.

	Emissão de Relatório das Obras.

	Consulta Obras Cadastradas.


3.1.5.13 – Controle Jurídico
Sistema de controle do andamento das CDAs emitidas pelo setor de Divida Ativa, bem como geração e emissão de iniciais dos processos.
	Especificação

	Cadastro dos Advogados.

	Cadastro de Varas e Localizações.

	Cadastro de Tipos de Petição.

	Cadastro de Situação e Tipos de Processo.

	Inclusão de Processos do Fórum.

	Emissão de Inicial. 

	Emissão de Petição.

	Consulta Petição e Inicial.

	Relatórios da Situação das Petições.

	Gerenciamento dos Processos Jurídicos (não apenas execuções fiscais, usucapião, indenização, ressarcimento).

	Controle de honorários e custas processuais.


3.1.5.14 – Cadastro de Inflatores
Cadastrar os índices para correção monetária e indicadores econômicos que serão utilizados pelos módulos tributários para execução de cálculos.
	Especificação

	Permitir manipulação de cadastro de índices de correção integrado aos diversos sistemas para não haver redundância destas informações (UFIR, Dólar, UPR, URM, URFM, Etc.).


3.1.5.15 – Habitação
Gerenciar os itens abaixo:
	Especificação

	Cadastro socioeconômico

	Formas de Avaliação

	Tipos de grupos de Programa

	Origem de comparecimento

	Projetos de Loteamentos

	Reuniões/grupo de reuniões

	Inscrição em programas

	Controle de andamentos das inscrições


3.1.5.16 – Contratos
Gerenciar os itens abaixo:
	Especificação

	Tipos de Acordo

	Vínculos do acordo

	Grupos

	Comissão de vistoria

	Penalidades/Garantias

	Modalidades

	Processo de compra

	Geração de edital

	Inclusão de acordo

	Geração de autorização de empenho

	Aditamentos

	Controle de acordos a vencer


3.1.6– Patrimonial

3.1.6.1 - Materiais
Que o sistema tenha o controle e administração de materiais de consumo, patrimonial e serviços, controlando diversos almoxarifados integrados com o departamento de compras.
	Especificação

	Permitir a manutenção no cadastro de Fornecedores.

	Permitir a criação de vários almoxarifados, sendo que o acesso a cada um deles deverá depender da permissão dos usuários. 

	Possibilitar o controle de toda movimentação de entrada, saída, devolução, prazo de validade e transferência de materiais no estoque.

	Possibilitar gerenciar a necessidade de reposição de materiais através do ponto de pedido.

	Permitir a saída de materiais do almoxarifado somente com requisição emitida pelo sistema.

	Deverá ter um controle de doação e devolução de mercadorias.

	Permitir controlar o limites mínimo e de reposição de saldo físico em estoque.

	Permitir a emissão de relatório de inventário físico contábil.

	Relatório de itens.

	Relatório de saída de materiais por departamento. 

	Integração com o controle de custos.


3.1.6.2 – Compras
O sistema deve possibilitar o controle das compras de todos os tipos de materiais e serviços adquiridos pelo município, acompanhando todo o processo, desde a compra propriamente dita até a chegada do material ou serviço ao seu destino.
	Especificação

	Permitir a emissão de Ordem de compra para integração com almoxarifado.

	Controle dos fornecedores do município, tipos de certificados e a emissão destes.

	Permitir o controle das solicitações de compras encaminhadas pelos departamentos solicitantes.

	Permitir o preenchimento das solicitações de compras  na origem, sendo que o usuário deverá atribuir um valor médio para que o sistema efetue automaticamente uma reserva de saldo, evitando assim perda de tempo pelo departamento de compras em realizar cotações e no final não ter orçamento disponível para efetuar a compra.

	Possibilitar efetuar o agrupamento de solicitações de vários departamentos e criar apenas um processo de compra, com isto. 

	Possibilitar a integração total com contabilidade e orçamento, no que se refere ao bloqueio no orçamento do valor reservado.

	Permitir a emissão automática do orçamento da solicitação aos fornecedores.

	Possibilitar a emissão do orçamento do processo de compras para fornecedores.

	Permitir o registro e julgamento dos orçamentos.

	Emissão do mapa das propostas julgadas.

	Emissão automática da autorização de empenho ou pré-empenho.


3.1.6.3 - Licitações
Permita o acompanhamento de todo processo licitatório, bem como apoio no julgamento das propostas. Ser diretamente integrado ao módulo de materiais (compras) possibilitando uma integração total. Que uma licitação depois de incluída no sistema, possa ter todos os relatórios, posteriores e licitação de forma automática, sem a redigitação dos dados, como por exemplo: emissão de autorização de compra e empenho, emissão dos empenhos e emissão das ordens de compra.
	Especificação

	Permitir efetuar o agendamento das licitações.

	Permitir a manutenção dos itens da licitação, do material previamente codificado, permitindo emissão de autorizações de empenho, e ordens de compra de forma automática, às adjudicações de fornecedores.

	Rotina de julgamento, encerramento e anulação de licitações.

	Relatório mapa para julgamento por menor preço unitário ou global.

	Relatório de adjudicação.

	Relatório de conferência e boletim de publicação.

	Editor de texto integrado ao sistema.

	Controle de verba, com reserva automática e liberação.

	O sistema devera estar de acordo com a lei  8666/93 e suas posteriores alterações.

	Permitir a emissão da autorização de empenho.  

	Permitir a emissão de ordem de compra após liberação do empenho.

	Permitir a integração total com o módulo de compras, almoxarifado, patrimônio, orçamento e contabilidade. 

	Permitir consultar On-line a situação(se existem dívidas), junto ao município, dos fornecedores.

	Permitir Controle de Registro de preços.


3.1.6.4 - Patrimônio
O sistema deverá ter a administração dos bens do município, efetuando todo controle por centros de custo. Operar em conjunto com o módulo de materiais, onde são feitas as compras. Que o módulo de materiais possa automaticamente avisar ao usuário do módulo de patrimônio a chegada (entrega pelo fornecedor) de bens na Prefeitura- Administração Direta e Indireta. O processamento, ou seja, a inclusão destes bens no patrimônio do município seja de forma automática, evitando que o usuário do setor de patrimônio digite novamente os dados dos bens, informando apenas sua classificação patrimonial.
	Especificação

	Cadastro de centro de custos conforme orçamento do município.

	Permitir transferência de bens, mantendo o histórico.

	Possibilitar o controle e a manutenção de todos os bens móveis e imóveis que compõem o patrimônio da prefeitura, permitindo de maneira rápida, o cadastramento, a classificação, a movimentação, baixa, localização e o inventário.

	Possibilitar o cadastramento de maneira que possa permitir o agrupamento conforme a natureza do bem.

	Permitir efetuar a depreciação e reavaliação dos bens individualmente ou global por natureza ou item.

	Possibilitar a emissão de relatório por número, itens, localização, secretaria / departamento, classe, unidade responsável, por tipo e por grupo.

	Possibilitar emissão de termo de responsabilidade por departamento.

	Possibilitar emitir relação de inclusões, baixas, reavaliações, transferência por item ou por localização.

	Permitir a geração e leitura de etiquetas com código de barra.

	Possibilitar de atualização financeira do patrimônio automático.


3.1.6.5 – Controle de Frotas
Que o sistema tenha a administração de toda frota de veículos da Prefeitura- Administração Direta e Indireta e controle de custos. Funcionar integrado com os almoxarifados, que ao dar saída de peças para veículos ou combustíveis, registrar o código ou placa do veículo, permitindo que a qualquer momento se consulte as peças e demais gastos que cada veículo está utilizando.

	Especificação

	Possibilitar gerenciar os gastos dos veículos da prefeitura e autarquias.

	Permitir controlar o consumo de combustível e média por veículo.

	Permitir gerenciar os custos por unidade de veículo e por centro de custos.

	Permitir controlar serviços, peças e acessórios efetuadas nos veículos, assim como a garantia das mesmas.

	Permitir controlar manutenção preventiva, trocas ou complemento de óleo.

	Permitir controlar as licitações de combustíveis, informando a quantidade licitada gasta e o saldo restante.

	Permitir controlar o licenciamento, seguro dos veículos.

	Permitir controlar a validade da carteira de habilitação dos motoristas.

	Permitir controlar as reservas de veículos por centro de custo e por funcionário.

	Possibilitar a emissão de relatório de gastos de veículo por período.


3.1.7 – Recursos Humanos

3.1.7.1 – Folha de Pagamento
Rotinas principais e imprescindíveis.
	Especificação

	Permitir a geração de folha de pagamento municipal.

	Possibilitar o controle de fichas financeiras.

	Manutenção da tabela de códigos com formulas e cálculos totalmente definíveis pelo usuário.

	Permitir a manutenção de tabelas de IRRF, Previdência e composição das bases de cálculos.    

	Cadastro de lotações vinculada ao orçamento. 

	Permitir a manutenção da tabela de progressões.

	Permitir o cadastro de eventos, onde o sistema avisa os eventos a acontecer.

	Permitir o cadastro de padrões conforme lei municipal.

	Permitir o controle, concessão e desconto de vale-transporte.

	Permitir o cadastro de funcionários vinculados ao cadastro geral do município.

	Permitir o reajuste automático de salários.

	Permitir a consulta da ficha financeira do funcionário de qualquer mês do ano.

	Permitir o cadastro de dependentes, descontos.

	Permitir manutenção do ponto do funcionário para salário, adiantamento, rescisão, férias e 13º salário.

	Permitir a geração da folha de salário, adiantamento, rescisão e 13º salário de apenas um funcionário, ou intervalo de funcionários, ou uma lotação, ou intervalo de lotações ou geral.

	Possibilitar o controle de férias.

	Possibilitar o controle de 13o Salário.

	Permitir a emissão de relatórios de funcionários por órgão, por lotação ou geral.

	Permitir emissão de relatório de admitidos/demitidos por órgão, lotação ou geral, em ordem numérica ou alfabética.

	Relatório definível, onde o usuário seleciona os campos do cadastro de funcionários.

	Permitir emissão de etiquetas para cartão ponto;

	Permitir emissão de relatório da folha sintético ou analítico, geral, de intervalo de órgãos, de intervalo de lotações, ou de uma matrícula, em ordem numérica ou alfabética.

	Permitir a emissão de relatório da ficha financeira de qualquer ano, geral, por lotação ou matrícula;

	Possibilitar a inclusão de variáveis fixas e mensais.

	Permitir gerar em meio magnético todos os servidores admitido e demitidos no mês(CAGED).

	Possibilitar a geração de informações referentes a folha de pagamento em arquivo para crédito em banco do interesse da prefeitura.

	Permitir a emissão de relatórios tais como IRRF, FGTS, Previdência.

	Permitir a geração automática da RAIS e DIRF e comprovantes de rendimento.

	Permitir a emissão de Contracheques em impressão laser ou matricial.

	Possibilitar a emissão de relatórios resumidos de totais por rubrica, totais por desconto.

	Permitir emitir relatório de total da folha analítica.

	Possibilitar a emissão de relatórios para pagamentos em dinheiro, em cheque, depósito em conta e ordem de pagamento.

	Permitir a emissão do resumo da folha de pagamento e demais relatórios para empenho junto ao setor de contabilidade.

	Permitir a emissão de folha de pagamento do PIS/PASEP contemplando compatibilidade de sistemas junto ao sistema do banco pagador.

	Permitir a emissão das consignações da folha de pagamento listando individualmente os beneficiados.

	Permitir a atualização automática de salários e demais eventos conforme plano de carreira do funcionalismo e demais legislação vigente;

	Possibilitar que o sistema de mala direta com todas as possibilidades de ordenação junto ao cadastro geral de funcionários.

	Permitir a emissão de relatórios referentes ao cadastro geral de funcionários ordenados da forma que administração municipal determinar incluindo todos os dados.


3.1.7.2 – Recursos Humanos
Controle da ficha funcional dos servidores, com a finalidade de agilizar a consulta, emitir a portaria dos atos e emissão de grade e certidão de tempo de serviço.
	Especificação

	Permitir o cadastro de assentamentos.

	Permitir o cadastro de afastamentos.

	Permitir emissão de Portarias(férias, nomeação, gratificação, função gratificada e avanços).

	Permitir atos da Admissão - Todas as informações referentes a admissão do servidor, tais como o concurso prestado, colocação neste concurso, data de publicação do concurso, cargo, etc...

	Permitir inserir dados curriculares - cadastro de todos os cursos, eventos que o servidor participou.

	Protelações e Averbações - cadastro dos atos que protelam ou averbam para o cálculo de avanços, gratificações, férias, etc...

	Grade de efetividade - emissão da grade do tempo de serviço do servidor, incluindo os tempos averbados de empresas privadas ou outros serviços públicos.

	Permitir a emissão de certidão de Tempo de Serviço - emissão da certidão comprobatória do tempo de serviço do servidor, baseado nos atos que o servidor teve durante a sua vida funcional, devendo estar dentro do padrão aceito pelo Tribunal de Contas do Estado.


3.1.7.3  – Estágio Probatório

	Especificação

	Permitir o cadastro do estágio probatório (Questões, períodos, quesitos e comissão).

	Permitir consulta a estágios e avaliações.

	Emissão de relatórios de estágios e boletins.

	Permitir Agenda, lançamento de avaliações e resultado final.


3.1.8 – Educação

3.1.8.1 – Secretaria e Escolas

	Especificação

	Permitir o cadastro dos dados da escola.

	Permitir converter o cadastro de alunos do último censo escolar.

	Permitir o cadastro dos atos/justificativas.

	Permitir o cadastro dos ensinos, etapas e disciplinas.

	Permitir cadastro dos calendários.

	Permitir cadastro de cursos e bases curriculares.

	Permitir cadastro de  procedimentos de avaliação e turmas.

	Permitir cadastro de recursos humanos da escola.

	Permitir o registro das avaliações periódicas no diário de classe.

	Permitir gerar o histórico escolar automaticamente ao encerrar as avaliações.

	Permitir a realização das matriculas e rematrículas.

	Permitir registrar a progressão do aluno.

	Permitir realizar as transferências de alunos tanto na rede quanto fora. Quando a transferência é realizada na rede, o sistema carregará todas suas informações como: histórico, avaliações, consulta de alunos, ... automaticamente para a escola de destino.

	Permitir gerar a efetividade do recursos humanos da escola.

	Permitir várias consultas como: Diário de classe,  Transferência entre turmas, matriculas pendentes, Recursos humanos, Calendário, progressão dos alunos, Horário das turmas; Consulta do aluno.

	Relatórios Diversos tais como: Histórico escolar;  Parecer descritivo, Certificado de conclusão, Ficha do aluno,  Atestado de vaga, Alunos por sexo, Alunos com bolsa escola, Alunos com transporte escolar, Ata de progressão de alunos, Turmas Resumo de aproveitamento, Diário de classe, Lista oficial de turmas, Boletim de desempenho, Ata de resultados finais, Quadro de resultados finais, Boletim estatístico, Horário das turmas, Alunos matriculados, Alunos rematriculados,  Aproveitamento geral de turmas, Aproveitamento por períodos, Aproveitamento geral de alunos, Frequência dos alunos.

	Comparativo entre escolas no que se refere ao aproveitamento geral por disciplinas.

	Comparativo entre escolas no que se refere ao aproveitamento geral por série.

	Comparativo entre escolas no que se refere a frequência por séries.


3.1.8.2 - Biblioteca

	Especificação

	Permitir cadastrar: Biblioteca, leitor, acervo, autores, aquisição de acervos, categoria do leitor, classificação literária e editoras.

	Permitir localizar o acervo através do cadastro deste no sistema.

	Permitir controlar movimentação do acervo, empréstimos, devolução, reserva e baixa.

	Gerar códigos de barras para o acervo.

	Permitir consultar o acervo, por assuntos, empréstimos, em aberto e em atraso e leitores.

	Permitir emitir relatórios diversos tais como: por autores, por acervo, acervo mais emprestado, relatório de baixas, por classificação.

	Permitir a emissão de Etiquetas com os códigos de barras.

	Permitir a emissão de carteira para os leitores.


3.1.8.3 – Merenda Escolar

	Especificação

	Permitir o cadastro de cardápios (diferentes cardápios que a escola possa oferecer).

	5 Permitir o cadastro dos tipos de refeição que a escola oferece (café da manhã, almoço, lanche, janta).

	Permitir o cadastro dos nutrientes (proteínas, ferro...).

	Permitir o cadastro de nutricionista habilitado.

	Permitir a elaboração e cadastro das refeições (alimentos e quantidades   que integram cada refeição, rendimento, modo de preparo, características do preparo, nutricionista) que serão incluídas no cardápio.

	Permitir o cadastro dos principais nutrientes e as quantidades que compõem os alimentos a serem consumidos pelos alunos.

	Permitir consulta através da lista dos componentes nutricionais que estão presentes em cada alimento trazendo a quantidade em cada porção servida possibilitando a verificação quanto ao atendimento das necessidades nutricionais dos alunos.

	Permitir o cadastro de restrição alimentar visando identificar:

a) o aluno.

b) alimentos e componentes nutricionais que não devem ser ingeridos. 

	Permitir criar o cardápio semanal (elaboração do cardápio, reuni  dados já cadastrados: cardápio, tipo de refeição e refeição).

	Permitir emissão do cardápio semanal. 

	Permite informar os  alunos que contemplarão determinada refeição (de acordo com o cardápio, a refeição, tipo de refeição, turma).

	Permite emitir lista de alunos que participarão de uma determinada refeição.

	Permitir cadastrar informações como peso e altura do aluno.

	Permite consulta das informações dos alunos a fim de acompanhar seu desenvolvimento.

	a) Permitir dar baixa de estoque.

	Permitir a transferência entre depósitos; 

	Controle de desperdício das refeições: será informado as sobras e o motivo que acarretou o desperdício para posterior pesquisa e avaliação.

	a) Permite substituir alimentos no cardápio (substituir um  alimento previsto quando este não está disponível).

	Permite pesquisa através da consulta das refeições para análise da refeição, tipo de refeições, cardápio, média de porções oferecidas, data de consumo e data da baixa dos alimentos do estoque.

	Emitir relatório histórico que permite avaliar o consumo dos gêneros alimentícios: lista dos alunos, período, refeição, cardápio,  número de porções servidas, alimentos e suas quantidades, baixa de estoque dos alimentos já consumidos.


3.1.8.4 – Transporte Escolar

	Especificação

	Permitir o controle das linhas de transporte escolar

	Permitir o controle dos tipos dos serviços: próprio ou terceirizados.

	Permitir controlar movimentação dodos veículos.

	Integração com o módulo frotas,

	Permitir emitir relatórios diversos tais como, roteiro, passageiros, alunos, horários, etc....

	Permitir a utilização por alunos e Escolas.


1. – Saúde 

3.1.9.1 - Ambulatorial
Ferramenta de gerenciamento das Unidades de Saúde que compreende:
	Especificação

	Permitir o cadastro dos profissionais na saúde.

	Permitir cadastrar todos as pessoas (pacientes), no cadastro Geral da saúde, em suas unidades, microáreas e farmácias.

	Permitir acompanhamentos do atendimento via FAAs, desde a triagem até a efetivação da consulta.

	Permitir consulta no prontuário do paciente por pessoa devidamente autorizada.

	Inclusão de agendamentos de consultas e exames.

	Relatórios de UPS e pacientes.

	Relatórios Especiais(Índice de morbidade, Atendimentos por usuário, Produtividade médica, Procedimentos);

	Permitir a emissão da FAA em qualquer momento do atendimento(desde a triagem até a consulta).

	Permitir a emissão do prontuário dos pacientes.

	Permitir gerar BPA Magnético: fechamento da competência e gerar arquivo.

	Permitir importar cartão SUS.

	Permitir atualizar tabelas SIA/SUS.


3.1.9.2 – Agendamento

	Especificação 

	Permitir o agendamento de consultas.

	Permitir realizar transferências de consultas de uma data para outra.

	Permitir realizar transferências de consulta de um profissional.

	Anular agendamentos.

	Permite a emissão de relatórios dos agendamentos.

	Permite gerar fichas de atendimento (FAA).

	Permitir o controle de cotas.


3.1.9.3 – Controle de Farmácia

	Especificação

	Permitir o cadastro de medicamentos.

	Permitir o controle de medicamentos controlados.

	Permitir o controle de retirada de medicamentos controlados e data das últimas retiradas.

	Permitir relatório de retirada e distribuição de medicamentos.

	Controle do estoque e reposição de medicamentos.

	Livro de Registro dos Medicamentos controlados.

	Permitir o controle de cotas.


3.1.9.4 - TFD – Tratamento fora do Domicílio

	Especificação

	Permitir o cadastro da ajuda de custos.

	Permitir o cadastro do deslocamento.

	Permitir o cadastro do destino.

	Permitir o cadastro de grade de horários de saídas.

	Permitir o cadastro de documentos exigidos de acordo como o tipo de tratamento.

	Permitir o cadastro dos tipos de tratamento.

	Permitir o cadastro das prestadoras, instituições ou locais de saúde que farão os exames ou tratamento.

	Permitir o cadastro dos motivos de acompanhamentos.

	Permitir o cadastro das centrais de atendimento.

	Permitir o cadastro formas de aviso.

	Permitir o cadastro tipo de transporte.

	Permitir o agendamento registrando a prestadora, o dia e a hora de consultas ou exames  feitas na central de consultas.

	Permitir consultar, alterar ou entrar com o pedido de encaminhamento de consultas ou exames para o paciente fora do município.

	Permitir confirmar a saída agendada podendo vincular a saída do usuário ao veículo.

	Permitir a emissão de relatório com a relação de passeiros(paciente/acompanhantes) para o DAER.

	Permitir a emissão do comprovante de agendamento do pedido.

	Permitir o registro dos acompanhantes que acompanharão o paciente.

	Permitir marcar na grade de horário data, hora e local de saída do paciente.


3.1.9.5 - Vacinas

	Especificação

	Permitir cadastro calendário de vacinação.

	Permitir o cadastro de vacinas.

	Permitir o cadastro faixa etária para boletim API/PNI.

	Cadastro de doses.

	Permitir  aplicação de vacinas.

	Permitir baixar do estoque vacinas aplicadas.

	Permitir gear arquivo para prestação de contas PNI.

	Emissão da ficha de vacinação.

	Emissão de relatório de faltosos e aprazamento.

	Emissão de relatório de vacinas por faixa etária.


3.1.9.6 -  Laboratório

	Especificação

	Permitir o cadastro de materiais de coleta.

	Permitir o cadastro do método e metodologia.

	Permite o cadastro de exames.

	Permite o cadastro do laboratório.

	Permite o cadastro de atributos para cada exame  deverá ter uma estrutura igual ao do plano de contas.

	Permite lançar as requisições e autorização de exames solicitado pelo médico ao paciente.

	Permite a coleta de exames, digitação de resultados, conferência e emissão de resultados.

	Permite importar os resultados de exames emitido por outro laboratório.

	Permitir a emissão do mapa de trabalho.

	Permitir a emissão de etiquetas para colagem identificação do material coletado.

	Permite o controle físico/financeiro dos pedidos  exames.

	Permite BPA Magnético: fazer fechamento de competência e gerar o arquivo com informações de procedimentos realizados.

	Emissão e reemissão de resultados de exames.

	Emissão de relatório de produtividade.


3.1.10 – Atendimento via WEB - Cidadão / Transparência
O atendimento Online (internet) deverá ser instalado nas dependências da Prefeitura, a qual disponibilizará toda a infraestrutura necessária, como máquinas e segurança dos dados nele acessados.
	Especificação

	Emissão de certidões.

	Emissão de 2a via, com código de barras para pagamento na rede bancária, dos seguintes tributos: IPTU, taxas, ISSQN fixo do Exercício, Divida Ativa tributária e não tributária(incluindo parcelamentos).

	Permitir o acesso via Web das empresas para informar o ISSQN Retido.

	Permitir o acesso dos contribuintes as suas matriculas para consulta na base de dados da prefeitura.

	Permitir a população consultar o andamento de processos administrativos na base de dados da prefeitura.

	Permitir que usuários operem o sistema através da internet, respeitadas suas permissões, de forma que possam executar qualquer tarefa.

	Transparência: LEI COMPLEMENTAR Nº 131, DE 27 DE MAIO DE 2009

Acrescenta dispositivos à Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências, a fim de determinar a disponibilização, em tempo real, de informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.


3.1.11 – Gestão – BI – Business Intelligence 


3.1.11.1 - Financeiro - Nesse módulo, são disponibilizadas informações contábeis, orçamentárias e de execução da receita e despesa, além das informações relacionadas aos Empenhos.
3.1.11.2 - Recursos Humanos - Nesse módulo, são disponibilizadas informações relativas ao cadastro de servidores, movimentações relacionadas a folha de pagamento e de afastamentos.

3.1.11.3 - Patrimonial - Nesse módulo, são disponibilizadas informações relativas aos bens patrimoniais da instituição.
3.1.11.4 - Saúde - Nesse módulo, são disponibilizadas informações relativas ao cadastro dos dados da saúde.
3.1.11.5 - Educação - Nesse módulo, são disponibilizadas informações relativas ao cadastro dos dados da Educação.

Ferramenta para auxílio na Tomada de decisões, utilizando BI (Bussiness Intelligence) para acesso e cruzamento de informações do Banco de Dados de forma amigável. 
	Especificação

	Permitir que os usuários tenham acesso a dados Financeiros, tributários, da saúde, educação, patrimonial e recursos humanos.

	Permitir que usuários criem várias informações com gráficos, em cubos de decisão disponibilizados, baseado no banco de dados da prefeitura.

	Permitir a geração de painéis para visualização de diversas medidas nas áreas de atuação da prefeitura. Os painéis devem interagir com o usuário de forma amigável e de fácil compreensão, utilizando para isto mostradores no formato gráfico. 

	Possibilitar que o processo  ETL (extract, transform an load) possa ser iniciado de forma automática em horários programados, para que estes não prejudiquem a performance funcional da prefeitura, também deverá permitir que seja iniciado manualmente conforme necessidade do gestor.


3.1.12 – Nota Fiscal Eletrônica

3.1.12.1  Descrição
	Cadastro On-line de Prestadores, tanto a inserção de prestadores do município quanto de fora dele, podendo ainda permitir o cadastro de prestadores autônomos; 

	A execução do cadastro deverá gerar comprovante de cadastro junto à Prefeitura Municipal; 

	Consulta On-line ao Cadastro realizado para conferência do andamento de liberação junto à Prefeitura Municipal; 

	Acesso do prestador de serviços, através de seu CNPJ/CPF e senha, para efetuar a emissão de nota fiscal de forma eletrônica (NFS-e); 

	Emissão de NFS-e com preenchimento de formulário com as informações de uma nota fiscal convencional, sendo as mesmas armazenadas no banco de dados da Prefeitura, podendo executar um prévio cadastro de prestadores e tomadores; 

	O número da NFS-e deverá ser de forma sequencial; 

	Data e hora de emissão deverão ser da ação da emissão; 

	Possui código de verificação, tornando-a única sem possibilidades de duplicação; 

	Tornar obrigatórias as informações como CPF/CNPJ e Nome, ou Razão Social, do tomador de serviços; 

	Deverá ser informada a atividade efetuada na contratação do serviço; 

	É possível a declaração do valor de demais serviços e/ou deduções que não sejam serviços, como: valor de mercadorias, retenção de ISS manualmente, retenção de INSS e de IR; 

	O sistema permite automaticamente calcular o valor total e valor do ISS mediante ao preenchimento dos demais campos; 

	O sistema permite automaticamente calcular o valor do crédito obtido caso o município adote a metodologia de créditos. 

	A  opção de pesquisa de NFS-e emitidas anteriormente, podendo efetuar a impressão das mesmas, bem como o cancelamento de NFS-e, mediante justificativa; 

	Formulário com opção de atualização do cadastro já feito junto à prefeitura municipal, para alteração dos dados cadastrais, inclusive logomarca do prestador; 

	Opção para definir contador, ou empresa de contabilidade, para assessoria contábil quanto a NFS-e, através do CNPJ/CPF; 

	Geração da guia de pagamento por competência escolhida pelo prestador, dando a opção do prestador escolher a geração da guia de forma individual ou de forma montante; 

	O sistema permite calcular de forma automática o valor total da guia gerada bem como a incidência de multa sobre o valor da guia caso a mesma esteja sendo gerada fora do período estabelecido pela Prefeitura Municipal; 

	O sistema gera a guia no padrão FEBRABAN no molde de recebimento com a possibilidade de impressão e pagamento via Internet Banking; 

	Possibilidade de gerar uma segunda via possível de impressão; 

	Sistema de Autorização de Impressão de Documento Fiscal (AIDF) de forma eletrônica e exclusiva para NFS-e (AIDF-e): 

	Mostra o número de NFS-e já emitidas; 

	Mostra o número de NFS-e limite ou se liberado pela Prefeitura Municipal; 

	 Em caso de limitação das NFS-e, o sistema permite mostrar a opção de solicitação on-line de mais NFS-e. 

	Opção para importação de Recibo Provisório de Serviço (RPS) no formato XML, conforme modelo exposto no próprio portal de Internet; 

	Opção de gerar relatório informativo com todas as declarações importadas via RPS; 

	Apresenta listagem de protocolos de envio de lotes, que igualmente é listado para consulta do    contribuinte.

	Opção de exportar a notas fiscais eletrônicas emitidas por mês e ano, para um arquivo no formato XLS; 

	Opção de canal de ouvidoria para o prestador ter acompanhamento quanto às reclamações feitas por seus tomadores de serviços quanto a inconsistências de notas fiscais eletrônicas; 

	Cadastro On-line de Contadores, tanto a inserção de contadores do município quanto de fora dele, podendo ainda permitir o cadastro de contadores individuais; 

	A execução do cadastro do contador deverá gerar comprovante de cadastro junto à Prefeitura Municipal; 

	Consulta On-line ao Cadastro de Contadores realizado para conferência do andamento de liberação junto a Prefeitura Municipal; 

	 Acesso do contador, através de seu CNPJ/CPF e senha, para efetuar a emissão de nota fiscal de forma eletrônica (NFS-e); 

	Emissão de NFS-e próprias com preenchimento de formulário com as informações de uma nota fiscal convencional: 

	O número da NFS-e deverá ser de forma sequencial; 

	Emissão de NFS-e do seu cliente, no qual presta serviços de contabilidade, com preenchimento de formulário com as informações de uma nota fiscal convencional; 

	A opção de pesquisa de NFS-e emitidas anteriormente, pelo contador, podendo efetuar a impressão das mesmas, bem como o cancelamento de NFS-e, mediante justificativa; 

	Formulário com opção de atualização do cadastro do contador, já feito junto à prefeitura municipal, para alteração dos dados cadastrais, inclusive logomarca do contador; 

	O sistema permite calcular de forma automática o valor total da guia gerada bem como a incidência de multa sobre o valor da guia caso a mesma esteja sendo gerada, pelo contador, fora do período estabelecido pela prefeitura municipal. 

	Opção de exportar a notas fiscais eletrônicas emitidas por mês e ano, para um arquivo no formato CSV; 

	Opção de canal de ouvidoria para o contador ter acompanhamento quanto às reclamações feitas por seus tomadores de serviços quanto a inconsistências de notas fiscais eletrônicas; 

	Portal de Internet para consulta do tomador quanto a conversão de RPS em NFE pelo prestador de serviço, consulta de créditos adquiridos até o momento da consulta, e consulta a autenticidade/estado de NFS-e; 

	Portal de Internet com modelo de RPS para prestadores que desejam optar por este modelo para possível impressão; 

	Portal de Internet com canal de perguntas e respostas para os prestadores, tomadores e contadores; 

	Portal de Internet com canal de notícias referentes a NFS-e; 

	Portal de Internet com página de manuais de ajuda ao prestador de serviços; 

	Portal de Internet com canal de legislação referentes a NFS-e; 

	Disponibilidade de emissão de notas fiscais eletrônicas por sistema local no prestador de serviços no modo “off-line”;

	Dispõe de lista com todos os contribuintes que foram cadastrados e vinculados ao escritório de contabilidade;

	Permite que o contador selecione um cliente na hora de executar atividades como emitir nota fiscal de serviços eletrônica, fechar livro fiscal e gerar guia;

	O sistema disponibiliza relatório com as guias não pagas fora do prazo;

	O sistema apresenta lista dos comprovantes de declaração por competência do contribuinte e do tomador;

	O sistema apresenta importação de lotes de RPS que serão transformados em Nf-e e após gera um protocolo do envio do lote;

	Sistema possibilita a integração com ERP de Prestadores para envio e consulta do estado do lote após envio do mesmo através de Webservice;

	Sistema retorna lista de erro e/ou alertas conforme padrão ABRASF;

	Disponibiliza dados de UF de acordo com o IBGE.


3.1.12.2  Movimentação na Prefeitura
	O Sistema permite a inserção e/ou exclusão de agentes fiscais no sistema

	Permite a alteração de senhas dos agentes fiscais cadastrados;
	
	

	Permite inserção de novas senhas e alteração de senhas já cadastradas para os contribuintes;
	
	

	Apresenta lista com fiscais cadastrados;
	
	

	Apresenta lista com últimos acessos feitos pelos fiscais;
	
	

	Permite a inserção de níveis de acesso aos agentes fiscais ás modalidades do sistema;
	
	

	Permite a inserção e/ou exclusão de notícias específicas do sistema;
	
	

	Permite a inserção e/ou exclusão da legislação a ser aplicada;
	
	

	Permite a inserção e/ou alteração de regras de crédito a serem aplicadas aos emissores em relação ao abatimento do imposto;
	
	

	Permite a inserção e/ou alteração das regras de multa a serem aplicadas na guia de pagamento, assim como instruções para o recebimento;

	O sistema apresenta controle das atividades prestadas no município (LC116/2003, CNAE ou Tributação Municipal) e suas alíquotas;
	
	

	Apresenta inserção, alteração e/ou exclusão das atividades cadastradas e suas alíquotas;
	
	

	Sistema permite o vínculo de uma ou mais atividades ao cadastro dos contribuintes;
	
	

	Permite o cadastro das atividades bancárias e suas respectivas contas;
	
	

	Permite a inserção alteração e exclusão de atividades bancárias no sistema;
	
	

	O sistema apresenta controle dos contribuintes cadastrados;
	
	

	Permite vincular o cadastro de um contador ao cadastro de um contribuinte e apresenta lista de contribuintes por escritório contábil;
	
	

	Apresenta inserção, alteração ou exclusão do cadastro de contribuintes;
	
	

	Apresenta inserção ou alteração no tipo de declaração do contribuinte;
	
	

	Sistema permite alterar o status do contribuinte, ex: ativo, inativo;
	
	

	Possibilita ao agente fiscal impedir a emissão das notas e/ou declarações á um determinado contribuinte após as datas estabelecidas;
	
	

	Permite a geração de senha através de e-mail de cadastro do contribuinte;
	
	

	O sistema apresenta relatório do cadastro dos contribuintes ativos ou inativos;
	
	

	Relatórios dos contribuintes cadastrados por município e atividade;
	
	

	Relatórios de contribuintes vinculados a um escritório de contabilidade;
	
	

	Apresenta relatório das atividades cadastradas no sistema;
	
	

	Relatório de atividades mais utilizadas no sistema;
	
	

	Relatório completo de arrecadação por período;

	Apresenta relatório de arrecadação por prestador e tomador;
	
	

	Possui relatório detalhado da declaração mensal por contribuinte, listando serviços prestados, serviços tomados e números de nota;
	
	

	Possui relatório de prestadores inadimplentes;
	
	

	Permite a visualização e impressão dos relatórios no formato txt;
	
	

	Apresenta relatório de competências não declaradas por contribuinte;
	
	

	Apresenta relatório de notas fiscais canceladas;
	
	

	O sistema apresenta consulta dos boletos gerados para pagamento do ISS;
	
	

	Permite a consulta dos boletos gerados por competência;
	
	

	Permite a consulta aos boletos gerados quanto ao seu pagamento;
	
	

	Permite a emissão de guia avulsa de pagamento;
	
	

	Permite o fechamento e consulta do livro digital do contribuinte por competência;
	
	

	Permite a importação do arquivo de retorno bancário referente ao pagamento do ISS para escrituração das notas fiscais vinculados a guia de pagamento;
	
	

	Permite a consulta e/ou cancelamento de notas fiscais por período, não permitindo a alteração de dados na nota já emitida;
	
	

	Apresenta a geração de arquivos no formato Daf607;
	
	

	Apresenta consulta de notas fiscais por número, dados do contribuinte, tomador e período;
	
	

	O sistema apresenta a liberação de limite de notas e rps por contribuinte;
	
	

	Permitir o envio de e-mails com as liberações feitas no sistema pela prefeitura;
	
	

	Permite o envio de e-mails com notificações aos contribuintes que apresentam pendências;

	Permite o envio de mensagens para o suporte da empresa fornecedora;

	Apresenta o menu Fiscal Inteligente, onde é possível visualizar as inconsistências no cruzamento das notas fiscais emitidas pelo contribuinte e as notas declaradas pelo tomador;

	Apresenta o menu Fiscal Inteligente, onde é possível visualizar as inconsistências no cruzamento das declarações mensais pelo contribuinte e tomador, e vice-versa;
	
	

	O sistema permite que o agente fiscal faça as configurações e padronizações para as guias de pagamento, com a opção de cadastro e edição de instruções sobre o pagamento.
	
	

	Sistema apresenta o controle de todas as configurações feitas pelo agente fiscal para controle das datas de vencimento;
	
	

	O sistema permite a alteração do brasão da prefeitura que aparecerá em todos os documentos;
	
	

	Permite consulta as reclamações feitas pelos tomadores de serviços em relação ás notas fiscais recebidas;
	
	

	Possibilita integração com o Sistema Informação Gerencial da Prefeitura Municipal;
	
	

	O sistema apresenta manuais de utilização;
	
	

	Apresenta relatório com conversão de RPS fora do prazo legal estipulado pela Prefeitura.


	3.1.12.3  Especificação do Contribuinte
	
	
	

	Acesso através de CNPJ/CPF e senha de cadastro;
	
	

	O sistema permite ao contribuinte fazer alteração nos dados cadastrais informados, como: e-mail, senha, e logomarca, não sendo possível a alteração de CNPJ/CPF e Razão Social;
	
	

	Permite a consulta das atividades cadastradas no contribuinte junto ao sistema;
	
	

	Permite a solicitação de limite de notas e recibos provisórios de serviços;
	
	

	Apresenta consulta por competência das notas fiscais canceladas;
	
	

	Apresenta consulta e relatório por competência das notas fiscais emitidas, contendo dados do serviço e tomador;
	
	

	Permite a visualização, exportação e impressão no formato TXT do relatório das notas fiscais;
	
	

	Permite a declaração mensal de serviços pelo contribuinte cadastrado;

	Permite a declaração do serviço tomado referente ao contrato de leasing.

	Apresenta lista das contas cadastradas, sendo possível informá-las a declaração;
	
	

	Permite ao contribuinte o fechamento e consulta do livro digital por competência;
	
	

	Apresenta a emissão da guia de pagamento no modelo Febraban;
	
	

	O sistema apresenta formulário para emissão da nota fiscal contendo campos obrigatórios;
	
	

	Apresenta consulta das notas emitidas por número, dados do tomador, código de verificação e período, sendo possível efetuar o cancelamento da nota;
	
	

	O formulário de emissão das notas apresenta data e hora de emissão, número sequencial e código de verificação fornecido pelo sistema;
	
	

	Permite ao contribuinte selecionar as atividades vinculadas ao seu cadastro;
	
	

	Apresenta campo com discriminação do serviço podendo detalhar um ou mais serviços, quantidade, valores individuais, deduções e observações da nota;
	
	

	Apresenta no modelo da nota fiscal dados do serviço incluindo a alíquota e valor do ISSQN;
	
	

	As notas emitidas podem ser consultadas pelo tomador de serviço através do número, dados do emissor e código de verificação;
	
	

	As notas consultadas podem ser impressas e enviadas via e-mail;
	
	

	Para optantes do Simples Nacional o campo da alíquota é editável;
	
	

	Permite a inserção de retenções federais no formulário da nota fiscal;
	
	

	Apresenta relatórios por competência do lote de RPS enviados para o sistema;
	
	


	3.1.12.4  Especificação das Instituições Financeiras
	
	

	Acesso através de CNPJ/CPF e senha de cadastro;
	
	

	O sistema permite as Instituições Financeiras fazerem alteração nos dados cadastrais informados, como: e-mail e senha;
	
	

	Permite a consulta das atividades cadastradas junto ao sistema;
	
	

	Permite a declaração mensal de serviços prestados; 
	
	

	Apresenta as competências com declarações;
	
	

	Apresenta as atividades cadastradas na qual a Instituição prestou o serviço;
	
	

	Apresenta relatório das declarações por competência;
	
	

	Permite que os relatórios mensais sejam visualizados em tela ou exportados em formato CSV;
	
	

	Apresenta comprovante em tela ou impresso das declarações feitas;


3.2 –  CONDIÇÕES GERAIS PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
3.2.1 - Qualificação Técnica:

3.2.1.1 – Indicação da Licitante de que possui em seu quadro, na data prevista para entrega dos envelopes, profissionais de nível superiores no mínimo (01) em cada área, sendo: Analista(s) de sistemas com aptidão para desenvolver a atividade de modelagem de software, Desenvolvedor(es) programador(es) com aptidão para desenvolver as atividades de programação de sistemas com ferramentas de desenvolvimento em Software Livre, Analista(s) com formação superior em contabilidade, outro(s) em administração e outro(s) em pedagogia, todos devidamente reconhecidos pelo MEC.
3.2.1.1.1 – A comprovação de que o profissional apresentado na proposta pertence ao quadro da empresa deverá ser feita através de uma das seguintes formas:

a) Carteira de Trabalho;

b) Contrato Social;

c) Contrato de prestação de serviços.
3.2.1.2 – Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da Licitação.
3.2.1.2.1 – A comprovação de aptidão será feita por atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, em nome da empresa conforme modelo no Anexo “ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA – EMPRESA”, ou dos responsáveis técnicos devidamente registrados na entidade profissional competente indicados no item 3.2.1.1, conforme modelo no Anexo “ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA  PROFISSIONAL.”
3.2.1.2.2 – A pertinência e compatibilidade para comprovação da capacidade técnica, serão aferidas em razão do conteúdo técnico da experiência anterior da Licitante e/ou responsável técnico. As características, quantidades e prazos são meros referenciais para comprovação da habilidade técnica, sendo vedadas exigências de quantitativos mínimos e máximos, locais específicos, limitação de tempo, época ou prazos que restrinjam o universo de licitantes.
3.2.2 Avaliação e Pontuação
3.2.2.1 Relação dos descritivos dos Softwares com os requisitos obrigatórios e  desejáveis, os quais serão objeto de pontuação para a avaliação e  formação da nota técnica, Anexos “CARACTERÍSTICAS GERAIS DO SOFTWARE”,” DESCRIÇÃO DOS APLICATIVOS”, “PLANILHA DE JULGAMENTO DA PROPOSTA TÉCNICA”.
IV –PROPOSTA  FINANCEIRA ENVELOPE Nº XX.
4.1 Proposta de Preços

O Envelope deverá constar a Proposta de Preços atendendo as condições exigidas pelo Edital, em 01 (uma) via, digitada, com identificação da empresa, assinada, sem rasuras ou emendas e entregue na data, hora e local estabelecidos no Edital, em moeda nacional, com dois dígitos decimais, dos itens propostos.
4.1.1  Descrição dos Serviços, Instalação, Conversão, Implantação, Treinamento, Unitário, Valor Total.
4.1.2  Descrição dos Serviços, Quantidade, Preço Manutenção Mensal, Valor Total.
4.1.3  Valor  Total dos Serviços/Proposta.
Observações: No valor deverá estar inclusas todas as despesas com encargos fiscais, comerciais, sociais e trabalhistas, e outros pertinentes ao objeto licitado, bem como prazo de validade de 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura deste Edital. 

V – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
5.1 – DO JULGAMENTO DA PROPOSTA TÉCNICA

5.1.1 A  Proposta Técnica será avaliada, preliminarmente, considerando o atendimento à descrição do objeto, de acordo com os quesitos constatantes nos Anexos “CARACTERÍSTICAS GERAIS DO SOFTWARE” e “DESCRIÇÃO DOS APLICATIVOS” e preenchimento do Anexo “PLANILHA DE JULGAMENTO”.

5.1.2 A avaliação das Propostas Técnicas serão realizadas pelas Comissões de Licitações e Dpto. de Informática - DTI, da Prefeitura Municipal de Santana do Livramento, que elaborará Relatório Técnico fundamentado contendo informações acerca de eventuais não atendimentos às exigências dos Anexos “CARACTERÍSTICAS GERAIS DO SOFTWARE” e “DESCRIÇÃO DOS APLICATIVOS” do Edital, bem como acerca da Pontuação Técnica concedida para cada uma das licitantes. 
5.1.3 O Índice Técnico (IT) será obtido a partir da seguinte fórmula: 
IT = (IT1+IT2)*70 / 607  (valor máximo de pontuação a ser obtida), onde:

- IT1: Índice Técnico 1 – Anexo ….. – “Características Gerais do Software”.                                                            - IT2: índice Técnico 2 – Anexo ….. – “Descrição dos Aplicativos”. 

5.1.4 Não será aceita, em qualquer hipótese, a entrega de documentação complementar à que deveria constar da Proposta Técnica.
5.1.5 Serão desclassificadas as propostas técnicas que não alcançarem o Índice Técnico (IT) com no mínimo de 80%(oitenta por cento) da pontuação máxima. 
5.1.6 Comunicado o resultado da Proposta Técnica das licitantes e decorrido o prazo para recurso sem a sua interposição, tendo deste havido renúncia ou desistência expressa por todas as licitantes ou após o julgamento dos recursos interpostos, serão abertas as propostas de preço das licitantes habilitadas, devolvendo-se às licitantes inabilitadas os Envelope nº xxx.                                                         

5.2 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO                                                                                                
                                                                                                                                                                                       5.2.1 A análise e julgamento das Propostas contidas no Envelope nº xxx, serão feitos com base nas informações constantes de cada Proposta Financeira, conforme modelo constante no Anexo “PROPOSTA FINANCEIRA”. 

5.2.2 A Proposta Financeira será automaticamente desclassificada quando:                                                               5.2.2.1 Apresentar preços e condições não previstas neste edital.
5.2.2.2 Quando os preços forem considerados excessivo ou manifestamente inexequível, conforme previsto no artigo 48, inciso II da lei nº 8.666/93.
5.2.2.3 Serão desclassificadas as propostas que não conste assinatura do licitante, rasuras ou incompreensíveis.
5.2.3 Serão considerados inexequíveis as propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:  
5.2.3.1 média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
5.2.4 Comunicado o resultado da proposta de preço das licitantes e decorrido o prazo para recurso sem a sua interposição, tendo deste havido renúncia ou desistência expressa por todos as licitantes ou após o julgamento dos recursos interpostos, será procedida a avaliação final das propostas. 
O índice de preço será obtido conforme a seguinte formula:

IP = (MP x 30) / PO, Sendo que:

MP = Menor Preço Ofertado

PO = Preço Ofertado 
5.3 – DA AVALIAÇÃO FINAL DAS PROPOSTAS
5.3.1 A seleção da melhor proposta pelo critério de técnica e preços, correspondendo a 70% (setenta por cento) para critério técnico e 30% (trinta por cento) para critério preço.
5.3.2 A Classificação final das propostas será apurada de acordo com os seguintes procedimentos:

5.3.3 Determinação do índice técnico (IT) conforme 5.1.3 e índice preço (IP) conforme 5.2.4

5.3.4 Multiplicação do índice técnico (IT) de cada proposta pelo fator de ponderação (peso) de valor        = 7 (sete).

5.3.5 Multiplicação do índice de preço (IP) de cada proposta pelo fator de ponderação (peso) de valor     =  3 (três). 
5.3.6 Obtenção do valor de avaliação (VA) de cada licitante, por meio da seguinte fórmula: VA = (7 x IT) + (3 x IP)

5.3.7 Havendo apenas uma proposta que satisfaça as condições esta será aceita desde que não conflite com o disposto no artigo 48, inciso II da Lei 8.666/93. 
5.3.8 Será vencedora a proponente que obtiver o MAIOR valor de avaliação. O segundo colocado será o proponente que obtiver o valor de avaliação imediatamente MENOR que o primeiro colocado e assim sucessivamente. 
5.3.9.Para efeito e cálculo, os valores IT, IP e VA serão considerados com duas casas decimais, desprezando-se as demais. 
5.3.10 Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas das demais licitantes. 
VI - ESCOPO:
Deverão ser executados pela CONTRATADA os seguintes serviços:
6.1 – Implantação:

6.1.1 -. A implantação deverá constar da instalação efetiva do software contratado, da parametrização necessária conforme as especificidades da configuração do ambiente local e de customização básica de forma a deixar o aplicativo / software de acordo com a Contratante.

6.1.2 -  O Serviço de implantação começa a contar a partir da data de assinatura do contrato e tem  prazo conforme estabelecido no cronograma do anexo “CRONOGRAMA DOS SERVIÇOS”.

6.1.3 - Deverá ser apresentada a metodologia a ser adotada para a implantação dos Softwares, contemplando a identificação das fases, etapas, pontos de controle, fases de homologação. atividades e tarefas, com seus pré-requisitos, produtos, técnicas, ferramentas, prazos e responsáveis.

6.1.4 - Deverão ser descritos os métodos utilizados para realização e controle dos testes de validação e homologação dos processos configurados.

6.1.5 - Apresentar os métodos de controle de qualidade a serem utilizados em cada fase do projeto.

6.1.6 - Todas atividades componentes das metodologias a serem adotada devem ser descritas em língua portuguesa, assim como todos os demais elementos.

6.2 – Instalação:

a) Como instalação, entende-se os serviços técnicos especializados necessários para a instalação do software em ambiente operacional, garantindo o pleno funcionamento do mesmo.
b) O serviço compreende a instalação dos softwares, bem como toda e qualquer framework, biblioteca ou componentes necessários para a operação dos módulos, além do modelo de dados necessário para suportar as soluções.
c) Ao final do processo de instalação os módulos selecionados deverão estar em regime de operação, disponibilizando acesso a todas as funcionalidades do sistema instalado.
6.3  – Parametrização:

a) Como parametrização se entende os serviços técnicos especializado em configurar o software para que ele funcione de acordo com a realidade do município de Santana do Livramento.
b) No final da parametrização deverá ser elaborada um documento com as informações utilizadas para parametrizar o software. Nesta fase deverá estar previsto um relatório de homologação.
6.4 – Customização:
a) Por customização entende-se os serviços técnicos especializados necessários para o desenvolvimento das adaptações, dos módulos selecionados às especificidades da realidade da Prefeitura.
b) A customização relativa ao serviço de implantação não engloba a criação de nenhuma funcionalidade a mais, ou seja, trata-se apenas de um serviço de customização básica que não possa ser resolvido pela parametrização. Está contemplado a troca de valores de variáveis, imagens ilustrativas. Não serão acrescidos pontos de função ao tamanho do software.
c) Deverá fornecer todos os códigos fontes dos softwares desenvolvidos e alterados, bem como as respectivas documentações.
d) Ao final do processo de customização, os módulos selecionados deverão estar em regime de operação, atendendo plenamente as especificidades deste município.

Nesta fase deverá estar previsto um relatório de homologação.

6.5 – Migração:
a) Como migração, entende-se os serviços técnicos especializados inerentes ao desenvolvimento das rotinas computacionais, necessárias para a migração de dados mantidos por aplicações em operação no município, para os bancos de dados relacionados aos módulos do novo sistema implantado.
b) O Serviço de migração começa a contar a partir da data marcada para término da implantação. O Prazo para esse serviço é conforme o cronograma do anexo “CRONOGRAMA DOS SERVIÇOS”.
c)  Na fase de migração a contratada deverá analisar os bancos de dados dos sistemas legados e emitir um laudo informando quais bancos de dados possuem integridade suficiente para migração e quais deverão ser descartados, devendo assim, serem realizados procedimentos manuais para inclusão de tais dados no sistema.
6.5.1 - Sistemas legados a serem migrados:
a) Módulos: Tributos (arrecadação) – Contabilidade (orçamento, empenhos) – RH (folha de pagamento) -  (patrimônio, materiais) – do banco de dados SQLServer Dueto Tecnologia.
b) Módulo: Nota fiscal Eletrônica da empresa SigCorp. 
c) Módulo: Contabilidade (uma base) do  banco de dados PostgreSQL,  sistema SIAMWEB da empresa  CNM.
d) Módulo: Protocolo, Contabilidade, Folha de Pagamento dos  anos anteriores desenvolvidos pela equipe da Prefeitura de Santana do Livramento, em linguagem Super MUMPS.
6.5.2 -  Ao final do processo de conversão de dados, os módulos selecionados deverão estar em regime de operação, mantendo os dados oriundos das aplicações do município.
6.5.3 -. Após conclusão da etapa de migração do novo sistema será realizado testes de consistência dos dados convertidos para a nova base de dados para que os softwares implantados possam entrar em produção. Nesta fase deverá estar previsto um relatório de homologação. Estes testes deverão ser conduzidos pela contratada em conjunto com a contratante que validará os resultados aprovados.
6.5.4 - A migração deverá ser realizada por profissionais com formação superior ou especialização na área de tecnologia da informação em estabelecimentos de ensino reconhecidos pelo MEC.

6.6 – Treinamento:

6.6.1 - Entende-se por treinamento, a transferência de conhecimentos, relativos à utilização do software/aplicação instalado, para o número de pessoas indicadas.
6.6.2 - Deverá apresentar na época do treinamento um Plano de Treinamento para os Usuários Finais, abrangendo os níveis funcionais e gerenciais.
6.6.3 -  Os Planos de Treinamento devem conter os seguintes requisitos mínimos:
a) Nome e objetivo de cada módulo de treinamento;
b) Público alvo;
c) Conteúdo programático;
d) Conjunto de material a ser distribuído em cada treinamento, incluindo apostilas, documentação técnica.
e) Carga horária de cada módulo do treinamento;
f) Processo de avaliação de aprendizado;
g) Recursos utilizados no processo de treinamento (equipamentos, softwares, filmes, slides, livros, fotos. 
6.6.4 - Caberá ao CONTRATANTE o fornecimento de mobiliário e equipamentos de informática, assim como locais adequados, necessários à realização dos treinamentos;
6.6.5 - As despesas relativas à participação dos instrutores e de pessoal próprio, tais como: hospedagem, transporte, diárias, etc. serão de responsabilidade da CONTRATADA;
6.6.6. -  As turmas admissíveis por curso serão: Matutino (8 às 12 horas), Tarde (14:30 às 18:30 horas).
6.6.7 - A CONTRATADA deverá apresentar o plano de treinamento bem como o conteúdo programático para aprovação prévia da CONTRATANTE;
6.6.8 - A contratada deverá fornecer Certificado de Participação aos participantes que tiverem comparecido a mais de 70% das atividades de cada curso;
6.6.9 - A realização do treinamento deverá obedecer às seguintes condições:
a) As datas para início de cada módulo deverão obedecer ao estipulado nos prazos acordados com a Contratante.
b) O treinamento e o respectivo material didático deverão ser em idioma português, sendo o material impresso, um por participante;
c) Todo material necessário à realização e ao acompanhamento do curso, a saber: bloco de papel, caneta, material didático, entre outros, deverá ser fornecido pela CONTRATADA na época do treinamento;
6.6.10 - O treinamento abrangerá os seguintes perfis:
6.6.10.1 - Perfil “Gestor”:

a) Para um total de até 20 representantes do município.
b) Os servidores indicados, também, serão usuários dos módulos. Sendo assim, o treinamento deverá abordar conceitualmente as macro funcionalidades dos módulos citados, bem como a capacitação na utilização das funcionalidades implementadas.
c) Carga horária mínima – 40 horas.
6.6.10.2 - Perfil “Técnico Operacional”:

a) Para até 10 técnicos, visando a instalação dos módulos no ambiente operacional. Os servidores indicados serão os técnicos responsáveis pela infraestrutura operacional do município, explicitando: Procedimentos para instalação dos módulos;

Procedimentos necessários para a execução das rotinas de backup; e Procedimentos para a operação dos 

módulos.
b) Carga horária mínima – 20 horas.
6.6.10.3 - Treinamentos: 
Os treinamentos deverão ser ministrados por profissional(is) com o perfil técnico abaixo:
a) Profissional com formação superior ou especialização na área de tecnologia da informação em estabelecimentos de ensino reconhecidos pelo MEC e com experiência comprovada.
b) Profissional com formação superior na área afim em estabelecimentos de ensino reconhecidos pelo MEC.
c) Deverá ser executada uma turma por perfil.
d) Após a realização do treinamento cada participante deverá preencher a Avaliação de Treinamento.
e) A avaliação respondida deverá ser entregue ao Gestor do Contrato para que o mesmo possa calcular a nota de cada avaliação e proceder com a análise de qualidade do treinamento.
f) O treinamento só será considerado válido caso a média de notas da avaliação seja igual ou superior a 80%, caso contrário o mesmo deverá ser repetido.

VII - SUPORTE E MANUTENÇÃO CORRETIVA E EVOLUTIVA DO SOFTWARE

7.1 - Os serviços de suporte dos sistemas têm como finalidade a sua parametrização, orientação e assessoria, quando necessário, para que os mesmos atinjam os objetivos desejados quanto ao funcionamento, de acordo com as necessidades dos usuários.
7.2 - Registrar as solicitações de atendimento por parte do CONTRATANTE, contendo data e hora da solicitação, a descrição do problema e uma numeração de controle fornecida pela CONTRATADA. Para cada problema uma única solicitação deverá ser protocolada, com possibilidade de utilização de formulários Web via browser na internet, mediante fluxo de processo acordado com a contratada.

7.3 - O registro será tratado mediante abertura de uma Ordem de Serviço que deverá ser apresentada pela CONTRATADA e aprovada pela CONTRATANTE.

7.4 - As solicitações de atendimento deverão ser respondidas ao CONTRATANTE em conformidade ao acordo de nível de serviço, ficando a CONTRATADA sujeita as sanções estabelecidas no mesmo.

7.5 -  A prestação dos serviços de manutenção dos Softwares se dará nas seguintes modalidades:
a) Corretiva, que visa corrigir erros e defeitos de funcionamento do Software, podendo a critério da empresa, limitar-se à substituição da cópia com falhas por uma cópia corrigida;

7.6 - Entende-se por atendimento técnico os serviços prestados através de meios de comunicação (telefone – fixo e móvel e atendimento remoto) assessorias técnicas, para identificação de problemas ligados diretamente ao uso do Software, sendo:
a) Atendimento técnico “in loco” – Esse atendimento será feito por técnico da CONTRATADA, nas dependências do CONTRATANTE, quando a tentativa de resolução do problema ultrapassar 24 horas.
b) Atendimento técnico remoto – Esse atendimento será feito por técnico da CONTRATADA, por meio de ferramenta específica, definida pela CONTRATANTE e se dará através da conexão de equipamento da CONTRATADA com equipamento do CONTRATANTE.

7.7 - O suporte e manutenção dos sistemas devem ser executados até o término do contrato.

7.8 - Deverá ser garantido o atendimento, em português, para pedidos de suporte no horário das 08 às 18 horas no fuso horário da contratante de segunda a sexta;

7.9 - O Atendimento do suporte deverá obedecer aos Acordos de Níveis de Serviços estabelecidos no  Contrato.

7.10 - O atendimento a solicitação do suporte deverá ser realizado por um atendente apto a prover o devido suporte ao sistema, com relação ao problema relatado, ou redirecionar o atendimento a quem o faça.

7.11 - Deverá ser garantido a CONTRATANTE o tempo de início dos trabalhos necessários para a correção das falhas do software de acordo com as prioridades estabelecidas quando da abertura do chamado técnico, sendo que no caso da prioridade mais severa este tempo deverá ser inferior a 60 (sessenta) minutos. (Exemplo: paralisação sistema).

7.12 - O contrato de manutenção deverá prever as condições para a atualização de versões dos softwares implantados, assim como a correção, eletrônica e/ou manual, de erros/falhas de programação das versões em uso para garantir a operacionalidade dos mesmos nas funcionalidades descritas para o software/aplicativo, mantendo as parametrizações e customizações já efetuadas.

7.13 - O suporte assistido e manutenção deverão ser atendido por profissionais com os perfis técnicos abaixo:
a) Profissional com formação superior ou especialização na área de tecnologia da informação em estabelecimentos de ensino reconhecidos pelo MEC e com experiência comprovada na implantação do sistema contratado.
b) Desenvolvedor(es) / programador(es), com aptidão para desenvolver as atividades de programação de sistemas com ferramentas de desenvolvimento em software livre.
VIII - REQUISITOS GERAIS:
8.1 - O sistema deverá estar em conformidade com a legislação que rege a gestão financeira e patrimonial públicas, em especial a Lei 4.320/1964, a Lei 8.666/1993, a Lei 10.520/2002 e suas alterações e atualizações; a Lei Complementar 101/2000 e as novas normas que regem a contabilidade aplicada ao setor público. 

8.2 -  Além disso, os seguintes requisitos também deverão ser atendidos pelo sistema:
a) integração total entre os módulos e as áreas do sistema, evitando ao máximo o retrabalho e a inserção de dados repetidos;
b) exibição em tela e emissão em impressora a laser de todos os relatórios disponíveis no sistema;
c) rotinas de backup programáveis, com possibilidade de execução em qualquer momento;
d) controle de acesso por usuário e senha, de modo a não permitir acesso de usuários não autorizados e armazenamento do log de utilização dos usuários para possíveis auditorias; 
e) manual de operação ou “ajuda on-line” atualizados do sistema, separados por módulos, detalhando o seu funcionamento.

IX – INFRAESTRUTURA
9.1 - Tecnologia

	Especificação

	Sistema operacional GNU/LINUX, Kernel versão 2.6 ou superior.

	O banco de dados PostgreSQL versão 9.2 ou  superior.

	Servidor Web: Apache com uso de PHP e Java.

	O sistema deve obrigatoriamente rodar em uma estação de trabalho com interface gráfica (Windows ou Linux), utilizando navegador web (Mozilla Firefox).


9.2 – Características de Segurança , Consistência, Redundância e Integridade

	Especificação

	Prover o controle efetivo do uso do Software, com segurança contra a violação dos dados ou acessos indevidos às informações, através do uso de senhas, permitindo configuração das permissões de acesso individualizadas por usuário, grupo de usuários e função, rastrear os programas executados por cada usuário. 

	O Software deverá formar um conjunto operacional totalmente integrado, de forma “on-line”, constando de um banco de dados único, passível de expansão com a inclusão de outras rotinas administrativas e possibilidade de expansão de sistemas conforme a necessidade da Prefeitura Municipal, da Administração Direta e Indireta.  

	Assegurar a integração de dados do Software garantindo que a informação seja alimentada uma única vez, compartilhando os arquivos e tabelas entre suas partes: sistemas, módulos ou funções. 

	Possuir teste de consistência dos dados de entrada, evitando que erros sejam cometidos pelo usuário, sempre que possível, tais como “saldo de dotação insuficiente”, “pagamento, liquidação ou anulação acima do valor empenhado”, “pagamento de retenções acima do valor retido”, etc... 

	Possuir alertas sobre risco ao executar funções, solicitando a confirmação do usuário. 

	Impedir alterações de informações que não podem ser alteradas.

	Impedir que lançamentos sejam efetuados em períodos encerrados.

	O Software não pode impor interrupção no trabalho normal dos usuários, tais como “aguardar o fechamento do mês para fazer empenhos”, “aguardar o fechamento da folha para lançar ocorrências” e outras formas condicionantes ao normal fluxo de trabalho. 

	Possuir atualização on-line dos dados de entrada, permitindo acesso às informações atualizadas imediatamente após o término da transação; os relatórios devem refletir essas atualizações também on-line. 

	Manter histórico de alterações e logs de transação nas tabelas de maior relevância do Software. 

	Possuir rotinas seguras de backup automático no servidor. 

	O sistema deverá possuir um dicionário de dados (descrição de todos os arquivos e campos do sistema), isto quer dizer, deverá possuir documentação onde os técnicos do Departamento de TI poderá utilizar para encontrar os dados incluídos na base. Este mecanismo facilita a identificação das informações contantes no banco de dados, possibilitando em caso de ausência da empresa contratada o manuseio das mesmas sem necessidade de contratação de técnicos especializados.

	O sistema deverá possibilitar o cadastro e gerenciamento de várias entidades (Autarquias, Câmara de Vereadores, Fundações, Rpps, etc..) possibilitando o controle de acesso por usuário, devendo para tanto ter acesso a determinada entidade, órgãos ou unidades.

	Deverá ser acessado por senhas pessoais, restritivas e programáveis a todos os módulos e ter seu uso partilhado por mais de um usuário de forma concomitante.

	As permissões de acesso ao sistema deverão ser liberadas por Usuários e Instituição, garantindo o total controle de acesso ao mesmo. Quando o usuário se logar no sistema, o mesmo deverá solicitar qual instituição este trabalhará (quando tiver acesso a mais de uma instituição) e deverá liberar somente as rotinas que terá acesso.

	Deverá ser fornecido acesso ao banco de dados com o fornecimento da sua documentação (dicionário de dados e/ou modelo Entidade-Relacionamento), sem custo adicional, para possibilitar a administração municipal a criação de aplicativos próprios.

	O Software devera estar em conformidade com Legislação Federal, Estadual e Municipal vigente. Deverá ser passível de alterações posteriores a data deste edital, caso exista alterações nas legislações Federal, Estadual e Municipal citadas, sem custo adicional à mensalidade. No caso das alterações Municipais, estas deverão ser encaminhadas ao licitante com prazos hábeis para execução.


9.3 – Características de Navegabilidade e Interface 
	Especificação

	Disponibilizar acesso ao público (contribuintes) via internet.


X - PRAZOS
A CONTRATADA deverá obedecer aos seguintes prazos relativos à prestação dos serviços contratados:
a) serviços de instalação completa dos servidores e do banco de dados: até 30 (trinta) dias a contar da emissão da Ordem de Serviço pelo DTI; 
b) serviços de conversão, migração e validação de dados do sistema legado até 90 (trinta) dias a contar da emissão da Ordem de Serviço pela DTI; 
c) serviços de treinamento, capacitação e operação assistida do sistema: até 60 (sessenta) dias a contar da assinatura do contrato. 
d) serviços de suporte, manutenção: durante o período de vigência do Contrato, iniciando-se da conclusão das implantações.

XI – TABELA DE CRONOGRAMA DOS SERVIÇOS
	Módulos / Cronograma Instalação, Migração e Implantação 
	Mês 1
	Mês 2
	Mês 3
	Mês 4
	Mês 5
	Mês 6

	Instalação (servidores/banco dados)
	X
	 
	 
	
	
	

	Migração 
	X
	X
	X
	
	
	

	Implantações:

	 Básico Inicial
	X
	
	
	
	
	

	Cadastro Geral Municipal (CGM) 
	X
	
	
	
	
	

	Protocolo Geral
	X
	
	
	
	
	

	Financeiro
	X
	X
	X
	X
	X
	

	Tributos
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	Patrimonial 
	
	X
	X
	X
	X
	X

	Recursos Humanos
	X
	X
	X
	X
	
	

	Educação
	
	
	 
	X
	X
	X

	Saúde
	
	
	
	X
	X
	X

	Assistência Social 
	
	
	
	X
	X
	X

	Nota Fiscal Eletrônica
	
	
	
	
	X
	X

	Portal Cidadão / Transparência
	
	
	
	X
	X
	X

	Gestão BI – Business Intelligence
	
	
	
	
	X
	X


XII- FORMA PAGAMENTO 
12.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contar da aceitação e do recebimento de cada etapa dos serviços pelo DTI, por meio de depósito bancário ou por outro meio que vier a ser acordado entre as partes, mediante apresentação das correspondentes notas fiscais (corretamente preenchidas), acompanhadas da CND/INSS e do CRF/FGTS vigentes.
12.2 - Os serviços de instalação, implantação, conversão, migração, serão pagos em parcelas únicas após a conclusão e aceite dos trabalhos.
12.3 -  Os serviços de suporte e manutenção, serão pagos mensalmente em parcelas fixas, sendo que o primeiro pagamento será efetuado, a partir do último mês da implantação.
 XIII - CRONOGRAMA FINANCEIRO EM PERCENTUAL PARA OS 12 (DOZE) MESES DE CONTRATO:
	Serviços
	1º Mês
	2º Mês
	3º Mês
	4º Mês
	5º Mês
	6º Mês
	Total

	Instalação:
	100 %
	
	
	
	
	
	100 %

	Conversão:
	
	
	100 %
	
	
	
	100 %

	Implantação: 
	

	Financeiro
	20,00 %
	20,00 %
	20,00 %
	20,00 %
	20,00 %
	
	100 %

	Tributos
	16,66 %
	16,66 %
	16,67 %
	16,67%
	16,67 %
	16,67 %
	100 %

	Patrimonial
	
	20,00 %
	20,00 %
	20,00 %
	20,00 %
	20,00 %
	100 %

	Recursos Humanos
	25,00 %
	25,00 %
	25,00 %
	25,00 %
	
	
	100 %

	Educação
	
	
	
	33,33 %
	33,33 %
	33,34 %
	100 %

	Saúde
	
	
	
	33,33 %
	33,33 %
	33,34 %
	100 %

	Assistência Social
	
	
	
	33,33 %
	33,33 %
	33,34 %
	100 %

	Nota Fiscal Eletrônica
	
	
	
	
	50,00 %
	50,00 %
	100 %

	Portal Cidadão/Transparência
	
	
	
	
	
	
	

	Gestão BI
	
	
	
	
	50,00 %
	50,00 %
	100 %

	
	1º Mês
	2º Mês
	3º Mês
	4º Mês
	5º Mês
	6º Mês
	

	Manutenção:  (Pagamento pelo valor mensal em (R$) a partir do último mês da instalação)

	Financeiro
	
	
	
	
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	

	Tributos
	
	
	
	
	
	Vlr.Mês
	

	Patrimonial
	
	
	
	
	
	Vlr.Mês
	

	Recursos Humanos
	
	
	
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	

	Educação
	
	
	
	
	
	Vlr.Mês
	

	Saúde
	
	
	
	
	
	Vlr.Mês
	

	Assistência Social
	
	
	
	
	
	Vlr.Mês
	

	Nota Fiscal Eletrônica
	
	
	
	
	
	Vlr.Mês
	

	Portal Cidadão/Transparência
	
	
	
	
	
	
	

	Gestão BI
	
	
	
	
	
	Vlr.Mês
	

	
	7º Mês
	8º Mês
	9º Mês
	10º Mês
	11º Mês
	12º Mês
	

	Financeiro
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	

	Tributos
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	

	Patrimonial
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	

	Recursos Humanos
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	

	Educação
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	

	Saúde
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	

	Assistência Social
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	

	Nota Fiscal Eletrônica
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	

	Portal Cidadão/Transparência
	
	
	
	
	
	
	

	Gestão BI
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	


XIV - OBRIGAÇÕES
14.1 - Constituem obrigações adicionais da CONTRATANTE:

14.1.1 - Promover o pagamento dentro dos prazos estipulados e nas condições estabelecidas;
14.1.2 - Exercer a fiscalização e o acompanhamento da execução do objeto contratado, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou dos defeitos observados;
14.1.3 - Prestar à CONTRATADA informações e esclarecimentos necessários à execução do objeto contratado;
14.1.4 - Emitir Ordem de Serviço para a CONTRATADA, a qual, por sua vez, emitira a nota fiscal de serviços.

14.2 - Constituem obrigações adicionais da CONTRATADA:

14.2.1 - Entregar o objeto contratado em estrita conformidade com o exigido por este Termo, observadas e mantidas todas as condições e valores firmados na proposta comercial apresentada;
14.2.2 - Manter, durante a execução do objeto, as condições de habilitação exigidas no processo licitatório;
14.2.3 - Fornecer a manutenção do sistema de acordo com o cronograma de implantação e treinamento e o cronograma financeiro; 
14.2.4 - Atender às solicitações do DTI para fins de prestação dos serviços contratados sempre que for solicitado;
14.2.5 - Acatar as orientações do setor competente do DTI, relativas à execução do Contrato e, no que a este pertine, sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados;
14.2.6 - Realizar todas as capacitações previstas neste Termo de Referência;
14.2.7 - Responder pelos encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, tributários, fiscais e securitários resultantes da execução deste Contrato, bem como pelos encargos referentes a transporte, alimentação e hospedagem de seus profissionais, sempre que necessários, sem prejuízo das demais obrigações previstas;
14.2.8 - Comunicar ao DTI, por escrito, quando verificar condições inadequadas para a prestação dos serviços ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do objeto contratado, inclusive aqueles que se referirem ao prazo de entrega do objeto licitado, sob pena de aplicação das sanções e penalidade legais cabíveis;
14.2.9 - Emitir as notas fiscais nos valores pactuados e nas condições do Contrato, apresentando-as ao DTI para aceitação e posterior pagamento pela Secretaria da Fazenda.
14.3 – Das Condições Gerais Para Contratação
O Contrato firmado com a Prefeitura Municipal de Santana do Livramento não poderá ser objeto de cessão ou transferência, acarretando a infringência a essa cláusula, além das penalidades legais, a rescisão do Contrato.
XV - FISCALIZAÇÃO
15.1 - A execução dos serviços será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação pelos representantes do DTI.
15.1.1 - Caberá aos representantes do DTI, que serão os fiscais da contratação, proceder às anotações das ocorrências relacionadas com a execução do objeto, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou impropriedades observadas. 
15.2 - A fiscalização é exercida no interesse da Prefeitura Municipal, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da CONTRATADA por qualquer irregularidade, inclusive perante terceiros e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade da Prefeitura Municipal ou de seus agentes e prepostos.
15.3 - Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto contratado, deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem quaisquer ônus adicionais para a Prefeitura Municipal.
15.4 - A Prefeitura de Sant’Ana do Livramento se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as especificações e condições estabelecidas neste Anexo.

XVI – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
16.1 - Pela inexecução total ou parcial da contratação, poderá a CONTRATANTE, mediante regular processo administrativo e garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA, além das demais cominações legais pertinentes, as seguintes sanções:
a) advertência;
b) multa de até 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de inadimplemento, até o 30º (trigésimo) dia, calculada sobre o preço global da contratação; 
c) multa de até 5% (cinco por cento) sobre o preço global da contratação, no caso de inadimplemento por prazo superior a 30 (trinta) dias até 60 (sessenta) dias ou inexecução parcial do contrato;
d) multa de até 10% (dez por cento) sobre o preço global da contratação, no caso de inadimplemento por prazo superior a 60 (sessenta) dias ou inexecução total do contrato;
e) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública do Município de Sant’ Ana do Livramento/RS, pelo prazo de até 5 (cinco) anos;
f) rescisão da contratação, aplicável independentemente de efetiva aplicação de qualquer das penalidades anteriores.
16.2 - Os valores das multas aplicadas poderão ser descontados da garantia ou dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE. Se os valores da garantia e dos pagamentos devidos não forem suficientes, a diferença deverá ser recolhida pela CONTRATADA no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a contar da aplicação da sanção. 
16.2 - Em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas as penalidades cumulativamente com a multa cabível.
16.3 - As penalidades somente serão aplicadas após regular processo administrativo, em que se garantirá a observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa, na forma e nos prazos previstos em lei.

XVII - DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA PARA AS DESPESAS:
As despesas decorrentes da licitação correrão por conta de dotações orçamentárias próprias da CONTRATANTE, sob os números 0301 04 126 0023 4029 339039 – cód. reduzido 141. Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica: ocorrendo adequação orçamentária e financeira  para as despesas, conforme estimativa emitida pelo DTI. 

XVIII – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO:
O prazo para vigência do Contrato será de 12 (doze) meses podendo ser prorrogado, por períodos iguais e sucessivos, limitado a 48 (quarenta e oito) meses, sob forma de Aditivos.

XIX – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
“.........................(conforme especificação do Departamento de Licitações e Contratos)”

XIX – DOS ANEXOS:
Anexo “PROPOSTA FINANCEIRA”

Anexo “CARACTERÍSTICAS GERAIS DO SOFTWARE”

Anexo “DESCRIÇÃO DOS APLICATIVOS”

Anexo “PLANILHA DE JULGAMENTO DA PROPOSTA TÉCNICA”

Anexo “CRONOGRAMA DOS SERVIÇOS”

Anexo “CRONOGRAMA FINANCEIRO”
Declarações que a Empresa deve apresentar:
Anexo “DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO DE CONVERSÃO”

Anexo “ATESTADO DE UTILIZAÇÃO DO SOFTWARE”

Anexo “ATESTADO DE GARANTIA DE MANUTENÇÃO TÉCNICA DO SOFTWARE”

Anexo “DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO INTEGRAL DAS NORMAS DO EDITAL”

Anexo “DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE”

Anexo “ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA – EMPRESA”

Anexo “ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA PROFISSIONAL”
____________________________                                   __________________________________
        Hernani Pereira Carvalho                                             HUMBERTO MENEZES DA TRINDADE
Programador de CPD - Matr. 21389-6                                  Programador de CPD - Matr. 20998-8
           Responsável pelo DTI
ANEXO II

CONCORRÊNCIA Nº 016-A/2013

CARACTERÍSTICAS GERAIS DO SOFTWARE
O proponente deverá atender todos os requisitos Obrigatórios descritos a seguir, indicados na coluna Tipo com a sigla “OB” e os requisitos Desejáveis que atender, indicados na coluna Tipo com a  sigla “DE”, pois estes serão objeto de pontuação técnica. A coluna “Peso”, indica o valor máximo para o item. 

Somente serão consideradas válidas as respostas descritas na coluna “Pt.Obtido” com a pontuação requisitada, caso não atenda marcar “0”(zero). Se marcar algo diferente da pontuação solicitada  será considerada como não atendimento do requisito. As características gerais   abaixo relacionadas são aplicáveis a todo o SOFTWARE e suas partes ou sistemas como quesitos obrigatórios, de responsabilidade do fornecedor: 

1 - Infra-Estrutura Tecnológica

	Item
	Especificação
	Peso
	Tipo
	Pt. Obtido

	1.1
	Sistema operacional GNU/Linux, Kernel versão 2.6 ou superior
	1
	OB
	

	1.2
	O banco de dados PostgreSQL versão 8 ou superior
	1
	OB
	

	1.3
	Servidor Web: Apache com uso de PHP e Java;
	1
	OB
	

	1.4
	O sistema deve obrigatoriamente rodar em uma estação de trabalho com  interface gráfica (windows ou linux) , utilizando navegador WEB (Mozila Firefox).
	1
	OB
	

	 1.5
	O Software deverá ter licença GPL, os programas fontes deverão ser disponibilizados a Prefeitura
	1
	OB
	

	
	Total 
	5
	
	


2 - Características de Segurança, Consistência, Redundância e Integridade 

	Item
	Especificação
	Peso
	Tipo
	Pt. Obtido

	2.1
	Prover o controle efetivo do uso do Software, com segurança contra a violação dos dados ou acessos indevidos às informações, através do uso de senhas, permitindo configuração das permissões de acesso individualizadas por usuário, grupo de usuários e função, rastrear os programas executados por cada usuário; 
	1
	OB
	

	2.2
	O Software deverá formar um conjunto operacional totalmente  integrado, de forma “on-line”, constando de um banco de dados único, passível de expansão com a inclusão de outras rotinas administrativas e possibilidade de expansão de sistemas conforme a necessidade  da Prefeitura Municipal, da Administração Direta e Indireta ;  
	1
	OB


	

	2.3
	Assegurar a integração de dados do Software garantindo que a informação seja alimentada uma única vez, compartilhando os arquivos e tabelas entre suas partes: sistemas, módulos ou funções; 
	1
	OB


	

	2.4
	Possuir teste de consistência dos dados de entrada, evitando que erros sejam cometidos pelo usuário, sempre que possível, tais como “saldo de dotação insuficiente”, “pagamento, liquidação ou anulação acima do valor empenhado”, “pagamento de retenções acima do valor retido”, etc.; 
	1
	OB
	

	2.5
	Possuir alertas sobre risco ao executar funções, solicitando a confirmação do usuário; 
	1
	OB
	

	2.6
	Impedir alterações de informações que não podem ser alteradas ;
	1
	OB
	

	2.7
	Impedir que lançamentos sejam efetuados em períodos encerrados; 
	1
	OB
	

	2.8
	O SOFTWARE não pode impor interrupção no trabalho normal dos usuários, tais como “aguardar o fechamento do mês para fazer empenhos”, “aguardar o fechamento da folha para lançar    ocorrências” e outras formas condicionantes ao normal fluxo de trabalho; 
	1
	OB
	

	2.9
	Possuir atualização on-line dos dados de entrada, permitindo acesso às informações atualizadas imediatamente após o término da transação; os relatórios devem refletir essas atualizações também on-line; 
	1
	OB
	

	2.10
	Manter histórico de alterações e logs de transação nas tabelas de maior relevância do Software; 
	1
	OB
	

	2.11
	Possuir rotinas seguras de backup automático no servidor; 
	1
	OB
	

	2.12
	O sistema deverá possuir um dicionário de dados (descrição de todos os arquivos e campos do sistema), isto quer dizer, deverá possuir documentação onde o gerente do Departamento de TI poderá utilizar para encontrar os dados incluídos na base. Este mecanismo facilita a identificação das informações contantes no banco de dados, posssibilitando em caso de ausência da empresa contratada o manuseio das mesmas sem necessidade de contratação de técnicos especializados;
	1
	OB
	

	2.13
	O sistema deverá possibilitar o cadastro e gerenciamento de várias entidades (Autarquias, Câmara de Vereadores, Fundações, Rpps, etc..) possibilitando o controle de acesso por usuário, devendo para tanto ter acesso a determinada entidade, órgãos ou unidades;
	1
	OB
	

	2.14
	Deverá ser acessado por senhas pessoais, restritivas e programáveis a todos os módulos e ter seu uso partilhado por mais de um usuário de                                              

 forma concomitante;
	1
	OB
	

	2.15
	As permissões de acesso ao sistema deverão ser liberadas por Usuário e Instituição, garantindo o total controle de acesso ao mesmo. Quando o usuário se logar no sistema, o mesmo deverá solicitar qual instituição este irá trabalhar (quando tiver acesso a mais de uma instituição) e deverá liberar somente as rotinas que terá acesso.
	1
	OB
	

	2.16
	Deverá ser fornecido acesso ao banco de dados com o fornecimento da sua documentação (dicionário de dados e/ou modelo Entidade-Relacionamento), sem custo adicional, para possibilitar a administração municipal a criação de aplicativos próprios;
	1
	OB
	

	2.17
	O Software devera estar em conformidade com Legislação Federal, Estadual e Municipal vigente. Deverá ser passível de alterações posteriores a data deste edital, caso exista alterações nas legislações Federal e Estadual citadas, sem custo adicional à mensalidade. No caso das alterações Municipais, estas deverão ser encaminhadas ao licitante com prazos hábeis para execução;
	1
	OB
	

	
	Total 
	17
	
	


3 - Navegabilidade e Interface

	Item
	Especificação
	Peso
	Tipo
	Pt. Obtido

	3.1


	Disponibilizar acesso ao público(contribuintes), funções do Software. 
	1
	OB
	

	
	Total 
	1
	
	


4 – Características da Implantação

	Item
	Especificação
	Peso
	Tipo
	Pt. Obtido

	4.1
	Deverá ser fornecida capacitação aos funcionários do Município para uso do sistema. Este deverá ser realizado nas dependências da Prefeitura, conforme número estabelecido e cronograma pré-definido entre contratada e contratante, ficando a contratante responsável pela infra-estrutura necessária para esta capacitação;
	1
	OB
	

	5. 4.2
	Após a capacitação, os operadores do Software devem receber a documentação necessária para a operação do mesmo, além do acompanhamento pós-curso nos primeiros passos na utilização da nova ferramenta; 
	1
	OB


	

	
	Total 
	2
	
	


ANEXO III

CONCORRÊNCIA Nº 016 A/2013

DESCRIÇÃO DOS APLICATIVOS
1 - Cadastro Geral de Contribuintes e Fornecedores, CGM - etc...
O sistema deverá possuir um Cadastro Geral do Município, onde fiquem gravados os dados básicos como nome e endereço de todas as pessoas físicas e jurídicas que tenham algum vínculo com a prefeitura, como funcionários, contribuintes, fornecedores, etc.

	Item
	Especificação
	Peso
	Tipo
	Pt. Obtido

	1.1
	Permitir cadastro de usuários para Intranet
	1
	OB
	

	
	Total 
	1
	
	


2 – Configuração
Este módulo deve permitir o acesso via navegador (Mozilla Firefox), para a configuração de telas do sistema e manutenção do cadastro de usuários, onde possa habilitar ou desabilitar permissões de acesso de acordo com as atribuições de cada um dos usuários indicados por parte da Prefeitura, possuindo ainda rotinas descritas no quadro abaixo.
	Item
	Especificação
	Peso
	Tipo
	Pt. Obtido

	2.1
	Permitir cadastro de usuários para Intranet
	1
	OB
	

	2.2
	Permitir cadastro de usuários para extranet
	1
	OB
	

	2.3
	Permitir criar perfis (grupos) de usuários para liberação de permissões em grupo;
	1
	OB
	

	2.4
	Permitir cadastrar itens de menu
	1
	OB
	

	2.5
	Permitir controlar permissão por usuário ou perfil e por exercício
	1
	OB
	

	2.6
	Permitir controle de permissão por instituição
	1
	OB
	

	2.7
	Permitir o controle de logs da base de dados do sistema
	1 
	OB
	

	2.8
	Controle de acesso aos fontes dos programas 
	1
	OB
	

	2.9
	Possibilitar a inclusão e gerenciamento de rotinas criadas pela Prefeitura
	1
	OB
	

	2.10
	Possibilitar a consulta aos usuários on-line no sistema
	1
	OB
	

	2.11
	Permitir emissão de relatório de usuários com as rotinas que possuem acesso
	1
	OB
	

	2.12
	Consulta a documentação do sistema, dicionário de dados do sistema
	1
	OB
	

	
	Total
	12
	
	


3 - Protocolo Geral
Controlar o andamento de processos que tramitam pelos diversos órgãos da prefeitura. Cada usuário possa utilizar sua senha no sistema como uma assinatura eletrônica, eliminando assim a ficha de acompanhamento de processos. Em qualquer terminal e a qualquer momento, possa saber como está o andamento de um processo.

	Item
	Especificação
	Peso
	Tipo
	Pt. Obtido

	3.1
	Permitir controle de tipos de processos
	1
	OB
	

	3.2
	Permitir o cadastro de andamentos padrões por tipo de processo
	1
	OB
	

	3.3
	Permitir o controle de departamento por atendente
	1
	OB
	

	3.4
	Emitir Capa de Processo no momento da criação ou posteriormente
	1
	OB
	

	3.5
	Permitir o controle do andamento do processo e seus despachos
	1
	OB
	

	3.6
	Controlar a transferência de processo com emissão de comprovante
	1
	OB
	

	3.7
	Possuir na rotina de inclusão de processo, no mínimo, as seguintes identificações:

a) Código de identificação do processo;

b) do requerente, no caso de cadastro geral ou permitir o cadastramento no ato; 

c) do assunto; 

d) da data e hora da protocolização; 
	1
	OB
	

	3.8
	Emissão de recibos avulsos para pagamento de taxas
	1
	OB
	

	3.9 
	Permitir o cadastro de taxas eventuais
	1
	OB
	

	3.10
	Permitir a emissão de certidões (negativa / positiva / regular)
	1
	OB
	

	3.11
	Permitir a numeração sequencial do processo de forma automática. 
	1
	OB
	

	3.12
	Permitir na conclusão do processo, seu arquivamento, e em caso de necessidade o desarquivamento do mesmo e um novo andamento se for o caso;
	1
	OB
	

	3.13
	Permitir processos apensados
	1
	OB
	

	
	Total
	13
	
	


4 - Contabilidade Pública
4.1 – Contabilidade:
Controlar a contabilidade, elenco de contas e execução de lançamentos contábeis. Emissão de balancetes, diários, razões e demais relatórios exigidos legalmente. Deverá permitir a emissão de qualquer relatório de qualquer mês do ano, a qualquer momento, independente do período em processamento.

	Item
	Especificação
	Peso
	Tipo
	Pt. Obtido

	4.1.1
	Permitir que seja efetuada a escrituração contábil nos sistemas financeiro, orçamentário, patrimonial e de compensação em partidas dobradas, de conformidade com os arts. 83 a 106 da lei 4.320/64, com registro em livro diário;
	1
	OB
	

	4.1.2
	Permitir a existência de mais de uma instituição na mesma base de dados, com contabilização distinta, que possibilite a emissão de relatórios anuais e da LRF de forma consolidada(resumo da execução orçamentária, relatório de gestão fiscal, anexo das metas fiscais e anexo dos riscos fiscais);
	1
	OB
	

	4.1.3
	Permitir a geração de relatórios gerenciais de receita, Despesa, Restos a pagar, Depósitos de diversas origens, bancos e outros de acordo com o interesse do tribunal de contas, bem como boletim financeiro diário;
	1
	OB
	

	4.1.4
	Elaborar os anexos(10,11,12,13,14,15,16,e 17), e demonstrativos do balancete mensal e do balanço anual, na forma da lei 4.320/64, Lei complementar 101/00 – LRF e resolução do tribunal de contas, em especial os art. 52, 53, 55, e 72;
	1
	OB
	

	4.1.5
	Permitir que seja efetuada a geração os razões analíticos de todas as contas integrantes do sistema financeiro, patrimonial e de compensação;
	1
	OB


	

	4.1.6
	Possibilitar sempre que possível utilizar históricos padrões(textos padronizados), vinculados a classificação da despesa, desta forma evitando laçamentos indevidos;
	1
	DE
	

	4.1.7
	Permitir efetuar o lançamento da receita e despesa automaticamente nos sistemas financeiro, orçamentário, patrimonial e de compensação, conforme necessário;
	1
	OB
	

	4.1.8
	Possibilitar o controle dos restos a pagar em contas separadas por exercício, para fins de cancelamento, quando necessárias;
	1
	OB
	

	4.1.9
	Permitir executar o encerramento do exercício, com todos os lançamentos automáticos e com a apuração do resultado;
	1
	OB
	

	4.1.10
	Permitir o controle de despesa por tipo relacionado ao elemento de despesa;
	1
	OB
	

	4.1.11
	Permitir a arrecadação da receita por código estrutural ou reduzido;
	1
	OB
	

	4.1.12
	Permitir gerar relatórios de execução da despesa, por credores, por classificação, por período e outros que se faça necessário;
	1
	OB
	

	4.1.13
	Permitir gerar relatórios de saldos disponíveis de dotações, de saldos de empenhos globais e outros;
	1
	OB
	

	4.1.14
	Permitir emissão dos relatórios de renúncia da receita(descontos concedidos, descontos concedidos por regra, débitos cancelados, prescrição de débitos);
	1
	OB
	

	4.1.15
	Permitir o processamentos dos boletins da tesouraria
	1
	OB
	

	4.1.16
	Permitir a emissão de relatórios gerenciais tais como Demonstrativo de despesa e receita, saldo contábil, saldo de verbas da despesa, Despesa por órgão/unidade/elemento, demonstrativos da execução da despesa, índice da educação, índice da saúde, acompanhamento orçamentário;
	1
	OB
	

	4.1.17
	Permitir a extração de dados em forma de arquivos de informações digitais para que sejam disponibilizados aos Sistemas de Auditoria e Prestação de Contas dos TCE's.
	1
	OB
	

	
	Total
	17
	
	


4.2 – Orçamento:
Controlar o PPA, orçamento municipal e suplementações orçamentárias. Emissão de todos os relatórios legais.

	Item
	Especificação
	Peso
	Tipo
	Pt. Obtido

	
	PPA
	
	
	

	4.2.1
	Permitir a elaboração do Plano Plurianual (PPA) de forma descentralizada, permitindo que cada entidade da administração direta e indireta insira no sistema, a parte do PPA que lhe caiba; 
	1
	OB
	

	4.2.2
	Disponibilizar módulo de consolidação das propostas parciais do PPA de todas as entidades da administração direta e indireta;
	1
	OB
	

	4.2.3
	Emitir demonstrativos contendo as informações cadastradas no PPA elaborado, explicitando as diretrizes, os programas e as ações governamentais; 
	1
	OB
	

	
	LDO
	
	
	

	4.2.4
	Possuir um conjunto de tabelas de parametrização para criação dos anexos da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) 
	1
	OB
	

	4.2.5
	Permitir a elaboração da LDO de forma descentralizada, permitindo que cada entidade da administração direta e indireta insira no SOFTWARE a parte da LDO que lhe caiba; 
	1
	OB
	

	4.2.6
	Disponibilizar módulo para consolidação das propostas parciais da LDO de todas as entidades da administração 
	1
	OB
	

	4.2.7
	Permitir a definição das prioridades da Administração para o exercício financeiro a que se refere a LDO com base nas ações previstas no PPA, conforme determina o § 2o, do art. 165, da CF/88, possibilitando a emissão do Demonstrativo das Metas e Prioridades; 
	1
	OB
	

	
	Lei Orçamentária Anual (LOA)
	
	
	

	4.2.8
	Permitir a elaboração da proposta da LOA de forma descentralizada, possibilitando que cada entidade da administração direta e indireta, bem como cada unidade orçamentária das entidades, insira no Software, a parte da LOA que lhe caiba; 
	1
	OB
	

	4.2.9
	Permitir a elaboração da proposta orçamentária dos fundos especiais de forma segregada, conforme determinam as seguintes legislações: 

• Fundo Municipal de Saúde – art. 77, § 3o, do ADCT da CF/88; 

• Fundo Municipal de Assistência Social – Lei 2524/95 , 3207/00 e 3502/03 

• Fundo Municipal da Criança e do Adolescente – art. 88, IV, da Lei no 8.069/1990; 

• Fundo de Habitação Lei 3737/05 

• Fundo da Infância e Adolescência Lei 3498/03 e 3937/06 

• Fundo de Meio Ambiente Lei 3350/02 

• Fundo Municipal de Proteção ao Patrimônio Cultural Lei 4123/08 

• Fundo do Turismo Lei 4139/09 
	1
	OB
	

	4.2.10
	Disponibilizar módulo para consolidação das propostas parciais da LOA de todas as entidades da administração direta e indireta e dos fundos especiais, conforme determinam o art. 165, § 5o, da CF/88 e o art. 50, III, da LRF; 
	1
	OB
	

	4.2.11
	Disponibilizar as naturezas de receitas orçamentárias e permitir a atualização, quando necessário, identificando no cadastro as categorias econômicas e os demais detalhamentos previstos na legislação; 
	1


	OB
	

	4.2.12
	Possibilitar a definição e cadastramento do detalhamento da natureza da receita orçamentária, quando necessário, conforme faculta a legislação; 
	1
	OB
	

	4.2.13
	Possibilitar a definição e cadastramento das destinações de recursos (fontes de recursos) previstos na legislação em vigor. 
	1
	OB
	

	4.2.14
	Permitir a definição e cadastramento do orçamento, com a classificação institucional, funcional, programática e econômica, possibilitando o detalhamento da natureza da despesa até o elemento, com os seus respectivos valores orçados; 
	1
	OB
	

	4.2.15
	Permitir a definição e cadastramento do orçamento, com a classificação institucional, funcional e programática, possibilitando o detalhamento da natureza da despesa até a modalidade de aplicação, conforme parametrização, e com os seus respectivos valores orçados, de acordo com o que prescreve a legislação; 
	1
	OB
	

	4.2.16
	Possibilitar a organização do orçamento da receita em códigos reduzidos com os seus respectivos valores previstos; 
	1


	OB
	

	4.2.17
	Possibilitar a organização do orçamento da despesa em códigos reduzidos com os seus respectivos valores fixados; 
	1
	OB
	

	4.2.18
	Possibilitar a apuração automática do percentual previsto na proposta orçamentária para a despesa total com pessoal; 
	1
	OB
	

	4.2.19
	Possibilitar a apuração automática do percentual previsto na proposta de orçamento para as despesas com a manutenção e desenvolvimento do ensino; 
	1
	OB
	

	4.2.20
	Possibilitar a apuração automática do percentual previsto na proposta orçamentária para as despesas com as ações e serviços de saúde; 
	1


	OB
	

	4.2.21
	Possibilitar a apuração automática da Receita Corrente Líquida prevista na proposta orçamentária; 
	1
	OB
	

	4.2.22
	Permitir emissão de relatórios do orçamento, contendo a relação de subprojetos cadastrados e demonstrando os respectivos projetos e atividades aos quais estão vinculados; 
	1
	OB
	

	4.2.23
	Permitir a emissão do sumário da receita por fontes e da despesa por funções de governo, conforme determina o inciso I, do § 1o, do art. 2o da Lei no 4.320/1964; 
	1
	OB
	

	4.2.24
	Permitir a emissão do Anexo 1 – Demonstrativo da receita e despesa segundo as categorias econômicas, conforme determina o inciso II, do § 1o, do art. 2o da Lei no 4.320/1964; 
	1
	OB
	

	4.2.25
	Permitir a emissão do Anexo 2 – Demonstrativo da receita segundo as categorias econômicas e da despesa por órgãos e unidades orçamentárias e por categoria econômica, conforme determinam os incisos III e IV do 

§1o do art. 2o, combinado com o art. 8o, ambos da Lei no4.320/1964; 
	1
	OB
	

	4.2.26
	Permitir a emissão do Anexo 6 – Programa de Trabalho, conforme determina o inciso II, do § 2o, do art. 2o da Lei no 4.320/1964; 
	1
	OB
	

	4.2.27
	Permitir a emissão do Anexo 7 – Programa de Trabalho de Governo – Demonstrativo de Funções, Subfunções e Programas por Projetos e Atividades, conforme determina o inciso II, do § 2o, do art. 2o da Lei no  4.320/1964; 
	1
	OB
	

	4.2.28
	Permitir a emissão do Anexo 8 – Demonstrativo da Despesa por Funções, Subfunções e Programas, conforme o vínculo com os recursos, de acordo com o inciso II, do § 2o, do art. 2o da Lei no 4.320/1964; 
	1
	OB
	

	4.2.29
	Permitir a emissão do Anexo 9 – Demonstrativo da Despesa por Órgãos e Funções, conforme determina o inciso II, do § 2o, do art. 2o da Lei no 4.320/1964; 
	1
	OB
	

	
	Execução
	
	
	

	4.2.30
	Possibilitar a integração da LOA com a Contabilidade Pública e Tesouraria que deverá incorporar e executar o orçamento, após aprovação do Poder Legislativo; 
	1
	OB
	

	4.2.31
	Possibilitar o desdobramento de cada natureza de receita prevista na LOA em metas bimestrais de arrecadação, conforme determina o art. 13 da LRF; 
	1
	OB
	

	4.2.32
	Possibilitar, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias, o estabelecimento da programação financeira e do cronograma de execução mensal de desembolso, conforme determina o caput do art. 8o da LRF; 
	1
	OB
	

	4.2.33
	Possibilitar a limitação de empenhos e movimentação financeira, nas hipóteses previstas no art. 9o e no inciso II do § 1o do art. 31 da LRF; 
	1
	DE
	

	4.2.34
	Possibilitar a distribuição da despesa orçamentária em cotas mensais por grupos de despesa que cada unidade cotas mensais por grupos de despesa que cada unidade orçamentária fica autorizada a utilizar, conforme a vinculação dos recursos, permitindo o remanejamento quando necessário, conforme determina o art. 47 da Lei no 4.320/1964; 
	1
	DE
	

	4.2.35
	Permitir o gerenciamento do orçamento por meio das cotas mensais, de forma integrada com as metas de arrecadação e com o cronograma de desembolso; 
	1
	OB
	

	4.2.36
	Permitir o bloqueio de saldo orçamentário quando se fizer necessário, não incluindo nesta necessidade casos de compras e licitações onde o sistema de estar totalmente integrado e efetuar estas reservas automaticamente; 
	1
	OB
	

	4.2.37
	Permitir o cadastro de remanejamento e transposição de créditos orçamentários, exigindo a informação da legislação de autorização e resguardando o histórico das alterações de valores ocorridas, de acordo com o art. 167, inciso VI da CF/88; 
	1
	OB
	

	4.2.38
	Permitir o cadastro de créditos adicionais nas modalidades de crédito suplementar, crédito especial e crédito extraordinário, com suas respectivas fontes de recursos (anulação, superávit financeiro, excesso de  arrecadação ou operação de crédito), identificando o número da lei autorizativa e sua espécie (lei orçamentária ou lei específica), exigindo a informação da legislação de autorização e resguardando o histórico das alterações de valores, conforme determina a CF/88 e a Lei no 4.320/1964; 
	1
	OB
	

	4.2.39
	Possibilitar a geração de decreto de créditos adicionais (crédito suplementar, crédito especial e crédito extraordinário), em formato PDF, especificando a respectiva fonte de recursos (anulação, superávit financeiro, excesso de arrecadação ou operação de crédito); 
	1
	OB


	

	4.2.40
	Possibilitar a geração de decreto de remanejamento e transposição, em formato PDF; 
	1
	OB
	

	
	Total
	40
	
	


4.3 – Empenho:
Permita a emissão, liquidação, anulações e demais operações que envolvem execução orçamentária. Que o pagamento dos empenhos possa ser feito via caixa, tendo um controle de tesouraria e terminais de caixa. Estes pagamentos deverão ser atualizados automaticamente após a autenticação do empenho.

	Item
	Especificação
	Peso
	Tipo
	Pt. Obtido

	4.3.1
	Permitir o empenhamento nas modalidades ordinário, global e por estimativa, conforme previsto na Lei no 4.320/1964 
	1


	OB
	

	4.3.2
	Possibilitar o controle de saldos de dotações orçamentárias, impedindo o empenhamento, caso estes saldos sejam inferiores aos valores que se deseja empenhar; 
	1
	OB
	

	4.3.3
	Possibilitar a consulta, em tempo real, dos saldos orçamentários disponíveis na data informada pelo usuário; 
	1
	OB
	

	4.3.4
	Possibilitar o cadastro de empenhos de despesa com controle de numeração sequencial e cronológico; 
	1
	OB
	

	4.3.5
	Permitir a realização e o controle das anulações e complementações das notas de empenhos da despesa; 
	1
	OB
	

	4.3.6
	Possibilitar a realização de consulta “extrato de empenho”, visualizando, para o empenho selecionado, os seus dados e sua movimentação (se houver): anulações, liquidações e pagamentos efetuados; 
	1
	OB
	

	4.3.7
	Possibilitar a consulta de empenhos cadastrados por: credor, código do empenho, dotação orçamentária, data da emissão do empenho,código do material, ordem de compra; 
	1
	OB
	

	4.3.8
	Permitir a emissão de relatório de empenhos, podendo selecionar o código do credor, permitido ainda informar o período inicial e final, mostrando ou não, históricos e itens, com resumo(se for solicitado), além da totalização ou não dos valores empenhados, liquidados e pagos;
	1
	OB
	

	4.3.9
	Permitir a integração com o almoxarifado, para registro das fases da liquidação da despesa(orçamentária e de restos a pagar), desde o momento do recebimento das notas de materiais, bens e serviços até a confirmação do direito adquirido pelo credor/fornecedor, com os respectivos lançamentos contábeis; 
	1
	OB
	

	4.3.10
	Efetuar automaticamente as retenções de IRRF, INSS e ISSQN sobre a liquidação e/ou pagamento; 
	1
	OB
	

	4.3.11
	Possibilitar a realização e o controle de inscrições de empenhos em restos a pagar, de forma automática ou manual, conforme determinam o art. 36 e o parágrafo único do art. 103 da Lei no 4.320/1964; 
	1 
	OB
	

	4.3.12
	Permitir a caracterização dos restos a pagar em processados e não processados, conforme determina o parágrafo único do art. 92 da Lei no 4.320/1964; 
	1
	OB
	

	
	Total
	12
	
	


5 – Tributos
5.1 – Arrecadação:
Este sistema deverá conter todos os registros financeiros gerados pelos módulos tributários. Executar também todo o controle de tesouraria, permitindo a ligação de vários terminais de caixa, conforme a necessidade da prefeitura. Nos terminais de caixa, toda a movimentação com a despesa orçamentária deverá ser lançada automaticamente na contabilidade, logo após sua autenticação. Um recibo ou carnê de pagamento, ao ser autenticado no terminal de caixa, deverá automaticamente ter a receita classificada, eliminando o conceito de receita a classificar. Além de executar a classificação da receita automaticamente, executar no cadastro do contribuinte, evitando atualizações posteriores ou digitação.

	Item
	Especificação
	Peso
	Tipo
	Pt. Obtido

	5.1.1
	Permitir o cadastro de regras para os parcelamento para atender a legislação sem a necessidade de modificação do SOFTWARE
	1
	OB
	

	5.1.2
	Permitir o cadastro de grupo e origem do débito, manutenção do calendário de pagamentos, grupos de débitos e taxas específicas
	1
	OB
	

	5.1.3
	Permitir a prorrogação do vencimento de débitos
	1
	DE
	

	5.1.4
	Permitir a emissão de recibo de receita
	1
	OB
	

	
	Total
	4
	
	


5.2 - ITBI – Imposto de Transmissão de Bens Imóveis:

	Item
	Especificação
	Peso
	Tipo
	Pt. Obtido

	5.2.1
	Permitir o controle das guias de ITBI urbano e rural;
	1
	OB
	

	5.2.2
	Permitir o controle de compradores e vendedores;
	1
	OB
	

	5.2.3
	Emissão de guias de ITBI com código de barras;
	1
	OB
	

	5.2.4
	Permitir emissão de relatório estatístico por zona e setor para acompanhamento dos valores;
	1
	OB
	

	5.2.5
	Permitir a consulta as guias emitidas e pagas
	1
	OB
	

	5.2.6
	Permitir baixa automática na tesouraria
	1
	OB
	

	
	Total
	6
	
	


5.3 - Fiscalização Tributária / Sanitária:
	Item
	Especificação
	Peso
	Tipo
	Pt. Obtido

	5.3.1
	Permitir o cadastro dos alvarás sanitários;
	1
	OB
	

	5.3.2
	Possibilitar a emissão da guia de pagamento; 
	1
	OB
	

	5.3.3
	Possibilitar a consulta ao cadastro sanitário;
	1
	OB
	

	5.3.4
	Permitir a emissão do alvará sanitário; 
	1
	OB
	

	5.3.5
	Possibilitar o controle de vistorias e notificações;
	1
	OB
	

	5.3.6
	Permitir a emissão e o controle de auto de infração;
	1
	OB
	

	5.3.7
	Possibilitar a emissão de recibos;
	1
	OB
	

	5.3.8
	Permitir o cadastro das planilhas de levantamento fiscal;
	1
	OB
	

	5.3.9
	Possibilitar a emissão do termo de levantamento
	1 
	OB
	

	5.3.10
	Gerar automaticamente os valores dos termos no financeiro do ISSQN
	1
	OB
	

	5.3.11
	Permitir a emissão de relatórios de vistoria e auto de infração
	1
	OB
	

	
	Total
	11
	
	


5.4 - Cadastro de Alvarás e Empresas de Outro Município:
	Item
	Especificação
	Peso
	Tipo
	Pt. Obtido

	5.4.1
	Possibilitar que cadastro de atividades permita a inclusão de todos os itens necessários para a definição e caracterização da inscrição econômica, sendo adequada ao código tributário municipal. 
	1
	OB
	

	5.4.2
	Possibilidade de inclusão de sócios das empresas, que também são responsáveis pelos créditos tributários 
	1
	OB
	

	5.4.3
	Permitir o registro de diferentes códigos de atividades desempenhadas pelo contribuinte indicando a principal e as secundárias 
	1
	OB
	

	5.4.4
	Permitir a vinculação de ocupações econômicas, de acordo com o CBO (Código Brasileiro de Ocupações), para inscrições de autônomos. 
	1
	OB
	

	5.4.5


	Permitir a emissão das guias de arrecadação em cota única ou dividido em parcelas, contendo código de barras para pagamento nos agentes arrecadadores. 
	1
	OB
	

	5.4.6
	Possuir rotinas para elaboração dos acréscimos a incidirem sobre o lançamento em decorrência de atrasos nos pagamentos, conforme legislação municipal 
	1
	OB
	

	5.4.7
	Possuir rotina de impressão de 2a via de documentos de arrecadação na Internet(site da Prefeitura). 
	1
	OB
	

	5.4.8
	Permitir que a extinção do crédito tributário, na modalidade de pagamento, possa ser feita através da captação e processamento de arquivos texto disponibilizados pelos agentes arrecadadores ou bancos conveniados com a Administração. 
	1
	OB


	

	5.4.9
	Permitir a emissão de guia complementar de ISSQN
	1
	DE
	

	
	Total
	9
	
	


5.5 – Tesouraria:
	Item
	Especificação
	Peso
	Tipo
	Pt. Obtido

	5.5.1
	Permitir a integração com a Arrecadação de Tributos para a contabilização automática dos tributos recebidos. Após o processamento dos arquivos magnéticos de retorno, recebidos da rede bancária credenciada, a contabilização ocorrerá diretamente nas contas de receita previstas no orçamento da prefeitura, tendo como contrapartida a conta bancária ou a conta de receita classificada; 
	1
	OB
	

	5.5.2
	Permitir integração com o Dept. de Pessoal para a contabilização da baixa automática dos empenhos e ordens de pagamentos da folha de pagamento, com as respectivas retenções; 
	1
	OB
	

	5.5.3
	Possibilitar a consulta, em tempo real, dos saldos das contas bancárias na data informada pelo usuário; 
	1
	OB
	

	5.5.4
	Possibilitar a geração de arquivos em meio eletrônico ( ordem bancária eletrônica) contendo os dados detalhados de todos os pagamentos a serem efetivados pelo sistema bancário, de acordo com a especificação do formato de importação definida pelo próprio banco, de forma a viabilizar o envio de arquivo ao banco para possibilitar o pagamento de um ou diversos credores/fornecedores; 
	1
	OB
	

	5.5.5
	Permitir a emissão de documentos de transferência bancária;
	1
	OB
	

	5.5.6
	Baixa na arrecadação automática na autenticação dos recibos;
	1
	OB
	

	5.5.7
	Permitir gerar o demonstrativo financeiro do caixa;
	1
	OB
	

	5.5.8
	Permitir a emissão de demonstrativo diário de receitas arrecadadas e despesas realizadas(orçamentárias e extra-orçamentárias);
	1
	OB
	

	5.5.9
	Possibilitar a conciliação bancaria automática, utilizando os extratos bancários em arquivo texto no padrão CNAB240.
	1
	DE
	

	5.5.10
	Possibilitar o controle do saldo e movimentação Extra-Orçamentária como parte integrante do gerenciamento da Disponibilidade Financeira por Recurso Vinculado, emitindo informativos aos usuários que realizam este controle.
	1
	OB
	

	
	Total
	10
	
	


5.6 – IPTU - Cadastro Técnico Municipal: 
Deverá conter informações de todo o cadastro imobiliário do município e rotinas de cálculos de IPTU com emissão de carnês. Que este módulo permita que a prefeitura crie a tabela de características dos imóveis, de acordo com a realidade do município. As tabelas do IPTU também possam ser criadas conforme necessidade. Que o programa de cálculo de IPTU seja confeccionado especificamente para a prefeitura, conforme código tributário municipal.

	Item
	Especificação
	Peso
	Tipo
	Pt. Obtido

	5.6.1
	Permitir o cadastramento de Lotes, matriculas,loteamentos, promitentes compradores, outros proprietários, características, setores, face de quadra,massa falida, ruas e avenidas, facultado fracionamento
	1
	OB
	

	5.6.2
	Permitir o cadastro de Isenções, por ano, período, com percentual de isenção, motivos e emissão de certificados
	1
	OB
	

	5.6.3
	Permitir o cadastro de contribuintes, interligados pelo cadastro geral 
	1
	OB
	

	5.6.4
	Permitir o cadastro de imobiliárias, facilitando assim o controle de imóveis vinculados a esta, assim como o recebimentos de correspondências tais como Carnês de IPTU e outros
	1


	OB
	

	5.6.5
	Permitir o cadastro de novas construções com todas as informações necessárias a sua identificação, facultado fracionamento
	1
	OB
	

	5.6.6
	Permitir manuseio dos parâmetros de cálculo do IPTU 
	1
	OB
	

	5.6.7
	Permitir o cálculo Geral e Parcial do IPTU, conforme código tributário
	1
	OB
	

	5.6.8
	Permitir a exclusão do IPTU
	1
	OB
	

	5.6.9
	Permitir a emissão geral do IPTU conforme lay-out definido
	1
	OB
	

	5.6.10
	Permitir gerar arquivos em TXT ou PDF para emissão externa(em gráficas), dos carnês
	1
	OB
	

	5.6.11
	Permitir a emissão de relatórios com a posição de cálculo do IPTU com gráficos
	1
	OB
	

	5.6.12
	Permitir a emissão de relatórios comparativos com anos anteriores do cálculo do IPTU
	1
	OB
	

	5.6.13
	Permitir a emissão de carnês de cobrança ou recibos conforme lay-out pré-estabelecido, com código de barras FEBRABAN
	1
	OB
	

	5.6.14
	Possibilitar consultas através de nome, parte do nome, cadastro, inscrição, logradouros e CPF/CNPJ;
	1
	OB
	

	5.6.15
	Manter o histórico dos valores calculados de cada exercício;
	1
	OB
	

	5.6.16
	Possibilitar a cobrança ou não de taxas para cada unidade imobiliária, de acordo com a utilização da edificação;
	1
	OB
	

	5.6.17
	Permitir a inclusão geral de parcela única e a prorrogação da mesma, além de permissão de desconto nesta parcela única conforme legislação municipal.
	1
	OB
	

	
	Total
	17
	
	


5.7 - Contribuição de Melhorias:
Executar e controlar todas as contribuições de melhorias de obras feitas no município. O cadastramento dos lotes beneficiados com a contribuição de melhoria seja feito de forma automática com busca ao módulo de cadastro imobiliário, evitando assim a digitação de todos os lotes.

	Item
	Especificação
	Peso
	Tipo
	Pt. Obtido

	5.7.1
	Permitir o cadastro de editais
	1
	OB
	

	5.7.2
	Permitir o cadastro e controle das listas de intenções
	1
	OB
	

	5.7.3
	Permitir o cadastro de contribuição com seus logradouros
	1
	OB
	

	5.7.4
	Permitir o controle dos lotes atingidos com geração automática pelo cadastro
	1
	OB
	

	5.7.5
	Possibilitar o controle dos imóveis, bem como geração automática dos mesmos
	1
	OB
	

	5.7.6
	Permitir o parcelamento e reparcelamento da contribuição de melhoria, com a emissão de seus respectivos termos
	1
	OB
	

	5.7.7
	Permitir a configuração e emissão de carnês e/ou recibos
	1
	DE
	

	5.7.8
	Permitir consulta financeiras e emissão de certidões na mesma rotina
	1
	OB
	

	5.7.9
	Possibilitar a emissão de relatórios gerenciais por rua, bairro e termo de responsabilidade
	1
	OB
	

	
	Total
	9
	
	


5.8 - Dívida Ativa:
O sistema deve permitir o controle e manutenção de todos os registros de dívida ativa do município, seja qual for o tributo ou receita. Permita a inscrição automática dos tributos no final de cada exercício. Possa fazer convênio com empresas de cobrança efetuando troca de informações por meio magnético, controlando as dívidas que estão na prefeitura e em cobrança.

	Item
	Especificação
	Peso
	Tipo
	Pt. Obtido

	5.8.1
	Possibilitar a inscrição em dívida ativa dos tributos e outras receitas vencidas e não pagas, registradas na conta corrente fiscal, de acordo com a legislação;
	1
	OB
	

	5.8.2
	Possibilitar o controle de descontos, remissão com a possibilidade de verificação de débitos de outros módulos para concessão ou não do mesmo, quando a lei assim o determinar;
	1
	OB
	

	5.8.3
	Possibilitar o englobamento e o parcelamento de débitos para cobrança, inclusive com controle de valores mínimos;
	1
	OB
	

	5.8.4
	Possibilitar a emissão e o controle de notificações, a emissão de petições para cobrança judicial em texto definido pelo usuário;
	1
	OB
	

	5.8.5
	Conter recursos para administrar todos os tributos inscritos em Dívida Ativa também em função de sua origem (IPTU, ISSQN, Taxas, Contribuição de Melhoria), no que se refere a inscrição e cobrança, administrativa ou judicial)
	1
	OB


	

	5.8.6
	Permitir o cadastro de procedências e receitas da dívida ativa 
	1
	OB
	

	5.8.7
	Permitir emissão de relatório totalizador da dívida ativa
	1
	OB
	

	5.8.8
	Permitir o controle e emissão de notificações
	1
	OB
	

	5.8.9
	Permitir a emissão do livro de dívida ativa
	1
	OB
	

	5.8.10
	Permitir a emissão de certidão de ajuizamento
	1
	OB
	

	5.8.11
	Possibilitar criar listas e emitir CDAs apartir destas listas
	1
	OB
	

	5.8.12
	Permitir a emissão de relatórios por exercício, geral em ordem alfabética ou por inscrição
	1
	OB
	

	5.8.13
	Permitir emissão de relatórios de processos com advogados, por maiores devedores, relatório de dívida prescrita
	1
	OB
	

	5.8.14
	Permitir a emissão de relatório por procedência de dívida ativa
	1
	OB
	

	5.8.15
	Permitir a emissão geral de carnês, configurados conforme modelo da prefeitura, com código de barras padrão FEBRABAN;
	1
	OB
	

	5.8.16
	Permitir o lançamento do IPTU, ISSQN, Diversos, Contribuição de melhoria e outros automaticamente no final do exercício;
	1
	OB
	

	5.8.17
	Permitir consultas a exercícios anteriores
	1
	OB
	

	
	Total
	17
	
	


5.9 - Receitas Diversas:
Controlar as cobranças diversas, como aluguéis por exemplo.

	Item
	Especificação
	Peso
	Tipo
	Pt. Obtido

	5.9.1
	Permitir parametrização dos tipos de cálculos
	1
	OB
	

	5.9.2
	Permitir manutenção no cadastro base do diversos
	1
	OB
	

	5.9.3
	Permitir manutenção das procedências
	1
	OB
	

	5.9.4
	Possibilitar o parcelamento dos diversos conforme legislação municipal
	1
	OB
	

	5.9.5
	Emissão de carnês e/ou recibos conforme modelo definido pela contratante para cobrança bancária
	1
	OB
	

	
	Total
	5
	
	


5.10 - Consulta Geral Financeira:

	Item
	Especificação
	Peso
	Tipo
	Pt. Obtido

	5.10.1
	Permitir a consulta a todos os débitos de um contribuinte, imóvel, inscrição de alvará, códigos de arrecadação ou números do termo de parcelamento;
	1
	OB
	

	5.10.2
	Permitir consultar valores por tipo de débito e receita;
	1
	OB
	

	5.10.3
	Permitir emissão de relatório analítico e sintético de débitos, além da notificação automática destes débitos;
	1
	OB
	

	5.10.45.10.5
	Deverá gerar parcelamento dos débitos consultados, sendo que, havendo permissão ao usuário, ele poderá efetuar no mesmo momento o parcelamento ao contribuinte;
	1
	OB
	

	5.10.6
	Deverá disponibilizar nesta consulta e emissão de certidões e alvarás;
	1
	OB
	

	
	Total
	5
	
	


5.11 - Cadastro de Infratores:
Cadastrar os índices para correção monetária e indicadores econômicos que serão utilizados pelos módulos tributários para execução de cálculos;

	Item
	Especificação
	Peso
	Tipo
	Pt. Obtido

	5.11.1
	Permitir manipulação de cadastro de índices de correção integrado aos diversos sistemas para não haver redundância destas informações (UFIR, Dólar, UPR, Etc.)
	1
	OB
	

	
	Total
	1
	
	


5.12 – Contratos:
	Item
	Especificação
	Peso
	Tipo
	Pt. Obtido

	5.12.1
	Tipos de Acordo
	1
	OB
	

	5.12.2
	Vinculos do acordo
	1
	OB
	

	5.12.3
	Grupos
	1
	OB
	

	5.12.4
	Comissão de vistoria
	1
	OB
	

	5.12.5
	Penalidades/Garantias
	1
	OB
	

	5.12.6
	Modalidades
	1
	OB
	

	5.12.7
	Processo de compra
	1
	OB
	

	5.12.8
	Geração de edital
	1
	OB
	

	5.12.9
	Inclusão de acordo
	1
	OB
	

	5.12.10
	Geração de autorização de empenho
	1
	OB
	

	5.12.11
	Aditamentos
	1
	DE
	

	5.12.12
	Controle de acordos a vencer
	1
	DE
	

	
	Total
	12
	
	


5.13 - Controle de Projetos:
Sistema de controle do cadastramento das obras executadas pelos contribuintes afim de envio de informações para o órgão competente, bem como emissão de alvarás de construção e habite-se.

	Item
	Especificação
	Peso
	Tipo
	Pt. Obtido

	5.13.1
	Cadastro das obras a serem executadas pelos contribuintes
	1
	OB
	

	5.13.2
	Cadastro de Responsáveis Técnicos pela Obra
	1
	OB
	

	5.13.3
	Cadastro do Engenheiro Responsável pela Obra
	1
	OB
	

	5.13.4
	Liberação de Alvará da Obra
	1
	OB
	

	5.13.5
	Liberação de Habite-se Parcial e Total
	1
	OB
	

	5.13.6
	Geração de Arquivo para o INSS das obras
	1
	OB
	

	5.13.7
	Emissão de Alvará Configurável
	1
	OB
	

	5.13.8
	Emissão de Relatório das Obras
	1
	OB
	

	5.13.9
	Consulta Obras Cadastradas
	1
	OB
	

	
	Total
	9
	
	


5.14 - Controle Jurídico:
Sistema de controle do andamento das CDAs emitidas pelo setor de Divida Ativa, bem como geração e emissão de iniciais dos processos.

	Item
	Especificação
	Peso
	Tipo
	Pt. Obtido

	5.14.1
	Cadastro dos Advogados
	1
	OB
	

	5.14.2
	Cadastro de Varas e Localizações
	1
	OB
	

	5.14.3
	Cadastro de Tipos de Petição
	1
	OB
	

	5.14.4
	Cadastro de Situação e Tipos de Processo
	1
	OB
	

	5.14.5
	Inclusão de Processos do Forum
	1
	OB
	

	5.14.6
	Emissão de Inicial 
	1
	OB
	

	5.14.7
	Emissão de Petição
	1
	OB
	

	5.14.8
	Consulta Petição e Inicial
	1
	OB
	

	5.14.9
	Relatórios da Situação das Petições
	1
	OB
	

	
	Total
	9
	
	


5.15 – Habitação:
	Item
	Especificação
	Peso
	Tipo
	Pt. Obtido

	5.15.1
	Cadastro sócio-econômico
	1
	OB
	

	5.15.2
	Formas de Avaliação
	1
	OB
	

	5.15.3
	Tipos de grupos de Programa 
	1
	OB
	

	5.15.4
	Origem de comparecimento
	1
	DE
	

	5.15.5
	Projetos de Loteamentos
	1 
	OB
	

	5.15.6
	Reuniões/grupo de reuniões
	1
	DE
	

	5.15.7
	Inscrição em programas
	1
	OB
	

	5.15.8
	Controle de andamentos das inscrições
	1
	OB
	

	5.15.9
	Seleção/situação/avaliação
	1
	OB
	

	5.15.10
	Contemplação
	1
	OB
	

	5.15.11
	Contrato e cobrança
	1
	OB
	

	5.15.12
	Controle de Entrega
	1
	OB
	

	5.15.13
	Contrato/ movimentação de contratos
	1
	DE
	

	5.15.14
	Negativa de Imóveis
	1
	DE
	

	5.15.15
	Outros relatórios e controles
	1
	DE
	

	
	Total
	15
	
	


5.16 – Cadastro Cemitério: 
Deverá conter informações de todo o cadastro de Cemitério do município e rotinas de cálculos com emissão de carnês. Que este módulo permita que a prefeitura crie a tabela de características do cemitério, de acordo com a realidade do município. As tabelas do CEMITÉRIO também possam ser criadas conforme necessidade. Que o programa de cálculo de taxas de Cemitério seja confeccionado especificamente para a prefeitura, conforme código tributário municipal.

	Item
	Especificação
	Peso
	Tipo
	Pt. Obtido

	5.16.1
	Permitir o cadastramento de Cemitérios, Plano, Bloco/Quadra, tipo de Carneira, sequência, Responsável.
	1
	OB
	

	5.16.2
	Permitir o cadastro de Falecidos.
	1
	OB
	

	5.16.3
	Permitir o cadastro de responsáveis, interligados pelo cadastro geral .
	1
	OB
	

	5.16.4
	Permitir manuseio dos parâmetros de cálculo do Cemitério. 
	1


	OB
	

	5.16.5
	Permitir o cálculo Geral e Parcial da taxa de Aluguel cemitério, conforme código tributário municipal.
	1
	OB
	

	5.16.6
	Permitir a emissão geral do CEMITÉRIO conforme lay-out definido.
	1
	OB
	

	5.16.7
	Permitir gerar arquivos em TXT ou PDF para emissão externa(em gráficas), dos carnês.
	1
	OB
	

	5.16.8
	Permitir a emissão de relatórios com a posição de cálculo do CEMITÉRIO com gráficos.
	1
	OB
	

	5.16.9
	Permitir a emissão de relatórios comparativos com anos anteriores do cálculo do CEMITÉRIO.
	1
	OB
	

	5.16.10
	Permitir a emissão de carnês de cobrança ou recibos conforme lay-out pré-estabelecido, com código de barras FEBRABAN.
	1
	OB
	

	5.16.11
	Possibilitar consultas através de nome do responsável ou do falecido, parte do nome, cadastro, inscrição(cemitério, plano, bloco/quadra, tipo de carneira, número da carneira e sequência) e CPF/CNPJ.
	1
	OB
	

	5.16.12
	Manter o histórico dos valores calculados de cada exercício.
	1
	OB
	

	
	Total
	12
	
	


6 – Patrimonial
6.1 – Patrimônio:
O sistema deverá ter a administração dos bens do município, efetuando todo controle por centros de custo. Operar em conjunto com o módulo de materiais, onde são feitas as compras. Que o módulo de materiais possa automaticamente avisar ao usuário do módulo de patrimônio a chegada (entrega pelo fornecedor) de bens na Prefeitura- Administração Direta e Indireta. O processamento, ou seja, a inclusão destes bens no patrimônio do município seja de forma automática, evitando que o usuário do setor de patrimônio digite novamente os dados dos bens, informando apenas sua classificação patrimonial.

	Item
	Especificação
	Peso
	Tipo
	Pt. Obtido

	6.1.1
	Cadastro de centro de custos conforme orçamento do município;
	1
	OB
	

	6.1.2
	Permitir transferência de bens, mantendo o histórico;
	1
	OB
	

	6.1.3
	Possibilitar o controle e a manutenção de todos os bens móveis e imóveis que compõem o patrimônio da prefeitura, permitindo de maneira rápida, o cadastramento, a classificação, a movimentação, baixa, localização e o inventário;
	1
	OB


	

	6.1.4
	Possibilitar o cadastramento de maneira que possa permitir o agrupamento conforme a natureza do bem;
	1
	OB
	

	6.1.5
	Permitir efetuar a depreciação e reavaliação dos bens individualmente ou global por natureza ou item;
	1
	OB
	

	6.1.7
	Possibilitar a emissão de relatório por número, itens, localização, secretaria / departamento, classe, unidade responsável, por tipo e por grupo;
	1
	OB
	

	6.1.8
	Possibilitar emissão de termo de responsabilidade por departamento;
	1
	OB
	

	6.1.9
	Possibilitar emitir relação de inclusões, baixas, reavaliações, transferência por item ou por localização;
	1
	OB
	

	6.1.10
	Permitir a geração e leitura de etiquetas com código de barra;
	1
	DE
	

	6.1.11
	Possibilitar de atualização financeira do patrimônio automático
	1
	DE
	

	
	Total
	10
	
	


6.2 Controle de Frotas:
Que o sistema tenha a administração de toda frota de veículos da Prefeitura- Administração Direta e Indireta e controle de custos. Funcionar integrado com os almoxarifados, que ao dar saída de peças para veículos ou combustíveis, registrar o código ou placa do veículo, permitindo que a qualquer momento se consulte as peças e demais gastos que cada veículo está utilizando.

	Item
	Especificação
	Peso
	Tipo
	Pt. Obtido

	6.2.1
	Possibilitar gerenciar os gastos dos veículos da prefeitura e autarquias;
	1
	OB
	

	6.2.2
	Permitir controlar o consumo de combustível e média por veículo;
	1
	OB
	

	6.2.3
	Permitir gerenciar os custos por unidade de veículo e por centro de custos;
	1
	OB
	

	6.2.4
	Permitir controlar serviços, peças e acessórios efetuadas nos veículos, assim como a garantia das mesmas;
	1
	OB
	

	6.2.5
	Permitir controlar manutenção preventiva, trocas ou complemento de óleo;
	1
	OB
	

	6.2.6
	Permitir controlar as licitações de combustíveis, informando a quantidade licitada gasta e o saldo restante;
	1
	OB
	

	6.2.7
	Permitir controlar o licenciamento, seguro dos veículos;
	1
	OB
	

	6.2.8
	Permitir controlar a validade das carteira de habilitação dos motorista;
	1
	OB
	

	6.2.9
	Permitir controlar as reserva de veículos por centro de custo e por funcionário.
	1
	OB
	

	6.2.10
	Possibilitar a emissão de relatório de gastos de veículo por período;
	1
	OB
	

	
	Total
	10
	
	


6.3 - Controle de Materiais/Almoxarifado:
Que o sistema tenha o controle e administração de materiais de consumo, patrimonial e serviços, controlando diversos almoxarifados integrados com o departamento de compras.

	Item
	Especificação
	Peso
	Tipo
	Pt. Obtido

	6.3.1
	Permitir a manutenção no cadastro de Fornecedores
	1
	OB
	

	6.3.2
	Permitir a criação de vários almoxarifados, sendo que o acesso a cada um deles deverá depender da permissão do usuários 
	1
	OB
	

	6.3.3
	Possibilitar o controle de toda movimentação de entrada, saída, devolução, prazo de validade e transferência de materiais no estoque;
	1
	OB
	

	6.3.4
	Possibilitar gerenciar a necessidade de reposição de materiais através do ponto de pedido;
	1
	OB
	

	6.3.5
	Permitir a saída de materiais do almoxarifado somente com requisição emitida pelo sistema
	1
	OB
	

	6.3.6
	Deverá ter um controle de doação e devolução de mercadorias
	1
	OB
	

	6.3.7
	Permitir controlar o limites mínimo e de reposição de saldo físico em estoque;
	1
	OB
	

	6.3.8
	Permitir a emissão de relatório de inventário físico-contábil
	1
	OB
	

	6.3.9
	Relatório de itens
	1
	OB
	

	6.3.10
	Relatório de saída de materiais por departamento 
	1
	OB
	

	
	Total
	10
	
	


6.4 – Compras:
O sistema deve possibilitar o controle das compras de todos os tipos de materiais e serviços adquiridos pelo município, acompanhando todo o processo, desde a compra propriamente dita até a chegada do material ou serviço ao seu destino.

	Item
	Especificação
	Peso
	Tipo
	Pt. Obtido

	6.4.1
	Permitir a emissão de Ordem de compra para integração com almoxarifado;
	1
	OB
	

	6.4.2
	Controle dos fornecedores do município, tipos de certificados e a emissão destes;
	1
	OB
	

	6.4.3
	Permitir o controle das solicitações de compras encaminhadas pelos departamentos solicitantes;
	1
	OB
	

	6.4.4
	Permitir o preenchimento das solicitações de compras na origem, sendo que o usuário deverá atribuir um valor médio para que o sistema efetue automaticamente uma reserva de saldo, evitando assim perda de tempo pelo departamento de compras em realizar cotações e no final não ter orçamento disponível para efetuar a compra;
	1
	OB
	

	6.4.5
	Possibilitar efetuar o agrupamento de solicitações de vários departamentos e criar apenas um processo de compra, com isto 
	1
	OB
	

	6.4.6
	Possibilitar a integração total com contabilidade e orçamento, no que se refere ao bloqueio no orçamento do valor reservado.
	1
	OB
	

	6.4.7
	Permitir a emissão automática do orçamento da solicitação aos fornecedores
	1
	OB
	

	6.4.8
	Possibilitar a emissão do orçamento do processo de compras para fornecedores
	1
	OB
	

	6.4.9
	Permitir o registro e julgamento dos orçamentos
	1
	OB
	

	6.4.10
	Emissão do mapa das propostas julgadas
	1
	OB
	

	6.4.11
	Emissão automática da autorização de empenho ou pré-empenho
	1
	OB
	

	
	Total
	11
	
	


6.5 – Licitações:
Permita o acompanhamento de todo processo licitatório, bem como apoio no julgamento das propostas. Ser diretamente integrado ao módulo de materiais (compras) possibilitando uma integração total. Que uma licitação depois de incluída no sistema, possa ter todos os relatórios, posteriores e licitação de forma automática, sem a redigitação dos dados, como por exemplo: emissão de autorização de compra e empenho, emissão dos empenhos e emissão das ordens de compra.

	Item
	Especificação
	Peso
	Tipo
	Pt. Obtido

	6.5.1
	Permitir efetuar o agendamento das licitações
	1
	OB
	

	6.5.2
	Permitir a manutenção dos itens da licitação, do material previamente codificado, permitindo emissão de autorizações de empenho, e ordens de compra de forma automática, aos adjudicação de fornecedores
	1
	OB
	

	6.5.3
	Rotina de julgamento, encerramento e anulação de licitações
	1
	OB
	

	6.5.4
	Relatório mapa para julgamento por menor preço unitário ou global
	1
	OB
	

	6.5.5
	Relatório de adjudicação
	1
	OB
	

	6.5.6
	Relatório de conferência e boletim de publicação
	1
	OB
	

	6.5.7
	Editor de texto integrado ao sistema
	1
	OB
	

	6.5.8
	Controle de verba, com reserva automática e liberação
	1
	OB
	

	6.5.9
	O sistema devera estar de acordo com a lei 8666/93 e suas posteriores alterações
	1
	OB
	

	6.5.10
	Permitir a emissão da autorização de empenho; 
	1
	OB
	

	6.5.11
	Permitir a emissão de ordem de compra após liberação do empenho;
	1
	OB
	

	6.5.12
	Permitir a integração total com o módulo de compras, almoxarifado, patrimônio, orçamento e contabilidade; 
	1
	OB
	

	6.5.13
	Permitir consultar On-line a situação(se existe dívidas), junto ao município, dos fornecedores.
	1
	OB
	

	6.5.14
	Permitir Controle de Registro de preços.
	1
	OB
	

	
	Total
	14
	
	


7 - Recursos Humanos
7.1 - Folha de Pagamento:
Rotinas principais e imprescindíveis.

	Item
	Especificação
	Peso
	Tipo
	Pt. Obtido

	7.1.1
	Permitir a geração de folha de pagamento municipal;
	1
	OB
	

	7.1.2
	Possibilitar o controle de fichas financeiras;
	1
	OB
	

	7.2.3
	Manutenção da tabela de códigos com formulas e cálculos totalmente definíveis pelo usuário;
	1
	OB
	

	7.2.4
	Permitir a manutenção de tabelas de IRRF, Previdência e composição das bases de cálculos; 
	1
	OB
	

	7.2.5
	Cadastro de lotações vinculada ao orçamento; 
	1
	OB
	

	7.2.6
	Permitir a manutenção da tabela de progressões;
	1
	OB
	

	7.2.7
	Permitir o cadastro de eventos, onde o sistema avisa os eventos a acontecer;
	1
	OB
	

	7.2.8
	Permitir o cadastro de padrões conforme lei municipal;
	1
	OB
	

	7.2.9
	Permitir o controle, concessão e desconto de vale-transporte;
	1
	OB
	

	7.2.10
	Permitir o cadastro de funcionários vinculados ao cadastro geral do município;
	1
	OB
	

	7.2.11
	Permitir o reajuste automático de salários;
	1
	OB
	

	7.2.12
	Permitir a consulta da ficha financeira do funcionário de qualquer mês do ano;
	1
	OB
	

	7.2.13
	Permitir o cadastro de dependentes, descontos
	1
	OB
	

	7.2.14
	Permitir manutenção do ponto do funcionário para salário, adiantamento, rescisão, férias e 13º salário;
	1
	OB
	

	7.2.15
	Permitir a geração da folha de salário, adiantamento, rescisão e 13º salário de apenas um funcionário, ou intervalo de funcionários, ou uma lotação, ou intervalo de lotações ou geral;
	1
	OB
	

	7.2.16
	Possibilitar o controle de férias;
	1
	OB
	

	7.2.17
	Possibilitar o controle de 13o Salário;
	1
	OB
	

	7.2.18
	Permitir a emissão de relatórios de funcionários por órgão, por lotação ou geral;
	1
	OB
	

	7.2.19
	Permitir emissão de relatório de admitidos/demitidos por órgão, lotação ou geral, em ordem numérica ou alfabética;
	1
	OB
	

	7.2.20
	Relatório definível, onde o usuário seleciona os campos do cadastro de funcionários;
	1
	OB
	

	7.2.21
	Permitir emissão de etiquetas para cartão ponto;
	1
	OB
	

	7.2.22
	Permitir emissão de relatório da folha sintético ou analítico, geral, de intervalo de órgãos, de intervalo de lotações, ou de uma matrícula, em ordem numérica ou alfabética;
	1
	OB


	

	7.2.23
	Permitir a emissão de relatório da ficha financeira de qualquer ano, geral, por lotação ou matrícula;
	1
	OB
	

	7.2.24
	Possibilitar a inclusão de variáveis fixas e mensais
	1
	OB
	

	7.2.25
	Permitir gerar em meio magnético todos os servidores admitido e demitidos no mês(CAGED)
	1
	OB
	

	7.2.26
	Possibilitar a geração de informações referentes a folha de pagamento em arquivo para crédito em banco do interesse da prefeitura;
	1
	OB
	

	7.2.27
	Permitir a emissão de relatórios tais como IRRF, FGTS, Previdência;
	1
	OB
	

	7.2.28
	Permitir a geração automática da RAIS e DIRF e comprovantes de rendimento;
	1
	OB
	

	7.2.29
	Permitir a emissão de Contra-Cheques em impressão laser ou matricial
	1
	OB
	

	7.2.30
	Possibilitar a emissão de relatórios resumidos de totais por rubrica, totais por desconto;
	1
	OB
	

	7.2.31
	Permitir emitir relatório de total da folha analítica;
	1
	OB
	

	7.2.32
	Possibilitar a emissão de relatórios para pagamentos em dinheiro, em cheque, depósito em conta e ordem de pagamento;
	1
	OB
	

	7.2.33
	Permitir a emissão do resumo da folha de pagamento e demais relatórios para empenho junto ao setor de contabilidade;
	1
	DE
	

	7.2.34
	Permitir a emissão de folha de pagamento do PIS/PASEP contemplando compatibilidade de sistemas junto ao sistema do banco pagador;
	1
	OB
	

	7.2.35
	Permitir a emissão das consignações da folha de pagamento listando individualmente os beneficiados;
	1
	DE
	

	7.2.36
	Permitir a atualização automática de salários e demais eventos conforme plano de carreira do funcionalismo e demais legislação vigente;
	1
	OB
	

	7.2.37
	Possibilitar que o sistema de mala direta com todas as possibilidades de ordenação junto ao cadastro geral de funcionários;
	1
	DE
	

	7.2.38
	Permitir a emissão de relatórios referentes ao cadastro geral de funcionários ordenados da forma que administração municipal determinar incluindo todos os dados.
	1
	DE
	

	
	Total
	38
	
	


7.3 - Recursos Humanos:
Controle da ficha funcional dos servidores, com a finalidade de agilizar a consulta, emitir a portaria dos atos e emissão de grade e certidão de tempo de serviço.

	Item
	Especificação
	Peso
	Tipo
	Pt. Obtido

	7.3.1
	Permitir o cadastro de assentamentos;
	1
	OB
	

	7.3.2
	Permitir o cadastro de afastamentos;
	1
	OB
	

	7.3.3
	Permitir emissão de Portarias(férias, nomeação, gratificação, função gratificada e avanços);
	1
	OB
	

	7.3.4
	Permitir atos da Admissão - são todas as informações referentes a admissão do servidor, tais como o concurso prestado, colocação neste concurso, data de publicação do concurso, cargo, etc.
	1
	OB
	

	7.3.5
	Permitir inserir dados curriculares - cadastro de todos os cursos, eventos que o servidor participou;
	1
	OB
	

	7.3.6
	Protelações e Averbações - cadastro dos atos que protelam ou averbam para o cálculo de avanços, gratificações, férias, etc.;
	1
	OB
	

	7.3.7
	Grade de efetividade - emissão da grade do tempo de serviço do servidor, incluindo os tempos averbados de empresas privadas ou outros serviços públicos;
	1
	OB
	

	7.3.8
	Permitir a emissão de certidão de Tempo de Serviço - emissão da certidão comprobatória do tempo de serviço do servidor, baseado nos atos que o servidor teve durante a sua vida funcional, devendo estar dentro do padrão aceito pelo Tribunal de Contas do Estado;
	1
	OB


	

	
	Total
	8
	
	


7.4 - Estágio Probatório:

	Item
	Especificação
	Peso
	Tipo
	Pt. Obtido

	7.4.1
	Permitir o cadastro do estágio probatório (Questões, períodos, quesitos e comissão);
	1
	OB
	

	7.4.2
	Permitir consulta a estágios e avaliações;
	1
	OB
	

	7.4.3
	Emissão de relatórios de estágios e boletins
	1
	OB
	

	7.4.4
	Permitir Agenda, lançamento de avaliações e resultado final;
	1
	OB
	

	
	Total
	4
	
	


8 – Educação
8.1 – Escolas e Secretaria:

	Item
	Especificação
	Peso
	Tipo
	Pt. Obtido

	8.1.1
	Permitir importação do cadastro de alunos através dos arquivos de exportação do educacenso.
	1
	OB
	

	8.1.2
	Permitir o cadastro dos dados da escola;
	
	
	

	8.1.3
	Permitir atualizar o cadastro de alunos do; último censo escolar
	1
	OB
	

	8.1.4
	Permitir o cadastro dos atos/justificativas;
	1
	OB
	

	8.1.5
	Permitir o cadastro dos regimes de matrícula existentes no município, este podendo ser seriado, ciclado, por módulos, disciplinas ou totalidades;
	1
	OB
	

	8.1.6
	Permitir o cadastro dos níveis de ensino, cursos, etapas, disciplinas e modelos de relatórios (histórico escolar e certificado de conclusão;
	1
	OB
	

	8.1.7
	Permitir cadastro dos calendários, cálcula dias e semanas letivas automaticamente;
	1
	OB
	

	8.1.8
	Permitir cadastro de cursos e bases curriculares;
	1
	OB
	

	8.1.9
	Permitir cadastro de procedimentos de avaliação e turmas (ensino regular, atividade complementar e AEE e multietapa);
	1
	OB
	

	8.1.10
	Permitir cadastro de recursos humanos da escolas;
	1
	OB
	

	8.1.11
	Permitir lançamento de notas e faltas no diário de classe e amparar um determinado aluno em um ou mais período de avaliação; 
	1
	OB
	

	8.1.12
	Permitir a realização das matriculas e rematrículas;
	1
	OB
	

	8.1.13
	Permitir registrar a progressão do aluno;
	1
	OB
	

	8.1.14
	Permitir avanço ou classificação de um aluno para a próxima etapa dentro do mesmo calendário;
	1
	OB
	

	8.1.15
	Permite trocar um aluno de turma durante o calendário;
	1
	OB
	

	8.1.16
	Permitir realizar as transferências de alunos, sendo na rede municipal de ensino transfere o histórico escolar sem a necessidade de digitação na escola receptora, notas, faltas e ficha cadastral;
	1
	OB
	

	8.1.17
	Permitir gerar a efetividade do recursos humanos da escola;
	1
	OB
	

	8.1.18
	Permitir várias consultas como: Diário de classe, Transferência entre turmas, matriculas pendentes, Recursos humanos, Calendário, progressão dos alunos, Horário das turmas e Lista de candidatos;
	1
	OB
	

	8.1.19
	Relatórios Diversos tais como: Histórico escolar; Parecer descritivo, Certificado de conclusão, Ficha do aluno, Atestado de vaga, Alunos por sexo, Alunos com bolsa escola, Alunos com transporte escolar, Ata de progressão de alunos, Turmas Resumo de aproveitamento, Diário de classe, Lista oficial de turmas, Boletim de desempenho, Ata de resultados finais, Quadro de resultados finais, Boletim estatístico, Expansão de matrícula, Horário das turmas, Alunos matriculados, Graficos de Aproveitamento geral de turmas, Aproveitamento por períodos, Aproveitamento geral de alunos, Frequência dos alunos ;
	1
	OB
	

	8.1.20
	Comparativo entre escolas no que refere-se ao aproveitamento geral por disciplinas;
	1
	DE
	

	8.1.21
	Comparativo entre escolas no que refere-se ao aproveitamento geral por série;
	1
	DE
	

	8.1.22
	Comparativo entre escolas no que refere-se a frequência por séries;
	1
	DE
	

	8.1.23
	Gera automaticamente o historico escolar dos alunos após o encerramento das avaliações
	1
	OB
	

	8.1.24
	Permitir gerar arquivo de exportação dos dados da Escola, Turmas, Docentes e alunos para importação no EducaCenso na ultima quarta-feira de maio e arquivos de exportação da situação do aluno(fechamento do censo), para importação no EducaCenso em fevereiro do próximo calendário.
	1
	OB
	

	
	Total
	24
	
	


8.2 – Biblioteca:
	Item
	Especificação
	Peso
	Tipo
	Pt. Obtido

	8.2.1
	Permitir cadastrar: Biblioteca, leitor, acervo, autores, aquisição de acervos, categoria do leitor, classificação literária e editoras;
	1
	OB
	

	8.2.2
	Permitir localizar o acervo através do cadastro deste no sistema;
	1
	OB
	

	8.2.3
	Permitir controlar movimentação do acervo, empréstimos, devolução, reserva e baixa;
	1
	OB
	

	8.2.4
	Permitir a utilização de leitores opticos para consultar, emprestar ou devolver um exemplar;
	
	
	

	8.2.5
	Gerar códigos de barras para o acervo;
	1
	OB
	

	8.2.6
	Permitir consultar o acervo, por assuntos, empréstimos, em aberto e em atraso, eleitores;
	1
	OB
	

	8.2.7
	Permitir emitir relatórios diversos tais como: por autores, por acervo, acervo mais emprestado, relatório de baixas, por classificação;
	1
	OB
	

	8.2.8
	Permitir a emissão de Etiquetas com os códigos de barras;
	1
	OB
	

	8.2.9
	Permitir a emissão de carteira para os leitores;
	1
	OB
	

	
	Total
	8
	
	


8.3 - Merenda Escolar:

	Item
	Especificação
	Peso
	Tipo
	Pt. Obtido

	8.3.1
	Permitir cadastro dos profissionais em nutrição;
	1
	OB
	

	8.3.2
	Permitir cadastro dos nutrientes que compões os alimentos;
	1
	OB
	

	8.3.3
	Cadastro das informações nutricionais (vinculo dos nutrientes que compões os alimentos ao item do material (alimentos);
	1
	OB
	

	8.3.4
	Permitir cadastro dos diferentes cardápios oferecidos pela escola aos alunos;
	1
	OB
	

	8.3.5
	Permitir cadastro dos tipos de refeições oferecidos pela escola aos alunos;
	1
	OB
	

	8.3.6
	Permitir cadastro das refeições que compõe o cardápio da escola;
	1
	OB
	

	8.3.7
	Permitir o cadastro dos alunos que possuem restrição alimentar a um determinado alimento;
	1
	OB
	

	8.3.8
	Permitir montar o cardápio semanal que será oferecido para os alunos;
	1
	OB
	

	8.3.9
	Permitir informar quais alunos de uma determinada turma consumiram uma determinada refeição do cardápio; 
	1
	OB
	

	8.3.10
	Permitir substituir um determinado item que compõe a refeição que não esta disponível por outro item de mesmo valor nutricional ou de escolha do nutricionista;
	1
	OB
	

	8.3.11
	Permitir registro do que foi desperdiçado de uma determinada refeição;
	1
	OB
	

	8.3.12
	Permitir realizar a baixa no estoque através das refeições consumidas;
	1
	OB
	

	8.3.13
	Permitir informar periodicamente informações de altura de peso dos alunos;
	1
	DE
	

	8.3.14
	Permitir realizar transferência de materiais (alimentos) entre depósitos (escolas);
	1
	OB
	

	8.3.15
	Permite a escola ou setor responsável pela merenda escolar requisitar materiais (alimentos) de outro almoxarifado;
	1
	OB
	

	8.3.16
	Permite a correção dos itens em estoque através das rotinas entrada e saída manual;
	1
	OB
	

	8.3.17
	Permite a escola realizar a devolução de dos materiais automaticamente;
	1
	OB
	

	8.3.18
	Permitir emitir relatórios diversos tais como: histórico das refeições, desperdício, cardápio semanal, consumo de refeição por aluno, estoque por item e controle de validade dos itens em estoque;
	1
	OB
	

	8.3.19
	Permitir consultas gerais tais como: histórico das refeições, informações nutricionais por item e informações nutricionais por refeição;
	1
	OB
	

	
	Total
	19
	
	


9 - Gestão de Saude
9.1 – Agendamento:

	Item
	Especificação
	Peso
	Tipo
	Pt. Obtido

	9.1.1
	Permitir o agendamento de consultas.
	1
	OB
	

	9.1.2
	Permitir realizar transferências de consultas de uma data para outra.
	1
	OB
	

	9.1.3
	Permitir realizar transferências de consulta de um profissional.
	1
	OB
	

	9.1.4
	Anular agendamentos.
	1
	OB
	

	9.1.5
	Permitir a emissão de relatórios dos agendamentos.
	1
	OB
	

	9.1.6
	Permite gerar fichas de atendimento (FAA).
	1
	OB
	

	9.1.7
	Permitir o controle de cotas.
	1
	OB
	

	
	Total
	7
	
	


9.2 – Ambulatorial:

	Item
	Especificação
	Peso
	Tipo
	Pt. Obtido

	9.2.1
	Permitir o cadastro dos profissionais na saúde.
	1
	OB
	

	9.2.2
	Permitir cadastrar todas as pessoas (pacientes), no cadastro Geral da Saúde, em suas unidades, micro-áreas e farmácias.
	1
	OB
	

	9.2.3
	Permitir acompanhamento do atendimento via FAAs, desde a triagem até a efetivação da consulta.
	1
	OB
	

	9.2.4
	Permitir consulta no prontuário do paciente por pessoa devidamente autorizada.
	1
	OB
	

	9.2.5
	Inclusão de agendamentos de consultas e exames.
	1
	OB
	

	9.2.6
	Relatórios de UPS e pacientes.
	1
	OB
	

	9.2.7
	Relatórios especiais (índice de morbidade, atendimentos por usuário, Produtividade médica, Procedimentos).
	1
	OB
	

	9.2.8
	Permitir a emissão do prontuário dos pacientes.
	1
	OB
	

	9.2.9
	Permitir gerar BPA Magnético: fechamento da competência e gerar arquivo.
	1
	OB
	

	9.2.10
	Permitir importar cartão SUS.
	1
	OB
	

	9.2.11
	Permitir atualizar tabelas SIA/SUS.
	1
	OB
	

	
	Total 
	11
	
	


9.3 – Controle de Farmácia:

	Item
	Especificação
	Peso
	Tipo
	Pt. Obtido

	9.3.1
	Permitir o cadastro de medicamentos.
	1
	OB
	

	9.3.2
	Permitir o controle de medicamentos controlados.
	1
	OB
	

	9.3.3
	Permitir o controle de retirada de medicamentos controlados e das últimas retiradas.
	1
	OB
	

	9.3.4
	Permitir relatório de retirada e distribuição de medicamentos.
	1
	OB
	

	9.3.5
	Controle do estoque e reposição de medicamentos.
	1
	OB
	

	9.3.6
	Livro de Registro dos medicamentos controlados.
	1
	OB
	

	9.3.7
	Permitir o controle de cotas.
	1
	OB
	

	
	Total 
	7
	
	


9.4 – TFD – Transporte Fora Domicilio:

	Item
	Especificação
	Peso
	Tipo
	Pt. Obtido

	9.4.1
	Permitir o cadastro de ajuda de custos.
	1
	OB
	

	9.4.2
	Permitir o cadastra de deslocamento.
	1
	OB
	

	9.4.3
	Permitir o cadastro de destino.
	1
	OB
	

	9.4.4
	Permitir o cadastro de grade horário de saídas.
	1
	OB
	

	9.4.5
	Permitir o cadastro de documentos exigidos de acordo como o tipo de tratamento.
	1
	OB
	

	9.4.6
	Permitir o cadastro dos tipos de tratamento.
	1
	OB
	

	9.4.7
	Permitir o cadastro das prestadoras ou seja as instituições ou locais de saúde que farão os exames ou tratamento.
	1
	OB
	

	9.4.8
	Permitir o cadastro tipo de transporte.
	1
	OB
	

	9.4.9
	Permitir o agendamento registrando a prestadora, o dia e a hora de consultas ou exames feitas na central de consultas.
	1
	OB
	

	9.4.10
	Permitir consultar, alterar ou entrar com o pedido de encaminhamento de consultas ou exames para o paciente fora do município.
	1
	OB
	

	9.4.11
	Permitir o cadastro dos motivos de acompanhamentos.
	1
	OB
	

	9.4.12
	Permitir o cadastro das centrais de atendimento.
	1
	OB
	

	9.4.13
	Permitir o cadastro formas de aviso.
	1
	OB
	

	9.4.14
	Permitir confirmar a saída agendada podendo vincular a saída do usuário ao veículo.
	1
	OB
	

	9.4.15
	Permitir a emissão de relatório com a relação de passageiros(paciente/acompanhantes) para o DAER.
	1
	OB
	

	9.4.16
	Permitir a emissão do comprovante de agendamento do pedido.
	1
	OB
	

	9.4.17
	Permitir o registro dos acompanhantes do paciente.
	1
	OB
	

	9.4.18
	Permitir marcar na grade de horário data, hora e local de saída do paciente.
	1
	OB
	

	
	Total
	18
	
	


9.5 – Vacinas:

	Item
	Especificação
	Peso
	Tipo
	Pt. Obtido

	9.5.1
	Permitir cadastro calendário de vacinação
	1
	OB
	

	9.5.2
	Permitir o cadastro de vacinas
	1
	OB
	

	9.5.3
	Permitir o cadastro faixa etária para boletim API/PNI
	1
	OB
	

	9.5.4
	Cadastro de doses
	1
	OB
	

	9.5.5
	Permitir aplicação de vacinas
	1
	OB
	

	9.5.6
	Permitir baixar do estoque vacinas aplicadas
	1
	OB
	

	9.5.7
	Permitir gear arquivo para prestação de contas PNI
	1
	OB
	

	9.5.8
	Emissão da ficha de vacinação
	1
	OB
	

	9.5.9
	Emissão de relatório de faltosos e aprazamento
	1
	OB
	

	9.5.10
	Emissão de relatório de vacinas por faixa etária
	1
	OB
	

	
	Total 
	10
	
	


9.6 – Laboratório:

	Item
	Especificação
	Peso
	Tipo
	Pt. Obtido

	9.6.1
	Permitir o cadastro de materiais de coleta.
	1
	OB
	

	9.6.2
	Permitir o cadastro do método e metodologia.
	1
	OB
	

	9.6.3
	Permite o cadastro de exames.
	1
	OB
	

	9.6.4
	Permite o cadastro do laboratório.
	1
	OB
	

	9.6.5
	Permite o cadastro de atributos para cada exame deverá ter uma estrutura igual ao do plano de contas.
	1
	OB
	

	9.6.6
	Permite lançar as requisições e autorização de exames solicitado pelo médico ao paciente.
	1
	OB
	

	9.6.7
	Permite a coleta de exames, digitação de resultados, conferência e emissão de resultados.
	1
	OB
	

	9.6.8
	Permite importar os resultado de exames emitido por outro laboratório.
	1
	OB
	

	9.6.9
	Permitir a emissão do mapa de trabalho.
	1
	OB
	

	9.6.10
	Permitir a emissão de etiquetas para colagem identificação do material coletado.
	1
	OB
	

	
	Total
	10
	
	


10 – Portal do Cidadão
O atendimento On-Line (internet) deverá ser instalado nas dependências da Prefeitura, a qual disponibilizará toda a infra-estrutura necessária, como máquinas e segurança dos dados nele acessados .

	Item
	Especificação
	Peso
	Tipo
	Pt.Obtido

	10.1
	Emissão de certidões;
	1
	OB
	

	10.2
	Emissão de 2a via, com código de barras para pagamento na rede bancária, dos seguintes tributos: IPTU e taxas, ISSQN fixo do Exercício, Divida Ativa tributária e não tributária( incluindo parcelamentos);
	1
	OB
	

	10.3
	Permitir o acesso via Web das empresas para informar o ISSQN Retido;
	1
	OB
	

	10.4
	Permitir o acesso dos contribuintes as suas matriculas para consulta na base de dados da prefeitura;
	1
	OB
	

	10.5
	Permitir a população consultar o andamento de processos administrativos na base de dados da prefeitura;
	1
	OB
	

	10.6
	Permitir que usuários operem o sistema através da internet, respeitadas suas permissões, de forma que possam executar qualquer tarefa.
	1
	OB
	

	10.7
	Portal do Funcionário – Emissão de Contra-cheques
	1
	OB
	

	10.8
	Portal do Funcionário- Emissão de informe de rendimentos
	1
	OB
	

	10.9
	Portal do Funcionário – Emissão da ficha financeira
	1
	OB
	

	
	Total
	9
	
	


11- Gestor BI – Gerenciamento de Informações
Ferramenta para auxílio na Tomada de decisões, utilizando BI (Bussines Inteligence) para acesso e cruzamento de informações do Banco de Dados de forma amigável. 

	Item
	Especificação
	Peso
	Tipo
	Pt.Obtido

	11.1
	Permitir que os usuários tenham acesso a dados Financeiros, tributários, da saúde, educação, patrimonial e recursos humanos;
	1
	OB
	

	11.2
	Permitir que usuários criem várias informações com gráficos, em cubos de decisão disponibilizados, baseado no banco de dados da prefeitura.
	1
	OB
	

	11.3
	Permitir a geração de painéis para visualização de diversas medidas nas área de atuação da prefeitura. Os painéis devem interagir com o usuário de forma amigável e de fácil compreensão, utilizando para isto mostradores no formato de velocímetro ou semáforos; 
	1
	OB
	

	11.4
	Possibilitar que o processo ETL (extract, transform an load) possa ser iniciado de forma automática em horários programados, para que estes não prejudiquem a performance funcional da prefeitura, também deverá permitir que seja iniciado manualmente conforme necessidade do gestor;
	1
	OB
	

	
	Total
	4
	
	


12 – Nota Fiscal Eletrônica
12.1 – Descritivo:

	Item
	Especificação
	Peso
	Tipo
	Pt. Obtido

	12.1.1
	CadCadastro On-line de Prestadores, tanto a inserção de prestadores do município quanto de fora dele, podendo ainda permitir o cadastro de prestadores autônomos; 
	1
	OB
	

	12.1.2
	A exA execução do cadastro deverá gerar comprovante de cadastro junto à Prefeitura Municipal; 
	1
	OB
	

	12.1.3
	ConConsulta On-line ao Cadastro realizado para conferencia do andamento de liberação junto à Prefeitura Municipal; 
	1
	OB
	

	12.1.4
	AceAcesso do prestador de serviços, através de seu CNPJ/CPF e senha, para efetuar a emissão de nota fiscal de forma eletrônica (NFS-e); 
	1
	OB
	

	12.1.5
	EmiEmissão de NFS-e com preenchimento de formulário com as informações de uma nota fiscal convencional, sendo as mesmas armazenadas no banco de dados da Prefeitura, podendo executar um prévio cadastro de prestadores e tomadores; 
	1
	OB
	

	12.1.6
	O número da NFS-e deverá ser de forma sequencial; 
	1
	OB
	

	12.1.7
	Data e hora de emissão deverão ser da ação da emissão; 
	1
	OB
	

	12.1.8
	Possui código de verificação, tornando-a única sem possibilidades de duplicação; 
	1
	OB
	

	12.1.9
	Tornar obrigatórias as informações como CPF/CNPJ e Nome, ou Razão Social, do tomador de serviços; 
	1
	OB
	

	12.1.10
	Deverá ser informada a atividade efetuada na contratação do serviço; 
	1
	OB
	

	12.1.11
	É possível a declaração do valor de demais serviços e/ou deduções que não sejam serviços, como: valor de mercadorias, retenção de ISS manualmente, retenção de INSS e de IR; 
	1
	OB
	

	12.1.12
	O sistema permite automaticamente calcular o valor total e valor do ISS mediante ao preenchimento dos demais campos; 
	1
	OB
	

	12.1.13
	O sistema permite automaticamente calcular o valor do crédito obtido caso o município adote a metodologia de créditos. 
	1
	OB
	

	12.1.14
	A opção de pesquisa de NFS-e emitidas anteriormente, podendo efetuar a impressão das mesmas, bem como o cancelamento de NFS-e, mediante justificativa; 
	1
	OB
	

	12.1.15
	Formulário com opção de atualização do cadastro já feito junto à prefeitura municipal, para alteração dos dados cadastrais, inclusive logomarca do prestador; 
	1
	OB
	

	12.1.16
	Opção para definir contador, ou empresa de contabilidade, para assessoria contábil quanto a NFS-e, através do CNPJ/CPF; 
	1
	OB
	

	12.1.17
	Geração da guia de pagamento por competência escolhida pelo prestador, dando a opção do prestador escolher a geração da guia de forma individual ou de forma montante; 
	1
	OB
	

	12.1.18
	O sistema permite calcular de forma automática o valor total da guia gerada bem como a incidência de multa sobre o valor da guia caso a mesma esteja sendo gerada fora do período estabelecido pela Prefeitura Municipal; 
	1
	OB
	

	12.1.19
	O sistema gera a guia no padrão FEBRABAN no molde de recebimento com a possibilidade de impressão e pagamento via Internet Banking; 
	1
	OB
	

	12.1.20
	Possibilidade de gerar uma segunda via possível de impressão; 
	1
	OB
	

	12.1.21
	Sistema de Autorização de Impressão de Documento Fiscal (AIDF) de forma eletrônica e exclusiva para NFS-e (AIDF-e): 
	1
	OB
	

	12.1.22
	Mostra o número de NFS-e já emitidas; 
	1
	OB
	

	12.1.23
	Mostra o número de NFS-e limite ou se liberado pela Prefeitura Municipal; 
	1
	OB
	

	12.1.24
	Em caso de limitação das NFS-e, o sistema permite mostrar a opção de solicitação on-line de mais NFS-e. 
	1
	OB
	

	12.1.25
	Opção para importação de Recibo Provisório de Serviço (RPS) no formato XML, conforme modelo exposto no próprio portal de Internet; 
	1
	OB
	

	12.1.26
	Opção de gerar relatório informativo com todas as declarações importadas via RPS; 
	1
	OB
	

	12.1.27
	Apresenta listagem de protocolos de envio de lotes, que igualmente é listado para consulta do contribuinte.
	1
	OB
	

	12.1.28
	Opção de exportar a notas fiscais eletrônicas emitidas por mês e ano, para um arquivo no formato XLS; 
	1
	OB
	

	12.1.29
	Opção de canal de ouvidoria para o prestador ter acompanhamento quanto às reclamações feitas por seus tomadores de serviços quanto a inconsistências de notas fiscais eletrônicas; 
	1
	OB
	

	12.1.30
	Cadastro On-line de Contadores, tanto a inserção de contadores do município quanto de fora dele, podendo ainda permitir o cadastro de contadores individuais; 
	1
	OB
	

	12.1.31
	A execução do cadastro do contador deverá gerar comprovante de cadastro junto à Prefeitura Municipal; 
	1
	OB
	

	12.1.32
	Consulta On-line ao Cadastro de Contadores realizado para conferência do andamento de liberação junto a Prefeitura Municipal; 
	1
	OB
	

	12.1.33
	Acesso do contador, através de seu CNPJ/CPF e senha, para efetuar a emissão de nota fiscal de forma eletrônica (NFS-e); 
	1
	OB
	

	12.1.34
	Emissão de NFS-e próprias com preenchimento de formulário com as informações de uma nota fiscal convencional: 
	1
	OB
	

	12.1.35
	O número da NFS-e deverá ser de forma sequencial; 
	1
	OB
	

	12.1.36
	Possui código de verificação, tornando-a única sem possibilidades de duplicação; 
	1
	OB
	

	12.1.37
	Tornar obrigatórias as informações como CPF/CNPJ e Nome, ou Razão Social, do tomador de serviços; 
	1
	OB
	

	12.1.38
	Emissão de NFS-e do seu cliente, no qual presta serviços de contabilidade, com preenchimento de formulário com as informações de uma nota fiscal convencional; 
	1
	OB
	

	12.1.39
	Tornar obrigatórias informações como CPF/CNPJ e Nome, ou Razão Social, do tomador de serviços; 
	1
	OB
	

	12.1.40
	A opção de pesquisa de NFS-e emitidas anteriormente, pelo contador, podendo efetuar a impressão das mesmas, bem como o cancelamento de NFS-e, mediante justificativa; 
	1
	OB
	

	12.1.41
	Formulário com opção de atualização do cadastro do contador, já feito junto à prefeitura municipal, para alteração dos dados cadastrais, inclusive logomarca do contador; 
	1
	OB
	

	12.1.42
	Geração da guia de pagamento por competência escolhida pelo prestador, dando a opção do prestador escolher a geração da guia de forma individual ou de forma montante; 
	1
	OB


	

	12.1.43
	O sistema permite calcular de forma automática o valor total da guia gerada bem como a incidência de multa sobre o valor da guia caso a mesma esteja sendo gerada, pelo contador, fora do período estabelecido pela prefeitura municipal. 
	1
	OB
	

	12.1.44
	Possibilidade de gerar uma segunda via possível de impressão; 
	1
	OB
	

	12.1.45
	Sistema de Autorização de Impressão de Documento Fiscal (AIDF) de forma eletrônica e exclusiva para NFS-e (AIDF-e) do próprio contador;
	1
	OB
	

	12.1.46
	Mostrar o número de NFS-e limite ou se liberado pela prefeitura municipal; 
	1
	OB
	

	12.1.47
	Em caso de limitação das NFS-e, o sistema permite mostrar a opção de solicitação on-line de mais NFS-e; 
	1
	OB
	

	12.1.48
	Opção para o contador importar seu(s) Recibo Provisório de Serviço (RPS) no formato XML, conforme modelo exposto no próprio portal de Internet; 
	1
	OB
	

	12.1.49
	Opção de gerar relatório informativo com todas as declarações importadas via RPS; 
	1
	OB
	

	12.1.50
	Opção de exportar a notas fiscais eletrônicas emitidas por mês e ano, para um arquivo no formato CSV; 
	1
	OB
	

	12.1.51
	Opção de canal de ouvidoria para o contador ter acompanhamento quanto às reclamações feitas por seus tomadores de serviços quanto a inconsistências de notas fiscais eletrônicas; 
	1
	OB
	

	12.1.52
	Portal de Internet para consulta do tomador quanto a conversão de RPS em NFE pelo prestador de serviço, consulta de créditos adquiridos até o momento da consulta, e consulta a autenticidade/estado de NFS-e; 
	1
	OB
	

	12.1.53
	Portal de Internet com modelo de RPS para prestadores que desejam optar por este modelo para possível impressão; 
	1
	OB
	

	12.1.54
	Portal de Internet com canal de perguntas e respostas para os prestadores, tomadores e contadores; 
	1
	OB
	

	12.1.55
	Portal de Internet com canal de notícias referentes a NFS-e; 
	1
	OB
	

	12.1.56
	Portal de Internet com página de manuais de ajuda ao prestador de serviços; 
	1
	OB
	

	12.1.57
	Portal de Internet com canal de legislação referentes a NFS-e; 
	1
	OB
	

	12.1.58
	Disponibilidade de emissão de notas fiscais eletrônicas por sistema local no prestador de serviços no modo “off-line”;
	1
	OB
	

	12.1.59
	Dispõe de lista com todos os contribuintes que foram cadastrados e vinculados ao escritório de contabilidade;
	1
	OB
	

	12.1.60
	Permite que o contador selecione um cliente na hora de executar atividades como emitir nota fiscal de serviços eletrônica, fechar livro fiscal e gerar guia;
	1
	OB
	

	12.1.61
	O sistema disponibiliza relatório com as guias não pagas fora do prazo;
	1
	OB
	

	12.1.62
	O sistema apresenta lista dos comprovantes de declaração por competência do contribuinte e do tomador;
	1
	OB
	

	12.1.63
	O sistema apresenta importação de lotes de RPS que serão transformados em Nf-e e após gera um protocolo do envio do lote;
	1
	OB
	

	12.1.64
	Sistema possibilita a integração com ERP de Prestadores para envio e consulta do estado do lote após envio do mesmo através de WebService;
	1
	OB
	

	12.1.65
	Sistema retorna lista de erro e/ou alertas conforme padrão ABRASF;
	1
	OB
	

	12.1.66
	Disponibiliza dados de UF de acordo com o IBGE.
	1
	OB
	

	
	Total
	66
	
	


12.2 - Movimentação:

	
	Item
	Especificação
	Peso
	Tipo
	Pt. Obtido
	

	
	12.2.1
	1. O sistema permite a inserção e/ou exclusão de agentes fiscais no sistema
	1
	OB
	
	

	
	12.2.2
	2. Permite a alteração de senhas dos agentes fiscais cadastrados;
	1
	OB
	
	

	
	12.2.3
	Permite inserção de novas senhas e alteração de senhas já cadastradas para os contribuintes;
	1
	OB
	
	

	
	12.2.4
	3. Apresenta lista com fiscais cadastrados;
	1
	OB
	
	

	
	12.2.5
	4. Apresenta lista com últimos acessos feitos pelos fiscais;
	1
	OB
	
	

	
	12.2.6
	5. Permite a inserção de níveis de acesso aos agentes fiscais ás modalidades do sistema;
	1
	OB
	
	

	
	12.2.7
	6. Permite a inserção e/ou exclusão de notícias específicas do sistema;
	1
	OB
	
	

	
	12.2.8
	7. Permite a inserção e/ou exclusão da legislação a ser aplicada;
	1
	OB
	
	

	
	12.2.9
	Permite a inserção e/ou alteração de regras de crédito a serem aplicadas aos emissores em relação ao abatimento do imposto;
	1
	OB
	
	

	
	12.2.10
	Permite a inserção e/ou alteração das regras de multa a serem aplicadas na guia de pagamento, assim como instruções para o recebimento;
	1
	OB
	
	

	
	12.2.11
	O sistema apresenta controle das atividades prestadas no município (LC116/2003, CNAE ou Tributação Municipal) e suas alíquotas;
	1
	OB
	
	

	
	12.2.12
	Apresenta inserção, alteração e/ou exclusão das atividades cadastradas e suas alíquotas;
	1
	OB
	
	

	
	12.2.13
	Sistema permite o vínculo de uma ou mais atividades ao cadastro dos contribuintes;
	1
	OB
	
	

	
	12.2.14
	Permite o cadastro das atividades bancárias e suas respectivas contas;
	1
	OB
	
	

	
	12.2.15
	Permite a inserção alteração e exclusão de atividades bancárias no sistema;
	1
	OB
	
	

	
	12.2.16
	O sistema apresenta controle dos contribuintes cadastrados;
	1
	OB
	
	

	
	12.2.17
	Permite vincular o cadastro de um contador ao cadastro de um contribuinte e apresenta lista de contribuintes por escritório contábil;
	1
	OB


	
	

	
	12.2.18
	Apresenta inserção, alteração ou exclusão do cadastro de contribuintes;
	1
	OB
	
	

	
	12.2.19
	Apresenta inserção ou alteração no tipo de declaração do contribuinte;
	1
	OB
	
	

	
	12.2.20
	Sistema permite alterar o status do contribuinte, ex: ativo, inativo;
	1
	OB
	
	

	
	12.2.21
	Possibilita ao agente fiscal impedir a emissão das notas e/ou declarações á um determinado contribuinte após as datas estabelecidas;
	1
	OB
	
	

	
	12.2.22
	Permite a geração de senha através de e-mail de cadastro do contribuinte;
	1
	OB
	
	

	
	12.2.23
	O sistema apresenta relatório do cadastro dos contribuintes ativos ou inativos;
	1
	OB
	
	

	
	12.2.24
	Relatórios dos contribuintes cadastrados por município e atividade;
	1
	OB
	
	

	
	12.2.25
	Relatórios de contribuintes vinculados a um escritório de contabilidade;
	1
	OB
	
	

	
	12.2.26
	Apresenta relatório das atividades cadastradas no sistema;
	1
	OB
	
	

	
	12.2.27
	Relatório de atividades mais utilizadas no sistema;
	1
	OB
	
	

	
	12.2.28
	Relatório completo de arrecadação por período;
	1
	OB
	
	

	
	12.2.29
	Apresenta relatório de arrecadação por prestador e tomador;
	1
	OB
	
	

	
	12.2.30
	Possui relatório detalhado da declaração mensal por contribuinte, listando serviços prestados, serviços tomados e números de nota;
	1
	OB
	
	

	
	12.2.31
	Possui relatório de prestadores inadimplentes;
	1
	OB
	
	

	
	12.2.32
	Permite a visualização e impressão dos relatórios em txt;
	1
	OB
	
	

	
	12.2.33
	Apresenta relatório de competências não declaradas por contribuinte;
	1
	OB
	
	

	
	12.2.34
	Apresenta relatório de notas fiscais canceladas;
	1
	OB
	
	

	
	12.2.35
	O sistema apresenta consulta dos boletos gerados para pagamento do ISS;
	1
	OB
	
	

	
	12.2.36
	Permite a consulta dos boletos gerados por competência;
	1
	OB
	
	

	
	12.2.37
	Permite a consulta aos boletos gerados quanto ao seu pagamento;
	1
	OB
	
	

	
	12.2.38
	Permite a emissão de guia avulsa de pagamento;
	1
	OB
	
	

	
	12.2.39
	Permite o fechamento e consulta do livro digital do contribuinte por competência;
	1
	OB
	
	

	
	12.2.40
	Permite a importação do arquivo de retorno bancário referente ao pagamento do ISS para escrituração das notas fiscais vinculados a guia de pagamento;
	1
	OB
	
	

	
	12.2.41
	Permite a consulta e/ou cancelamento de notas fiscais por período, não permitindo a alteração de dados na nota já emitida;
	1
	OB
	
	

	
	12.2.42
	Apresenta a geração de arquivos no formato Daf607;
	1
	OB
	
	

	
	12.2.43
	Apresenta consulta de notas fiscais por número, dados do contribuinte, tomador e período;
	1
	OB
	
	

	
	12.2.44
	O sistema apresenta a liberação de limite de notas e rps por contribuinte;
	1
	OB
	
	

	
	12.2.45
	Permitir o envio de e-mails com as liberações feitas no sistema pela prefeitura;
	1
	OB
	
	

	
	12.2.46
	Permite o envio de e-mails com notificações aos contribuintes que apresentam pendências;
	1
	OB
	
	

	
	12.2.47
	Permite o envio de mensagens para o suporte da empresa fornecedora;
	1
	OB
	
	

	
	12.2.48
	Apresenta o menu Fiscal Inteligente, onde é possível visualizar as inconsistências no cruzamento das notas fiscais emitidas pelo contribuinte e as notas declaradas pelo tomador;
	1
	OB
	
	

	
	12.2.49
	Apresenta o menu Fiscal Inteligente, onde é possível visualizar as inconsistências no cruzamento das declarações mensais pelo contribuinte e tomador, e vice-versa;
	1
	OB
	
	

	
	12.2.50
	O sistema permite que o agente fiscal faça as configurações e padronizações para as guias de pagamento, com a opção de cadastro e edição de instruções sobre o pagamento.
	1
	OB
	
	

	
	12.2.51
	Sistema apresenta o controle de todas as configurações feitas pelo agente fiscal para controle das datas de vencimento;
	1
	OB
	
	

	
	12.2.52
	O sistema permite a alteração do brasão da prefeitura que irá aparecer em todos os documentos;
	1
	OB
	
	

	
	12.2.53
	Permite consulta as reclamações feitas pelos tomadores de serviços em relação ás notas fiscais recebidas;
	1
	OB
	
	

	
	12.2.54
	Possibilita integração com o Sistema Informação Gerencial da Prefeitura Municipal;
	1
	OB
	
	

	
	12.2.55
	O sistema apresenta manuais de utilização;
	1
	OB
	
	

	
	12.2.56
	Apresenta relatório com conversão de RPS fora do prazo legal estipulado pela Prefeitura.
	1
	OB
	
	

	
	
	Total
	56
	
	
	

	12.3 - Especificação do Contribuinte:
Item
Especificação
Peso
Tipo
Pt. Obtido
12.3.1

Acesso através de CNPJ/CPF e senha de cadastro;

1

OB

12.3.2

O sistema permite ao contribuinte fazer alteração nos dados cadastrais informados, como: e-mail, senha, e logomarca, não sendo possível a alteração de CNPJ/CPF e Razão Social;

1

OB

12.3.3

Permite a consulta das atividades cadastradas no contribuinte junto ao sistema;

1

OB

12.3.4

Permite a solicitação de limite de notas e recibos provisórios de serviços;

1

OB

12.3.5

Apresenta consulta por competência das notas fiscais canceladas;

1

OB

12.3.6

Apresenta consulta e relatório por competência das notas fiscais emitidas, contendo dados do serviço e tomador;

1

OB

12.3.7

Permite a visualização, exportação e impressão no formato TXT do relatório das notas fiscais;

1

OB

12.3.8

Permite a declaração mensal de serviços pelo contribuinte cadastrado;

1

OB

12.3.9

Permite a declaração do serviço tomado referente ao contrato de leasing.

1

OB

12.3.10

Apresenta lista das contas cadastradas, sendo possível informa-las a declaração;

1

OB

12.3.11

Permite ao contribuinte o fechamento e consulta do livro digital por competência;

1

OB

12.3.12

Apresenta a emissão da guia de pagamento no modelo Febraban;

1

OB

12.3.13

O sistema apresenta formulário para emissão da nota fiscal contendo campos obrigatórios;

1

OB

12.3.14

Apresenta consulta das notas emitidas por número, dados do tomador, código de verificação e período, sendo possível efetuar o cancelamento da nota;

1

OB

12.3.15

O formulário de emissão das notas apresenta data e hora de emissão, número sequencial e código de verificação fornecido pelo sistema;

1

OB

12.3.16

Permite ao contribuinte selecionar as atividades vinculadas ao seu cadastro;

1

OB

12.3.17

Apresenta campo com discriminação do serviço podendo detalhar um ou mais serviços, quantidade, valores individuais, deduções e observações da nota;

1

OB

12.3.18

Apresenta no modelo da nota fiscal dados do serviço incluindo a alíquota e valor do ISSQN;

1

OB

12.3.19

As notas emitidas podem ser consultadas pelo tomador de serviço através do número, dados do emissor e código de verificação;

1

OB

Total
19



12.4 - Instituições Financeiras:
	Item
	Especificação
	Peso
	Tipo
	Pt. Obtido

	12.4.1
	Acesso através de CNPJ/CPF e senha de cadastro;
	1
	OB
	

	12.4.2
	O sistema permite as Instituições Financeiras fazerem alteração nos dados cadastrais informados, como: e-mail e senha;
	1
	OB
	

	12.4.3
	Permite a consulta das atividades cadastradas junto ao sistema;
	1
	OB
	

	12.4.4
	Permite a declaração mensal de serviços prestados; 
	1
	OB
	

	12.4.5
	Apresenta as competências com declarações;
	1
	OB
	

	12.4.6
	Apresenta as atividades cadastradas na qual a Instituição prestou o serviço;
	1
	OB
	

	12.4.7
	Apresenta relatório das declarações por competência;
	1
	OB
	

	12.4.8
	Permite que os relatórios mensais sejam visualizados em tela ou exportados em formato CSV;
	1
	OB
	

	12.4.9
	Apresenta comprovante em tela ou impresso das declarações feitas;
	1
	OB
	

	
	Total
	9
	
	


ANEXO IV
MODELO PROPOSTA FINANCEIRA
CONCORRÊNCIA Nº 16 A/2013 
Serviços especializados em implementação de software de código livre para implantação, teste, treinamento, suporte técnico e consultivo, além de manutenções preventivas, corretivas e evolutivas, bem como a conversão e adaptação das bases de dados existentes de sistemas legados para Software Público de Gestão Municipal (software livre sob licença GPL), conforme planilhas abaixo:

A) Planilha de Preços dos Serviços:

	IT
	QUA
	UNIT
	ESPECIFICAÇÕES
	PREÇOS R$

	
	
	
	
	UNIT
	TOTAL

	1
	1
	Serviço
	Prestação de Serviços Especializados de Instalação, implantação, Consultoria Técnica do Software Público de Gestão Municipal, em código livre do sistema.
	
	

	2
	1
	Serviço
	Prestação de Serviços Especializados de Conversão, testes, Parametrização do sistema legado para o Software de Gestão Municipal, nas áreas seguintes:
· Financeira
· Tributos
· Patrimonial
· RH
	
	

	3
	1
	Serviço
	Prestação de Serviços Especializados de Capacitação, Treinamento do Software Público de Gestão Municipal, nas áreas e módulos seguintes:
Financeira
Tributos
Patrimonial
RH
Saúde
Educação
Assistência Social
Nota Fiscal Eletrônica
Portal do Cidadão/Transparência
Gestão BI – “Business Inteligence”
	
	

	4
	1
	Serviço
	Subtotal dos Serviços
	
	


B) Planilha de Preços da Manutenção Mensal:

	IT
	QUA
	UNIT
	ESPECIFICAÇÕES
	PREÇOS R$

	
	
	
	
	UNIT
	TOTAL


	1
	12
	Mês
	Suporte Técnico Consultivo e Manutenções Corretivas, Evolutivas do Software Público de Gestão Municipal, nas áreas e módulos seguintes:
Financeira
Tributos
Patrimonial
RH
Saúde
Educação
Assistência Social
Nota Fiscal Eletrônica
Portal do Cidadão/Transparência
Gestão BI – “Business Inteligence”
	
	

	2
	1
	Serviço
	Subtotal da Manutenção
	
	


	IT
	QUA
	UNIT
	ESPECIFICAÇÕES
	PREÇOS R$

	
	
	
	
	UNIT
	TOTAL


	1
	12
	Mês
	Total Geral dos Serviços e Manutenção Mensal e global das áreas e módulos do Software Público de Gestão Municipal.
	
	


Validade da Proposta: 60 dias.
Data, nome e assinatura do representante legal da empresa

______________________________________________
ANEXO V
MODELO CRONOGRAMA FINANCEIRO
CONCORRÊNCIA  Nº 16 A/2013
Previsão do Cronograma dos pagamentos conforme execução dos serviços para os 12 meses.
	Serviços
	1º Mês
	2º Mês
	3º Mês
	4º Mês
	5º Mês
	6º Mês

	Instalação:
	
	
	
	
	
	

	Conversão dos 
Dados:
	
	
	
	
	
	

	Implantação
Treinamento:
	
	
	
	
	
	

	Manutenção Mensal:
	
	
	
	
	
	

	Desembolso Mensal=
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$

	

	Serviços
	7º Mês
	8º Mês
	9º Mês
	10º Mês
	11º Mês
	12º Mês


	Manutenção Mensal:
	
	
	
	
	
	

	Desembolso Mensal
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$


ANEXO VI
MODELO CRONOGRAMA DOS SERVIÇOS
CONCORRÊNCIA Nº 16 A/2013
Previsão do Cronograma de Execução.
	Módulos
	Mês 1
	Mês 2
	Mês 3
	Mês 4
	Mês 5
	Mês 6

	Instalação e Configuração:
	
	
	
	
	
	

	Conversão e Testes:
	
	
	
	
	
	

	Implantação / Treinamento das áreas e módulos:
· Financeiro
· Tributos
· Patrimonial
· RH
· Saúde
· Educação
· Assistência Social
· Nota Fiscal Eletrônica
· Portal do Cidadão/Transparência
· Gestão BI – “Business Inteligence”
	
	
	
	
	
	

	Módulos
	Mês 7
	Mês 8
	Mês 9
	Mês 10
	Mês 11
	Mês 12


	Implantação / Treinamento das áreas e módulos:
· Financeiro
· Tributos
· Patrimonial
· RH
· Saúde
· Educação
· Assistência Social
· Nota Fiscal Eletrônica
· Portal do Cidadão/Transparência
· Gestão BI – “Business Inteligence”
	
	
	
	
	
	


ANEXO VII

CONCORRÊNCIA 16 A/2013

PLANILHA DE JULGAMENTO DA PROPOSTA TÉCNICA

	 Pontuação I – Anexo “Características Gerais do Software”

	Quadro
	Descrição
	Obrigatório
	Desejável
	Total

	1
	Infraestrutura Tecnológica
	5
	
	

	2
	Características de Segurança, Consistência, Redundância e Integridade
	17
	
	

	3
	Navegabilidade e Interface
	1
	
	

	4
	Características de Implantação
	2
	
	

	Pontuação II – Anexo “Descrição dos Aplicativos”

	Quadro
	Especificação
	Obrigatório
	Desejável
	Total

	1
	Cadastro Geral de Contribuintes e Fornecedores, CGM, etc...
	1
	
	

	2
	Configuração
	12
	
	

	3
	Protocolo Geral
	13
	
	

	4
	Contabilidade Pública
	17
	
	

	5
	Orçamento Público
	40
	
	

	6
	Empenho
	12
	
	

	7
	Arrecadação
	14
	
	

	8
	ITBI-Imposto sobre a transmissão de bens Imóveis
	6
	
	

	9
	Fiscalização tributária/sanitária
	11
	
	

	10
	Cadastro de  alvarás e empresas de outro município
	9
	
	

	11
	Tesouraria
	10
	
	

	12
	IPTU – Cadastro Técnico Municipal
	17
	
	

	13
	Contribuição de Melhoria
	9
	
	

	14
	Dívida Ativa
	17
	
	

	15
	Receitas Diversas
	5
	
	

	16
	Consulta Geral Financeira
	5
	
	

	17
	Cadastro de Infratores
	1
	
	

	18
	Contratos
	12
	
	

	19
	Controle de Projetos
	9
	
	

	20
	Controle Jurídico
	9
	
	

	21
	Habitação
	15
	
	

	22
	Cemitério
	12
	
	

	23
	Patrimônio
	10
	
	

	24
	Controle de Frotas
	10
	
	

	25
	Controle de Materiais/Almoxarifado
	10
	
	

	26
	Compras
	11
	
	

	27
	Licitações
	14
	
	

	28
	Folha de Pagamento
	38
	
	

	29
	Recursos Humanos
	8
	
	

	30
	Estágio Probatório
	4
	
	

	31
	Escolas e Secretaria
	24
	
	

	32
	Biblioteca
	8
	
	

	33
	Merenda Escolar
	19
	
	

	34
	Agendamento
	7
	
	

	35
	Ambulatorial
	11
	
	

	36
	Controle de Farmácia
	7
	
	

	37
	TFD – Transporte Fora Domicílio
	18
	
	

	38
	Vacinas
	10
	
	

	39
	Laboratório
	10
	
	

	40
	Portal do Cidadão
	9
	
	

	41
	Gestor BI – Gerenciamento de Informações
	4
	
	

	42
	Descrição Nota Fiscal Eletrônica
	66
	
	

	43
	Movimentação
	19
	
	

	44
	Instituição Financeira
	9
	
	

	
	Total de Pontos (IT2)
	582
	
	

	
	IT Final
	(IT1 +IT2)*70/607

	
	Resultado (IT)
	


ANEXO VIII

CONCORRÊNCIA 16A/2013

MODELO ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA PROFISSIONAL


(denominação do proponente)________________________________________ , inscrito no CNPJ_____________________________localizado no ________________CEP_____________________

DECLARA para os devidos fins de comprovação de Capacidade Técnica e Experiência anterior, que o profissional._______________________________________, presta serviços de Assessoria Técnica em Gestão Pública na área___________________________________________ sendo que os serviços são considerados satisfatórios.

Município____________________________ de ______________ de _____________

______________________________

Responsável pela informação

ANEXO IX

CONCORRÊNCIA 16A/2013

MODELO ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA  - EMPRESA


Atestamos, para os devidos fins que a Empresa __________________________ sito a rua _____nº____________Bairro___________Município____________________

UF______CEP_________________ inscrita no CNPJ__________________________________ presta serviços de Software Público de Gestão Municipal e-cidade no Município de_____________________

Os serviços executados incluem:

Serviços e projeto de implantação, conversão de dados, parametrização, suporte-técnico,treinamento, desenvolvimento e manutenção de sistemas de informações nas áreas Contábil, Tributária, Recursos Humanos, Patrimonial, Educação, Saúde, Portal Cidadão, Gestão.

Declaramos que os serviços foram executados de modo satisfatório,a tendendo a todas as exigências e em perfeita obediência às cláusulas contratuais, não sendo de nosso conhecimento qualquer fato que desabone a idoneidade técnica e comercial da empresa.

Declaramos ainda, que os software foram entregues e instalados dentro do prazo previsto, nada constando em nossos registros que desabone os serviços prestados.


Município de __________-, _____/_____/______

PREFEITURA MUNICIPAL

Nome e cargo


PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 012268/2013

CONCORRÊNCIA Nº 016-A/2013

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE SANT'ANA DO LIVRAMENTO, como Prefeitura Municipal, localizado na rua Rivadavia Correa, 858, inscrito no CNPJ sob n.º 88.124.961/0001-59, isento de inscrição Estadual, representado por seu Prefeito Municipal, Sr. GLAUBER GULARTE LIMA, residente em Sant'Ana do Livramento-RS, abaixo assinado.

CONTRATADO:  .........................................., CNPJ ............................, localizada na ................., nº .........., Bairro ..............., ...............-........, CEP .............., fone: (  ) ................... 

As partes contratantes, de comum acordo estabelecem entre si as seguintes cláusulas e condições:

CLAUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO

1.1 O presente contrato objetiva a  Prestação de Serviços Técnicos, em Tecnologia da Informação e Comunicação – TIC,  Migração, Implantação, Treinamento, Suporte e Manutenção Corretiva e Evolutiva do Software Público de Gestão Municipal, E-Cidade, disponíveis no Portal do Software Público Brasileiro – SPB (www.softwarepublico.gov.br) para utilização na Prefeitura Municipal de Sant’ana do Livramento-RS, tudo de acordo com o especificado no Anexo I do edital – Termo de Referência - Concorrência nº 016-A/2013 e proposta da contratada que ficam fazendo parte integrante do presente contrato, independente de transcrição. 

1.2  ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO:
	CONFIGURAÇÃO

	CADASTRO GERAL DE CONTRIBUINTE

	PROTOCOLO GERAL

	ÁREA FINANCEIRA:
Contabilidade Pública

Orçamento

Empenhos

Caixa

Contabilidade de Custos

	TRIBUTOS
Arrecadação

ITBI – Imposto Transmissão Bens Imóveis

Fiscalização Tributária e Sanitária

Cadastro de Alvarás e Empresas de outros municípios

Tesouraria

IPTU – Cadastro Técnico Municipal

Cadastro de Cemitérios

Contribuição de Melhorias

Dívida Ativa

Receitas Diversas

Consulta Geral Financeira

Controle de Projetos

Controle Jurídico

Cadastro de Inflatores 

Consulta Geral Financeira

Notificações

ISSQN

DMS

Nota Fiscal Eletrônica

Habitação

Contratos

	PATRIMONIAL
Materiais

Compras

Licitações

Patrimônio

Controle de frotas

Contratos

Protocolo

	RECURSOS HUMANOS
Folha de pagamento

Recursos Humanos

Estágio probatório

	EDUCAÇÃO
Secretaria e Escolas

Biblioteca

Merenda Escolar

Transporte Escolar

	SAÚDE
Ambulatorial

Agendamento

Controle de Farmácia

Tratamento fora do município

Vacinas

Laboratórios

	ASSISTÊNCIA SOCIAL
Cadastros sócio econômico e social

Cadastro Benefícios 

Benefícios Saúde e Educação

CADUNICO, CRAS, CREAS, SIBEC

Controles e Relatórios

	CIDADÃO 
Emissão de 2ªas vias.
Portal dos Funcionários: 

Ficha Financeira, Contracheques, Consultas.

	TRANSPARỄNCIA
Receitas

Despesas

Contratos

Empenhos

	BI – BUSINESS INTELLIGENCE
Gestão

Indicadores Desempenho


1.2.1 As especificações dos módulos devem atender ao disposto no item 3.1 do Termo de Referência do Edital.

CLÁUSULA SEGUNDA -  DO REGIME DE EXECUÇÃO
2.1 A execução do presente contrato dar-se-á sob a forma de contratação direta, na modalidade de licitação Concorrência nº 016-A/2013.

CLÁUSULA TERCEIRA -   DO CONTRATO E DO PRAZO DE VIGÊNCIA

3.1 - Após a homologação, a Prefeitura  convocará o vencedor para que este assine o termo de contrato, no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de decadência do direito à contratação. 

3.2-  Em caso de não comparecimento do convocado, o que caracteriza a recusa injustificada do adjudicatário, levará a Administração a convocar os licitantes remanescentes, em ordem de classificação, nas mesmas condições do primeiro, bem como poderá revogar todo o procedimento, porque tal acontecimento caracteriza o descumprimento total da obrigação, levando o infrator às penas da lei. 

3.2 - O prazo acima estabelecido poderá ser prorrogado por uma vez, por igual período, desde que seja alegado fato relevante, comunicado à Administração, e esta o aceite.

3.3  Farão parte integrante do contrato as condições previstas na proposta apresentada pelo contratado.

3.4 O prazo para vigência do Contrato será de 12 (doze) meses podendo ser prorrogado, por períodos iguais e sucessivos, limitado a 48 (quarenta e oito) meses, sob forma de Aditivos.

CLÁUSULA QUARTA - DOS PRAZOS DE INSTALAÇÃO, CONVERSÃO, TREINAMENTO, SUPORTE E OUTROS

4.1 A CONTRATADA deverá obedecer aos seguintes prazos relativos à prestação dos serviços contratados:
a) serviços de instalação completa dos servidores e do banco de dados: até 30 (trinta) dias a contar da emissão da Ordem de Serviço pelo DTI; 
b) serviços de conversão, migração e validação de dados do sistema legado: até 90 (trinta) dias a contar da emissão da Ordem de Serviço pela DTI; 
c) serviços de treinamento, capacitação e operação assistida do sistema: até 60 (sessenta) dias a contar da assinatura do contrato. 
d) serviços de suporte, manutenção: durante o período de vigência do Contrato, iniciando-se da conclusão das implantações.

4.2  TABELA DE CRONOGRAMA DOS SERVIÇOS

	Módulos / Cronograma Instalação, Migração e Implantação 
	Mês 1
	Mês 2
	Mês 3
	Mês 4
	Mês 5
	Mês 6

	Instalação (servidores/banco dados)
	X
	 
	 
	
	
	

	Migração 
	X
	X
	X
	
	
	

	Implantações:

	 Básico Inicial
	X
	
	
	
	
	

	Cadastro Geral Municipal (CGM) 
	X
	
	
	
	
	

	Protocolo Geral
	X
	
	
	
	
	

	Financeiro
	X
	X
	X
	X
	X
	

	Tributos
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	Patrimonial 
	
	X
	X
	X
	X
	X

	Recursos Humanos
	X
	X
	X
	X
	
	

	Educação
	
	
	 
	X
	X
	X

	Saúde
	
	
	
	X
	X
	X

	Assistência Social 
	
	
	
	X
	X
	X

	Nota Fiscal Eletrônica
	
	
	
	
	X
	X

	Portal Cidadão / Transparência
	
	
	
	X
	X
	X

	Gestão BI – Business Intelligence
	
	
	
	
	X
	X


CLÁUSULA QUINTA - – DO PAGAMENTO E DO REAJUSTAMENTO

5.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contar da aceitação e do recebimento de cada etapa dos serviços pelo DTI, por meio de depósito bancário ou por outro meio que vier a ser acordado entre as partes, mediante apresentação das correspondentes notas fiscais (corretamente preenchidas), acompanhadas da CND/INSS e do CRF/FGTS vigentes.

5.2 - Os serviços de instalação, implantação, conversão, migração, serão pagos em parcelas únicas após a conclusão e aceite dos trabalhos.

5.3 -  Os serviços de suporte e manutenção, serão pagos mensalmente em parcelas fixas, sendo que o primeiro pagamento será efetuado, a partir do último mês da implantação.

  5.4 CRONOGRAMA FINANCEIRO EM PERCENTUAL PARA OS 12 (DOZE) MESES DE CONTRATO:

	Serviços
	1º Mês
	2º Mês
	3º Mês
	4º Mês
	5º Mês
	6º Mês
	Total

	Instalação:
	100 %
	
	
	
	
	
	100 %

	Conversão:
	
	
	100 %
	
	
	
	100 %

	Implantação: 
	

	Financeiro
	20,00 %
	20,00 %
	20,00 %
	20,00 %
	20,00 %
	
	100 %

	Tributos
	16,66 %
	16,66 %
	16,67 %
	16,67%
	16,67 %
	16,67 %
	100 %

	Patrimonial
	
	20,00 %
	20,00 %
	20,00 %
	20,00 %
	20,00 %
	100 %

	Recursos Humanos
	25,00 %
	25,00 %
	25,00 %
	25,00 %
	
	
	100 %

	Educação
	
	
	
	33,33 %
	33,33 %
	33,34 %
	100 %

	Saúde
	
	
	
	33,33 %
	33,33 %
	33,34 %
	100 %

	Assistência Social
	
	
	
	33,33 %
	33,33 %
	33,34 %
	100 %

	Nota Fiscal Eletrônica
	
	
	
	
	50,00 %
	50,00 %
	100 %

	Portal Cidadão/Transparência
	
	
	
	
	
	
	

	Gestão BI
	
	
	
	
	50,00 %
	50,00 %
	100 %

	
	1º Mês
	2º Mês
	3º Mês
	4º Mês
	5º Mês
	6º Mês
	

	Manutenção:  (Pagamento pelo valor mensal em (R$) a partir do último mês da instalação)

	Financeiro
	
	
	
	
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	

	Tributos
	
	
	
	
	
	Vlr.Mês
	

	Patrimonial
	
	
	
	
	
	Vlr.Mês
	

	Recursos Humanos
	
	
	
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	

	Educação
	
	
	
	
	
	Vlr.Mês
	

	Saúde
	
	
	
	
	
	Vlr.Mês
	

	Assistência Social
	
	
	
	
	
	Vlr.Mês
	

	Nota Fiscal Eletrônica
	
	
	
	
	
	Vlr.Mês
	

	Portal Cidadão/Transparência
	
	
	
	
	
	
	

	Gestão BI
	
	
	
	
	
	Vlr.Mês
	

	
	7º Mês
	8º Mês
	9º Mês
	10º Mês
	11º Mês
	12º Mês
	

	Financeiro
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	

	Tributos
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	

	Patrimonial
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	

	Recursos Humanos
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	

	Educação
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	

	Saúde
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	

	Assistência Social
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	

	Nota Fiscal Eletrônica
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	

	Portal Cidadão/Transparência
	
	
	
	
	
	
	

	Gestão BI
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	Vlr.Mês
	


5.5 A contratada, juntamente com cada fatura deverá enviar cópia das certidões negativas do FGTS e INSS e Certidão Negativa de Débitos Municipais, ficando suspenso o pagamento em caso de não apresentação das mesmas. 

5.6 Poderão ser descontados dos pagamentos mensais as importâncias de natureza tributária, previdenciária ou decorrente de eventuais prejuízos causados a CONTRATANTE ou a terceiros.

5.7 As faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas ao emitente e seu vencimento ocorrerá cinco dias após a sua reapresentação.

5.8 Os preços se manterão fixos e irreajustáveis durante o prazo de vigência do contrato.

5.9 .Não será concedido reajustamento de preços durante a vigência do primeiro ano de contrato, exceto se Lei Federal assim determinar, hipótese em que os reajustes serão concedidos de acordo com a norma legal.

5.10. A recomposição de preços, visando o equilíbrio econômico-financeiro, para prestação dos serviços ora contratados, dar-se-á, de acordo com o Artigo 65 inciso II, letra d da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

5.11 Os preços unitários poderão sofrer reajustes decorridos 12 (doze) meses da assinatura do contrato e será de acordo com a variação do IGPM - FGV, ou outro índice oficial que venha a substituí-lo, nos termos da legislação vigente.

5.12  O reajustamento dos valores não será considerado alteração contratual, sendo obrigatória, entretanto, a solicitação da empresa acompanhada das demonstrações dos respectivos cálculos. 

CLÁUSULA SEXTA -  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1  Para contratação do objeto desta licitação os recursos previstos correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias: 0301 04 126 0023 4029 339039 Cód. Red. 141
  6.2 Será providenciado empenho na dotação orçamentária própria quando a vigência deste  ultrapassar a vigência dos créditos orçamentários

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES

7.1 - Constituem obrigações adicionais da CONTRATANTE:

a) Promover o pagamento dentro dos prazos estipulados e nas condições estabelecidas;
b) Exercer a fiscalização e o acompanhamento da execução do objeto contratado, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou dos defeitos observados;
c) Prestar à CONTRATADA informações e esclarecimentos necessários à execução do objeto contratado;
d) Emitir Ordem de Serviço para a CONTRATADA, a qual, por sua vez, emitira a nota fiscal de serviços.

7.2 - Constituem obrigações adicionais da CONTRATADA:

 a) Entregar o objeto contratado em estrita conformidade com o exigido por este Termo, observadas e mantidas todas as condições e valores firmados na proposta comercial apresentada;
 b) Manter, durante a execução do objeto, as condições de habilitação exigidas no processo licitatório;
 c) Fornecer a manutenção do sistema de acordo com o cronograma de implantação e treinamento e o cronograma financeiro; 
 d) Atender às solicitações do DTI para fins de prestação dos serviços contratados sempre que for solicitado;
 e) Acatar as orientações do setor competente do DTI, relativas à execução do Contrato e, no que a este pertine, sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados;
 f) Realizar todas as capacitações previstas no Termo de Referência;
 g) Responder pelos encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, tributários, fiscais e securitários resultantes da execução deste Contrato, bem como pelos encargos referentes a transporte, alimentação e hospedagem de seus profissionais, sempre que necessários, sem prejuízo das demais obrigações previstas;
h) Comunicar ao DTI, por escrito, quando verificar condições inadequadas para a prestação dos serviços ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do objeto contratado, inclusive aqueles que se referirem ao prazo de entrega do objeto licitado, sob pena de aplicação das sanções e penalidade legais cabíveis;
 i) Emitir as notas fiscais nos valores pactuados e nas condições do Contrato, apresentando-as ao DTI para aceitação e posterior pagamento pela Secretaria da Fazenda.

7.3 – Das Condições Gerais Para Contratação
7.3.1 O Contrato firmado com a Prefeitura Municipal de Santana do Livramento não poderá ser objeto de cessão ou transferência, acarretando a infringência a essa cláusula, além das penalidades legais, a rescisão do Contrato.

CLÁUSULA OITAVA – DOS SERVIÇOS: IMPLANTAÇÃO,  INSTALAÇÃO, TREINAMENTO E OUTROS

8.1 – A execução dos serviços contratados deverá obedecer ao disposto no item 6.1 a 6.10 do Termo de Referência do Edital.

CLÁUSULA NONA- DO SUPORTE E MANUTENÇÃO CORRETIVA E EVOLUTIVA DO SOFTWARE

9.1 - Os serviços de suporte dos sistemas têm como finalidade a sua parametrização, orientação e assessoria, quando necessário, para que os mesmos atinjam os objetivos desejados quanto ao funcionamento, de acordo com as necessidades dos usuários, conforme abaixo especificado:          

.
9.2 - Registrar as solicitações de atendimento por parte do CONTRATANTE, contendo data e hora da solicitação, a descrição do problema e uma numeração de controle fornecida pela CONTRATADA. Para cada problema uma única solicitação deverá ser protocolada, com possibilidade de utilização de formulários Web via browser na internet, mediante fluxo de processo acordado com a contratada.

9.3 - O registro será tratado mediante abertura de uma Ordem de Serviço que deverá ser apresentada pela CONTRATADA e aprovada pela CONTRATANTE.

9.4 - As solicitações de atendimento deverão ser respondidas ao CONTRATANTE em conformidade ao acordo de nível de serviço, ficando a CONTRATADA sujeita as sanções estabelecidas no mesmo.

9.5 -  A prestação dos serviços de manutenção dos Softwares se dará nas seguintes modalidades:
a) Corretiva, que visa corrigir erros e defeitos de funcionamento do Software, podendo a critério da empresa, limitar-se à substituição da cópia com falhas por uma cópia corrigida;

9.6 - Entende-se por atendimento técnico os serviços prestados através de meios de comunicação (telefone – fixo e móvel e atendimento remoto) assessorias técnicas, para identificação de problemas ligados diretamente ao uso do Software, sendo:
a) Atendimento técnico “in loco” – Esse atendimento será feito por técnico da CONTRATADA, nas dependências do CONTRATANTE, quando a tentativa de resolução do problema ultrapassar 24 horas.
b) Atendimento técnico remoto – Esse atendimento será feito por técnico da CONTRATADA, por meio de ferramenta específica, definida pela CONTRATANTE e se dará através da conexão de equipamento da CONTRATADA com equipamento do CONTRATANTE.

9.7 - O suporte e manutenção dos sistemas devem ser executados até o término do contrato.

9.8 - Deverá ser garantido o atendimento, em português, para pedidos de suporte no horário das 08 às 18 horas no fuso horário da contratante de segunda a sexta;

9.9 - O Atendimento do suporte deverá obedecer aos Acordos de Níveis de Serviços estabelecidos no  Contrato.

9.10 - O atendimento a solicitação do suporte deverá ser realizado por um atendente apto a prover o devido suporte ao sistema, com relação ao problema relatado, ou redirecionar o atendimento a quem o faça.

9.11 - Deverá ser garantido a CONTRATANTE o tempo de início dos trabalhos necessários para a correção das falhas do software de acordo com as prioridades estabelecidas quando da abertura do chamado técnico, sendo que no caso da prioridade mais severa este tempo deverá ser inferior a 60 (sessenta) minutos. (Exemplo: paralisação sistema).

9.12 - O contrato de manutenção deverá prever as condições para a atualização de versões dos softwares implantados, assim como a correção, eletrônica e/ou manual, de erros/falhas de programação das versões em uso para garantir a operacionalidade dos mesmos nas funcionalidades descritas para o software/aplicativo, mantendo as parametrizações e customizações já efetuadas.

9.13 - O suporte assistido e manutenção deverão ser atendidos por profissionais com os perfis técnicos abaixo:
a) Profissional com formação superior ou especialização na área de tecnologia da informação em estabelecimentos de ensino reconhecidos pelo MEC e com experiência comprovada na implantação do sistema contratado.
b) Desenvolvedor(es) / programador(es), com aptidão para desenvolver as atividades de programação de sistemas com ferramentas de desenvolvimento em software livre.
CLÁUSULA DÉCIMA -  DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

10.1 - 
A alteração de qualquer das disposições estabelecidas neste contrato será por acordo entre as partes, desde que não venha onerar o Município de Sant’Ana do Livramento e somente se reputará válida se tornadas expressamente em instrumento aditivo, que ao presente se aderirá, passando a fazer parte dele.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1 As sanções administrativas obedecerão as exigências do Termo de Referência, item 16.1, as quais transcrevemos a seguir:

11.2 -  Pela inexecução total ou parcial da contratação, poderá a CONTRATANTE, mediante regular processo administrativo e garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA, além das demais cominações legais pertinentes, as seguintes sanções:
a) advertência;
b) multa de até 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de inadimplemento, até o 30º (trigésimo) dia, calculada sobre o preço global da contratação; 
c) multa de até 5% (cinco por cento) sobre o preço global da contratação, no caso de inadimplemento por prazo superior a 30 (trinta) dias até 60 (sessenta) dias ou inexecução parcial do contrato;
d) multa de até 10% (dez por cento) sobre o preço global da contratação, no caso de inadimplemento por prazo superior a 60 (sessenta) dias ou inexecução total do contrato;
e) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública do Município de Sant’ Ana do Livramento/RS, pelo prazo de até 5 (cinco) anos;
f) rescisão da contratação, aplicável independentemente de efetiva aplicação de qualquer das penalidades anteriores.
11.3 -  Os valores das multas aplicadas poderão ser descontados da garantia ou dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE. Se os valores da garantia e dos pagamentos devidos não forem suficientes, a diferença deverá ser recolhida pela CONTRATADA no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a contar da aplicação da sanção. 
11.4 - Em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas as penalidades cumulativamente com a multa cabível.
11.5 - As penalidades somente serão aplicadas após regular processo administrativo, em que se garantirá a observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa, na forma e nos prazos previstos em lei.”

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -   DA  RESCISÃO CONTRATUAL

12.1 A CONTRATANTE poderá rescindir de pleno direito este contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista a CONTRATADA qualquer direito à reclamação ou indenização nos seguintes casos:

a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos.

b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos estipulados.

c) A lentidão no seu cumprimento, levando a CONTRATADA à não conclusão dos serviços nos prazos estipulados.

d) Atraso injustificado no início dos serviços.

e) A subcontratação total ou parcial do objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que afetem a boa execução do contrato.

f) O não atendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como a dos seus superiores.  

g) Demais casos previstos no Edital de Concorrência  e seus anexos.

 E ainda: 

a) A rescisão poderá ser mediante a  ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DO FORO

12.1As partes de comum  e recíproco acordo, elegem o foro da comarca deste  município, para dirimir qualquer dúvida, ação ou questão oriunda deste instrumento.
  12.2 E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente contrato, em 03 (três) vias iguais, rubricadas para todos os fins de direito. 

Sant’ Ana do Livramento, .......... de ...................... de 2013.

GLAUBER GULARTE LIMA

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATADA

Este contrato encontra-se examinado e aprovado por esta Assessoria Jurídica.


Em:........./............./.............


............................................








CONTRATO Nº................./2013





CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS, EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO – TIC,  MIGRAÇÃO, IMPLANTAÇÃO, TREINAMENTO, SUPORTE E MANUTENÇÃO CORRETIVA E EVOLUTIVA DO SOFTWARE PÚBLICO DE GESTÃO MUNICIPAL, E-CIDADE, DISPONÍVEIS NO PORTAL DO SOFTWARE PÚBLICO BRASILEIRO – SPB (WWW.SOFTWAREPUBLICO.GOV.BR) PARA UTILIZAÇÃO NA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANT’ANA DO LIVRAMENTO/RS, CONFORME DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÕES DO PRESENTE EDITAL E SEUS ANEXOS.








Este edital encontra-se examinado e aprovado por esta Assessoria Jurídica


Em:........../......../............





..........................................








